
 Ano VII  Nº 876 Quarta - feira, 12  de junho de 2019
DISTRIBUIÇÃO GRATUITA

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

COMUNICADO

A Secretaria Municipal de Administração CO-
MUNICA aos candidatos inscritos para o Processo Se-
letivo Simplificado regido pelo Edital nº 004/2019, QUE
AS PROVAS ACONTECERÃO NO DIA 16/06/2019
(DOMINGO) às 09h, no seguinte local: UAB – Uni-
versidade Aberta do Brasil, situada na Praça
Augusto Diniz nº 55 - Fátima – Araguari/MG.

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO
EDITAL Nº 004/2019

CARGOS:
Médico Angiologista
Médico Gastroenterologista
Médico Nefrologista
Médico Psiquiatra

O CANDIDATO DEVERÁ COMPARECER AO
LOCAL DA PROVA COM ANTECEDÊNCIA DE 30
(TRINTA) MINUTOS ANTES DO HORÁRIO FIXADO
PARA O INÍCIO, MUNIDO DE DOCUMENTO DE IDEN-
TIDADE E CANETA ESFEROGRÁFICA AZUL.

OS PORTÕES DO LOCAL DE PROVAS SE-
RÃO ABERTOS A PARTIR DAS 8h30min, E SERÃO
FECHADOS PONTUALMENTE AS 9h00, NÃO SEN-
DO MAIS PERMITIDO O ACESSO DE CANDIDATOS
AO LOCAL.

Araguari, 31 de maio de 2019.

THEREZA CHRISTINA GRIEP
Secretária Municipal de Administração

 e Presidente da Comissão Organizadora do
 Processo Seletivo

REPUBLICAÇÃO NA ÍNTEGRA
EDITAL DE CONCURSO PÚBLICO 001/2019

O Prefeito Municipal do Município de Araguari, Estado
de Minas Gerais torna público que houve um lapso na
publicação do Edital nº 001/2019, o qual se destina a
realização de Concurso Público de Provas e Títulos com
o intuito de prover vagas em cargos de diversos níveis de
escolaridade, promovendo sua republicação na íntegra,
sendo:
A Prefeitura Municipal de Araguari, Estado de Minas Ge-
rais torna público a realização de Concurso Público de
Provas e Títulos, a ser regido pelas disposições contidas
nesse Edital, com intuito de  prover vagas em cargos de
diversos níveis de escolaridade, com total de 90 vagas
do quadro  de  servidores pelo regime jurídico de trabalho
Estatutário,  conforme Instruções Normativas do Tribunal
de Contas do Estado de Minas Gerais e Súmulas, Leis
Federais, Lei Orgânica do Município de Araguari, Leis
Municipais, Leis Complementares,  e  suas  alterações,
que tratam o tema, mediante  as condições e normas
estabelecidas nesse Edital e nos seus Anexos.
1 – DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

1.1. O Concurso Público, de acordo com a legislação
que trata da matéria e conforme previsto nesse Edital,
será executado pelo Instituto Assistencial de Desenvolvi-
mento Humano, Educacional e Desportivo – IADHED e
será acompanhado e fiscalizado por Comissão Especial
nomeada através do Decreto Nº 48/2019, destinando-se
a selecionar candidatos para provimento dos cargos, do
quadro de pessoal da Prefeitura Municipal de Araguari.
1.2. O Concurso Público consistirá da avaliação de co-
nhecimentos, mediante a aplicação de Prova Objetiva
e, também, de acordo com a especificidade do cargo,
Prova de Títulos e Prova Prática, em conformidade com
o estabelecido nesse Edital.
1.3. Antes de inscrever-se no Concurso Público, o can-
didato deve observar atentamente as prescrições desse
Edital, inclusive quanto à sua aptidão para a realização
das provas previstas nesse Edital, assim como os re-
quisitos e condições exigidos para a admissão, em re-
lação aos quais não poderá alegar desconhecimento.
1.4. A Prova Objetiva, Prática e a Prova de Títulos serão
realizadas preferencialmente no município de Araguari,
Minas Gerais, em locais a serem divulgados por meio
do Edital Informativo do candidato.
1.5. As etapas ou fases do Concurso Público são
preclusivas, sendo o candidato automaticamente exclu-
ído da fase seguinte, quando não tiver se submetido,
independentemente do motivo, ou não tiver sido habilita-
do na prova/fase/etapa precedente.
1.6. A publicação do resultado final do Concurso Público
será feita em 2 (duas) listas, quando couber, por ordem
decrescente de pontos, sendo a primeira uma lista geral
contendo a pontuação de todos os candidatos, inclusive a
pontuação das pessoas com deficiência; a segunda, uma
lista com a pontuação das pessoas com deficiência.
1.7. Os candidatos aprovados e nomeados serão sub-

metidos ao Regime Estatutário.
1.8. Poderá ser atribuído atendimento especial para a
realização da Prova Objetiva ao candidato que o solici-
tar, durante o período de inscrições, desde que justificada
a necessidade desse tratamento especial. A solicitação
deverá ser efetuada por escrito, na forma e prazo deter-
minados nesse Edital, e poderá ser atendida, de acordo
com critérios de viabilidade e de razoabilidade, median-
te apreciação da Coordenação do Concurso.
1.9. É de inteira responsabilidade do candidato acom-
panhar a publicação de todos os atos referentes a este
Concurso Público por meio do endereço eletrônico https:/
/iadhed.listaeditais.com.br/, bem como manter atualizado
o endereço informado no ato de inscrição para fins de
contato direto com o candidato, caso necessário.
1.10. Será admitida a impugnação desse Edital, no pra-
zo de 5 (cinco) dias úteis a contar da sua publicação
que poderá ser impetrada diretamente no site da
organizadora em link próprio.
1.11. A Prefeitura Municipal de Araguari, para auxílio aos
interessados que não disponha de acesso à internet,
disponibilizará durante todo o período do certame, Pon-
to de Atendimento Presencial (UAITec), localizada à Pra-
ça Getúlio Vargas, 65 - Centro, Araguari - MG, 38440-
254, no horário de 13h00min as 16h00min, que servirá
também de local para recebimento de correspondência
via Correios.
1.12. Os horários evidenciados nesse Edital seguem o
horário de Brasília.
2 – DOS CARGOS, VAGAS, REQUISITOS EXIGIDOS
E CARACTERÍSTICAS GERAIS.
2.1  -  Os 27 cargos  objetos  desse  Concurso  Público,
bem  como  o  Quadro  de  Vagas,  Escolaridade exigida
e  Vencimentos  encontram-se  distribuídos conforme
tabelas abaixo:
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Órgão de Imprensa Oficial da Administração Pública Direta e

Indireta, editado pela Secretaria Municipal de Gabinete e publi-

cado de acordo com a Lei n.º 3.208, de 11 de junho de 1997.

 Marcos Coelho de Carvalho

    Prefeito Municipal

Clayton Fernandes

Vice Prefeito

Marco Antônio Farias

 Secretário Municipal de Gabinete

O conteúdo das publicações é de responsabilidade dos órgãos
da Administração Direta e Indireta emissores dos atos
administrativos e encaminhados à Secretaria de Gabinete
através do email: correiooficial@araguari.mg.gov.br

Fones: (34) 3690-3006 e 3690-3054

Tiragem: 500 exemplares

Diagramação e impressão:

Editora e Artes Gráficas Correio de Araguari Ltda.

CNPJ 10.496.331/0001-18 - Insc. Est. Isenta -

Rua Professor Jarbas Ferreira da Silva, 352 Jd Interlagos II

Fone (34) 9 9951-3012 - CEP 38445-291 Araguari, MG -

Vencedora do Processo de Pregão nº 103/2016 - Contrato de

Prestação de Serviços: 177/2016.

2.2. Taxa de inscrição:
· Cargos de nível superior Médico e Auditor Fis-
cal: R$ 120,00 (cento e vinte reais);
· Cargos de nível superior demais cargos: R$
80,00 (oitenta reais);
· Cargos de nível médio: R$ 45,00 (quarenta e
cinco reais);
3. DOS REQUISITOS E DOCUMENTOS
COMPROBATÓRIOS EXIGIDOS PARA A ADMIS-
SÃO
3.1. ser brasileiro ou estrangeiro que goze das prerro-
gativas do art. 12 c/c art. 37, I, da Constituição da
República;
3.2. possuir idade mínima de 18 (dezoito) anos e
máxima de 65 (sessenta e cinco) anos incompletos;
3.3. estar em dia com as obrigações eleitorais, para
os candidatos de ambos os sexos, e com as obriga-
ções militares, para os candidatos do sexo masculi-
no, com idade inferior a 46 anos;
3.4. estar no pleno exercício de seus direitos civis e
políticos;
3.5. possuir diploma de curso superior, devidamente
registrado no Ministério da Educação, quando o car-
go exigir;
3.6. ter aptidão física e mental para o exercício das
atribuições do cargo, apurada por Junta Médica de-
signada pela Prefeitura Municipal de Araguari, para o
ato de posse;
3.7. não registrar antecedentes criminais;
3.8. não ter sofrido penalidade por prática de atos
desabonadores no exercício profissional;
3.9. apresentar declaração de bens;
3.10. cumprir as exigências desse Edital;

3.11. declarar, no momento da solicitação de inscri-
ção, que tem ciência e que, caso aprovado, aceita
entregar, por ocasião da posse, os documentos
comprobatórios dos requisitos exigidos para investidura
no cargo.
3.12. Não serão aceitos protocolos dos documentos
exigidos, podendo ser entregue cópia simples, acom-
panhada do documento original, ou cópia autenticada
da posse, os documentos comprobatórios dos requi-
sitos exigidos para investidura no cargo.
4. DAS ATRIBUIÇÕES DOS CARGOS
4.1. A descrição das atribuições dos cargos consta
do Anexo I desse Edital.
5. DO CADASTRO DE RESERVA
5.1. O Cadastro de Reserva será integrado por todos
os candidatos habilitados e classificados no Concur-
so Público, que poderão ser convocados futuramente
para realizar a Prova Prática (caso o cargo exija) e a
Avaliação Médica para a posterior admissão, confor-
me quantitativo de vagas autorizado.
5.2. A convocação dos integrantes do Cadastro de
Reserva obedecerá rigorosamente à ordem de classi-
ficação final dos candidatos habilitados e classifica-
dos.
5.3. A admissão dos candidatos integrantes do Ca-
dastro de Reserva observará a todos os procedimen-
tos e critérios estabelecidos nesse Edital, inclusive a
Avaliação Médica.
5.4. Quando o número de vagas autorizadas para a
convocação de candidatos do Cadastro de Reserva
permitir a aplicação dos percentuais de reserva de
vagas previstos nesse Edital, serão convocadas as
pessoas com deficiência.

5.5. A inclusão no Cadastro de Reserva gera para o
candidato apenas a expectativa de direito à convoca-
ção e admissão, ficando reservado à Prefeitura Muni-
cipal de Araguari o direito de proceder às admissões,
em número que atenda ao interesse e às necessida-
des do serviço, dentro do prazo de validade do Con-
curso Público.
5.6. Durante a validade do Concurso, poderão surgir
vagas que deverão ser preenchidas pelos candidatos
aprovados e não convocados, observados rigorosa-
mente a classificação e demais requisitos previstos
nesse edital.
6. DA RESERVA DE VAGAS PARA PESSOA COM
DEFICIÊNCIA
6.1 - Em cumprimento ao disposto no art. 37, inciso
VIII da Constituição Federal, Lei n.º 7.853/1989 e
Decreto n.º  3.298/99,  são  reservados  aos  candida-
tos  portadores  de  deficiência  5%  do  número  de
vagas  oferecidas, arredondando  para  o  próximo
número  inteiro  seguinte  caso fracionário,  desde
que  a deficiência de que  são portadores não seja
incompatível com as atribuições da função a ser pre-
enchido.
6.2 - Para concorrer às vagas destinadas aos porta-
dores de deficiência, o candidato deverá:
a) Assinalar o campo destinado aos portadores de
deficiência no Formulário de Inscrição;
b) Preencher o requerimento contido no Anexo III do
presente Edital;
c) Anexar Laudo Médico (original ou cópia legível au-
tenticada), com expressa referência ao código cor-
respondente da Classificação Internacional de Doen-
ça - CID, bem como a provável causa da deficiência,
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cuja data de expedição não seja superior a 90 dias.
6.2.1 - Os documentos acima descritos deverão ser
enviados, através do sistema online disponível na área
do candidato, do dia 11 de agosto de 2019  até o dia
02 de setembro de 2019 ou pessoalmente no Ponto
de Atendimento Presencial evidenciado no item 1.11
desse Edital, no mesmo período.
6.2.2 - Para fins de reserva de vagas conforme previs-
to, considera-se pessoa com deficiência aquela que
se enquadra nas categorias discriminadas no Art. 4º
do Decreto Federal Nº 3.298/1999 combinado com o
enunciado da Súmula 377 do Superior Tribunal de
Justiça – STJ, assim definidas:
a) Deficiência física: alteração completa ou parcial
de um ou mais segmentos do corpo humano, acarre-
tando o comprometimento da função física, apresen-
tando-se sob a forma de paraplegia, paraparesia,
monoplegia, monoparesia, tetraplegia, tetraparesia,
triplegia, triparesia, hemiplegia, hemiparesia, ostomia,
amputação ou ausência de membro, paralisia cere-
bral, nanismo, membros com deformidade congênita
ou adquirida, exceto as deformidades estéticas e as
que não produzam dificuldades para o desempenho
das funções.
b) Deficiência auditiva: perda bilateral, parcial ou
total, de quarenta e um decibel (dB) ou mais, aferida
por audiograma nas frequências de 500 Hz, 1.000 Hz,
2.000 Hz e 3.000 Hz.
c) Deficiência visual: cegueira, na qual a acuidade
visual é igual ou menor que 0,05 no melhor olho, com
a melhor correção óptica; a baixa visão, que significa
acuidade visual entre 0,3 e 0,5 no melhor olho, com a
melhor correção óptica; casos nos quais a somatória
da medida do campo visual em ambos os olhos for
igual ou menor que 60º, ou ocorrência simultânea de
quaisquer condições anteriores. Visão monocular.
d) Deficiência mental: funcionamento intelectual
significativamente inferior à média, com manifestação
antes dos dezoito anos e limitações associadas a
duas ou mais áreas de habilidades adaptativas, tais
como: comunicação, cuidado pessoal, habilidades
sociais; utilização dos recursos da comunidade; saú-
de e segurança; habilidades acadêmicas; lazer e tra-
balho.
e) Deficiência múltipla: associação de duas ou mais
deficiências.
6.3 -  A não observância ao disposto no item anterior
acarretará a perda do direito ao pleito das vagas re-
servadas aos candidatos em tais condições.
6.4 - O candidato portador de deficiência que neces-
sitar de condições especiais para a realização da prova
deverá informar no Formulário de Inscrição, bem como
no requerimento constante no Anexo III desse Edital.
6.4.1 - Os candidatos serão comunicados acerca do
deferimento ou não dos pedidos de condições espe-
ciais diretamente em sua Área do Candidato.
6.4.2 -  Os candidatos que tiverem seus pedidos de
condições especiais indeferidos poderão encaminhar
recurso à empresa responsável pelo Concurso Públi-
co, IADHED, através do sistema de recursos
disponibilizado na Área do Candidato, no prazo de
02(dois) dias, após a divulgação do indeferimento, com
a estrita observância ao disposto no presente Edital.
6.5 -  Os portadores de deficiência participarão do
Concurso Público em igualdade de condições com
os demais candidatos no que se refere ao conteúdo
das provas, à avaliação, aos critérios de aprovação,

ao dia, local, horário de provas e à nota mínima
exigida.
6.6 - Os candidatos portadores de deficiência não
estarão isentos do pagamento da taxa de inscrição,
salvo no caso previsto no item 8 do presente Edital.
6.7 -  O candidato portador de deficiência que, no ato
da inscrição não declarar esta condição, não poderá
impetrar recurso em favor de sua situação.
6.8 -  Os candidatos que concorrerem às vagas des-
tinadas aos portadores de deficiência terão seus no-
mes publicados na lista geral de classificação, bem
como em lista de classificação especial, quando da
disponibilização do Resultado Final.
6.9 - Respeitada a ordem classificatória, os candida-
tos portadores de deficiência aprovados nesse Con-
curso Público, por ocasião da admissão, serão sub-
metidos à Avaliação Médica pelo Município de Araguari
(MG), o qual avaliará a compatibilidade entre as atri-
buições essenciais do cargo/função e a deficiência
de que o candidato é portador, emitindo Laudo de
parecer, nos termos desse Edital.
6.10 -  Será eliminado da lista de  vagas  reservadas
o  candidato  cuja  deficiência  não  seja  constatada
ou  se mostre  incompatível  com  o  exercício  das
atribuições  da  função,  passando  a  compor  ape-
nas  a  lista  de classificação  geral,  caso  em  que
se  convocará  o  candidato  imediatamente  seguin-
te,  de  mesma  condição, com a estrita observância
da ordem classificatória.
6.11. Para o cumprimento do coeficiente de reserva
(5%) de vagas para as Pessoas Com Deficiências,
fica estabelecido que no surgimento de novas vagas,
para os cargos evidenciados na tabela do item 2.1,
será seguido o critério que a 5ª vaga, 21ª vaga, 41ª
vaga, 61ª vaga e sucessivamente, serão preenchidas
por candidatos que figurem na listagem prevista no
item 6.8.
6.12 - Inexistindo candidatos portadores de deficiên-
cia, as vagas serão preenchidas pelos demais candi-
datos.
7. DOS PROCEDIMENTOS PARA INSCRIÇÃO, HO-
MOLOGAÇÃO DAS INSCRIÇÕES E ENSALAMENTO
DOS CANDIDATOS.
7.1. A inscrição no Concurso Público implicará a acei-
tação tácita das normas estabelecidas nesse Edital
e em outros editais que forem publicados durante a
realização do Concurso Público, cujas regras, nor-
mas, critérios e condições os candidatos se obrigam
a cumprir.
7.2. A inscrição poderá ser efetuada a partir das
00h.00min. do dia 11 de agosto até às 23h.59min
do dia 12 de setembro de 2019, via sistema online,
no endereço eletrônico https://
iadhed.listaeditais.com.br/, no qual existirá um link
com o formulário destinado à inscrição, que deverá
ser devidamente preenchido pelo candidato. Ao final
da inscrição, o candidato deverá imprimir o boleto
bancário para o pagamento da taxa de inscrição.
7.2.1. O Candidato poderá realizar a inscrição
presencialmente no endereço previsto no item 1.11,
de forma pessoal ou por procurador.
7.3. No ato da inscrição, o candidato poderá optar
por se inscrever para mais de um cargo ofertado,
conforme a relação indicada no item 2 desse Edital,
desde que as provas objetivas sejam aplicadas em
turnos diferentes.
7.3.1. A aplicação das provas será em dois turnos,

conforme tabela abaixo:

7.4. Na hipótese de múltiplas inscrições para o
mesmo cargo ou para cargos de mesmo turno, será
mantida a última que tiver sido efetivada. Não se-
rão aceitas solicitações de mudança de opção de
cargo após efetivada a inscrição, sendo a opção
de exclusiva responsabilidade do candidato, no ato
da inscrição. É considerada efetivada a inscrição
paga pelo candidato.
7.5. Na hipótese de inscrições pagas no mesmo
dia, para múltiplas inscrições de mesmo turno de
aplicação de provas, será homologada a última
preenchida no sistema.
7.6. O pagamento do valor da taxa de inscrição,
conforme especificado no item 2, deverá ser efetu-
ado conforme data de vencimento constante no
boleto, as taxas das inscrições realizadas às
23h.59min. do dia 12 de setembro de 2019 de-
verão ser pagas até o dia 13 de setembro de
2019, em qualquer agência bancária credenciada,
durante o horário regular de atendimento bancá-
rio, mediante a apresentação do boleto bancário.
7.7. Antes de efetuar o recolhimento da taxa de
inscrição, o candidato deve inteirar-se das regras
desse Edital e certificar-se de que preenche ou
preencherá, até a data da admissão, todos os re-
quisitos exigidos para o cargo. Não haverá a devo-
lução do valor da taxa de inscrição após a sua
efetivação, por erros cometidos pelo candidato ou
o mesmo não compareça no dia da aplicação das
provas.
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7.7.1. A taxa de inscrição, uma vez paga, somen-
te será devolvida nos casos de: cancelamento/anu-
lação do Concurso; exclusão do Cargo ao qual o
candidato se inscreveu; alteração da data prevista
para apl icação das provas; pagamento
extemporâneo ou em duplicidade; suspensão do
Concurso.
7.8. A inscrição somente será aceita após a con-
firmação do pagamento do valor inerente à taxa de
inscrição, não se responsabilizando a Prefeitura
Municipal de Araguari nem o IADHED, por solici-
tação de inscrição não recebida por motivo de or-
dem técnica dos computadores dos interessados,
de falhas de comunicação, de congestionamento
das linhas de comunicação, por erro ou atraso dos
bancos ou entidades conveniadas no que se refe-
re ao processamento do pagamento da taxa de
inscrição, bem como por outros fatores alheios à
sua responsabilidade que impossibilitem a trans-
ferência de dados.
7.9. Após 5 (cinco) dias úteis do efetivo pagamen-
to do boleto bancário, o candidato poderá acom-
panhar, através da Área do Candidato, a situação
de sua inscrição, devendo, se houver alguma di-
vergência, entrar em contato com o IADHED, via
e-mail concursosiadhed@gmail.com
7.10. A publicação da homologação das inscrições
será divulgada no a partir do dia 20 de setembro
de 2019 ,  no endereço eletrônico ht tps: / /
iadhed.listaeditais.com.br/, contendo informações
sobre as inscrições homologadas e a relação das
indeferidas, se houver.
7.11. Caberá recurso relativo à inscrição que te-
nha sido efetuada com o regular recolhimento da
respectiva taxa de inscrição e que não conste da
relação dos candidatos que tiveram as inscrições
homologadas na forma do subitem anterior, no pra-
zo de 72 (setenta e duas ) horas contados da data
e horário da divulgação da relação de inscrições
homologadas no endereço eletrônico https://
iadhed.listaeditais.com.br/ o candidato deverá en-
caminhar ao IADHED cópia digitalizada do boleto
bancário juntamente com o comprovante de paga-
mento através do sistema de recurso
disponibilizado na Área do Candidato, onde pode-
rá anexar os documentos solicitados.
7.12. As informações prestadas no Formulário de
Inscrição via internet serão de inteira responsabili-
dade do candidato, reservando-se a Prefeitura Mu-
nicipal de Araguari e ao IADHED o direito de ex-
cluir do Concurso Público aquele que fornecer da-
dos falsos, resguardando o contraditório.
7.12. Na hipótese de mero erro material de dados
cadastrais digitados incorretamente no ato da ins-
crição (no de documentos de identificação e/ou
endereço), o candidato deverá solicitar alteração
através de sua Área do Candidato ou informar quais
as alterações que devem ser procedidas, mencio-
nando também os dados que identificam a sua ins-
cr ição através do e-mai l
concursosiadhed@gmail.com, no prazo de 72 (se-
tenta e duas ) horas contados da data e horário de
divulgação da relação de inscritos.
7.13. Os locais de realização das provas bem como
o Edital Informativo serão divulgados no endereço
eletrônico https://iadhed.listaeditais.com.br/.
7.14. O candidato deve imprimir o Cartão de Con-

firmação através de sua Área do Candidato, no qual
estará indicado o local, o horário e o endereço de
realização da prova, sendo de sua exclusiva res-
ponsabilidade a obtenção do Edital de Inscrição
por meio de impressão.
7.15. O candidato que não tiver acesso à internet
para realizar sua inscrição poderá recorrer ao Ponto
de Atendimento Presencial evidenciado no item
1.11 desse Edital.
7.15. Da inscrição com solicitação de atendi-
mento especial:
7.15.1. O candidato que necessitar de atendimen-
to especial para a realização das provas deverá
indicar, na solicitação de inscrição disponibilizada
no endereço eletrônico ht tps: / /
iadhed.listaeditais.com.br/, os recursos especiais
necessários.
7.15.2. O candidato que solicitar atendimento es-
pecial na forma estabelecida no subitem anterior
deverá enviar a cópia simples do CPF e laudo mé-
dico (original ou cópia autenticada em cartório) que
justifique o atendimento especial solicitado ou jus-
tificativa, que contenha informações suficientes
sobre o atendimento especial que necessite acom-
panhada de eventuais documentos que a compro-
ve.
7.15.2.1. O candidato que necessitar de tempo adi-
cional para realização das provas deverá encami-
nhar requerimento por escrito, datado e assinado,
acompanhado de parecer emitido por especialista
da área de sua deficiência, que justificará a ne-
cessidade do tempo adicional solicitado pelo can-
didato, nos termos do §2º do art. 40, do Decreto
Federal nº 3.298/1999, e alterações.
7.15.3. A documentação citada no subitem anteri-
or deverá ser anexada no sistema online no ato da
inscrição, tendo como data limite 02 de setem-
bro de 2019 ou pessoalmente no Ponto de Aten-
dimento Presencial evidenciado no item 1.11 des-
se Edital, no mesmo prazo.
7.15.4. A relação dos candidatos que tiveram o seu
atendimento especial deferido será divulgada no
endereço eletrônico ht tps: / /
iadhed.listaeditais.com.br/.
7.15.5. O candidato que tiver seu requerimento de
atendimento especial indeferido poderá apresen-
tar recurso no prazo de 72 (setenta e duas ) horas
contados da data e horário após a publicação
indicada no subitem anterior.
7.15.5.1. Para recorrer contra o indeferimento do
requerimento de atendimento especial, o candida-
to deverá utilizar o sistema online de recursos dis-
ponível na Área do Candidato.
7.15.5.2. Após a análise dos recursos, será
divulgada no endereço eletrônico ht tps: / /
iadhed.listaeditais.com.br/ a relação nominal dos
candidatos que tiveram seus recursos deferidos e
indeferidos.
7.15.6. A concessão do atendimento especial fica
condicionada a possibilidade técnica examinada
pela Comissão do Concurso e ouvida o IADHED
quando necessário.
7.15.7 A candidata lactante que necessitar ama-
mentar durante a realização da prova, poderá fazê-
lo em sala reservada. Para tanto é necessário que
o requeira, observando os procedimentos constan-
tes do item 9.27 desse Edital, para adoção das

providências.
7.15.8. Haverá compensação do tempo de
amamentação em favor da candidata.
7.15.9. A criança deverá permanecer no ambiente
reservado para amamentação, acompanhada de
adulto responsável por sua guarda (familiar ou ter-
ceiro indicado pela candidata).
7.15.10. Para a amamentação, a candidata lactante
poderá retirar-se temporariamente da sala de pro-
va, acompanhada de uma fiscal.
7.15.11. Na sala reservada para amamentação, per-
manecerão somente a candidata lactante, a crian-
ça e uma fiscal, sendo vedada a presença de quais-
quer outras pessoas.
08. DA ISENÇÃO DO PAGAMENTO DA TAXA DE
INSCRIÇÃO
8.1. O candidato comprovadamente desemprega-
do, de acordo com a Lei Estadual Nº 13.392, de 7
de dezembro de 1999, ou inscrito no Cadastro Úni-
co para Programas Sociais do Governo Federal
(CadÚnico), que é regulamentado pelo Decreto Nº
6.135, de 26 de junho de 2007, terá direito a isen-
ção da taxa de inscrição.
8.2. O candidato poderá requerer a isenção do pa-
gamento do valor de inscrição diretamente pelo sis-
tema de inscrição no período de 11 de agosto de
2019 ao dia 15 de agosto de 2019.
8.3. Para requerer a isenção do pagamento do va-
lor da inscrição, o candidato deverá comprovar a
condição de desempregado ou estar regularmente
inscrito no Cadastro Único para Programas Soci-
ais do Governo Federal – CadÚnico.
8.3.1 A condição de desempregado será caracteri-
zada pelas seguintes situações:
a) não possuir vínculo empregatício vigente regis-
trado em Carteira de Trabalho e Previdência Soci-
al (CTPS); e
b) não possuir vínculo estatutário vigente com o
poder público nos âmbitos municipal, estadual ou
federal; e
c) não possuir contrato de prestação de serviços
vigente com o poder público nos âmbitos munici-
pal, estadual ou federal; e
d) não exercer atividade legalmente reconhecida
como autônoma.
e) não estar cadastrado como Microempreendedor
individual ou ter qualquer empresa em seu nome.
8.3.1.1. Para comprovar a situação prevista nas
alíneas “a”, “b”, “c” e “d” do item 8.3.1 desse Edital,
o candidato deverá apresentar declaração de pró-
prio punho, datada e assinada, na qual informará
que não possui: 1) vínculo em Carteira de Traba-
lho e Previdência Social (CTPS), 2) vínculo
estatutário com o poder público nos âmbitos mu-
nicipal, estadual ou federal, 3) contrato de presta-
ção de serviços vigente com o poder público nos
âmbitos municipal, estadual ou federal, 4) infor-
mará não auferir qualquer tipo de renda provenien-
te de atividade legalmente reconhecida como au-
tônoma, e 5) declarando por derradeiro não estar
cadastrado como Microempreendedor individual e
que não existe em seu nome nenhuma empresa
ativa.
8.3.2. A condição de hipossuficiência econômica
financeira é caracterizada pelo registro de inscri-
ção no Cadastro Único para Programas Sociais
do Governo Federal – CadÚnico, de que trata o
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Decreto Federal Nº. 6.135, de 26 de junho de 2007.
8.3.2.1. Para comprovar a situação prevista no item
8.3.2 desse Edital, o candidato deverá estar ins-
crito no Cadastro Único para Programas Sociais
do Governo Federal – CadÚnico, em data anterior
a divulgação desse Edital e indicar seu Número
de Identificação Social (NIS) válido, atribuído pelo
CadÚnico, no requerimento de inscrição online
quando de seu preenchimento.
8.3.2.2. O IADHED consultará o órgão gestor do
CadÚnico do Ministério de Desenvolvimento Soci-
al e Combate à Fome – MDS, que fornecerá a si-
tuação do Número de Identificação Social (NIS) e
caracterizará ou não a isenção do candidato.
8.4. Para requerer a isenção do pagamento do va-
lor da inscrição, o candidato deverá obedecer aos
seguintes procedimentos:
a) Preencher o Formulário de Inscrição no dispo-
nível no site https://iadhed.listaeditais.com.br/  e
ao final do cadastro clicar em “solicitar isenção da
taxa de inscrição” e preencher os dados solicita-
dos. b) Em caso de desemprego, o candidato deve-
rá enviar as documentações exigidas através de sua
Área do Candidato, na opção anexar documentos.
8.6. Na solicitação de isenção do pagamento do
valor da inscrição, o candidato deverá firmar de-
claração de que é desempregado, não se encon-
tra em gozo de nenhum benefício previdenciário
de prestação continuada, não aufere nenhum tipo
de renda e que sua situação econômico-financeira
não lhe permite pagar o referido valor sem prejuízo
do sustento próprio ou de sua família, responden-
do civil e criminalmente pelo inteiro teor de sua
declaração.
8.7. As informações prestadas no requerimento ele-
trônico de isenção e de envio dos documentos via
sistema serão de inteira responsabilidade do can-
didato que responderá civil e criminalmente pelo
teor das afirmativas.
8.8. Não será concedida isenção do pagamento
do valor da inscrição ao candidato que: a) deixar
de efetuar o requerimento de isenção pela internet
no prazo discriminado no item 8.1 desse Edital; b)
omitir informações e / ou torná-las inverídicas; c)
fraudar e / ou falsificar documento; d) pleitear a
isenção, sem apresentar os documentos previs-
tos no item 8.3.1.1, desse Edital; e) não informar
o Número de Identificação Social (NIS) corretamen-
te ou informá-lo nas situações inválido, não ca-
dastrado, excluído, com renda fora do perfil, de
outra pessoa, desatualizado ou não informá-lo; f)
não observar prazos para postagem dos documen-
tos.
8.9. Cada candidato deverá encaminhar individual-
mente sua documentação, sendo vedado o envio
de documentos de mais de um candidato no mes-
mo envelope.
8.10. A comprovação da tempestividade do reque-
rimento de isenção do pagamento do valor da ins-
crição será feita pelo registro da data de postagem
ou protocolado no Ponto de Atendimento
Presencial.
8.11. Não será aceita solicitação de isenção do
pagamento de valor da inscrição via fax, correio
eletrônico ou qualquer outra forma que não seja
prevista nesse Edital.
8.12. O candidato cujo pedido de isenção for defe-

rido terá, automaticamente, efetivada sua inscri-
ção no concurso.
8.13. No resultado da análise e as respectivas jus-
tificativas, realizadas pelo IADHED, dos pedidos
de isenção do pagamento do valor da inscrição, a
ser publicado no site do instituto, na data prová-
vel de 06 de setembro de 2019.
8.14. O candidato que tiver seu requerimento de
isenção do pagamento do valor da inscrição inde-
ferido poderá apresentar recurso no prazo de 72
(setenta e duas ) horas contados da data e horário
contados da data da publicação indicada no
subitem 8.13 desse Edital.
8.15. Para recorrer contra o indeferimento da isen-
ção do pagamento do valor da inscrição, o candi-
dato deverá utilizar o Sistema Eletrônico de
Interposição de Recurso, no endereço eletrônico
https://iadhed.listaeditais.com.br/, e seguir as ins-
truções ali contidas.
8.16. Após a análise dos recursos, o recorrente
terá acesso ao deferidos ou indeferidos de seu
recurso, devidamente justificado, diretamente em
sua Área do Candidato em até dois dias anterio-
res à data prevista para o término das inscrições.
8.17. Poderão ser realizadas diligências para com-
provação da situação declarada pelo candidato, po-
dendo o IADHED verificar redes sociais, marcar
visitas na residência do solicitante entre outras

ações. Constatada a irregularidade na solicitação
de isenção, a inclusão do candidato como isento
será automaticamente cancelada, considerados
nulos todos os atos dela decorrentes, em qual-
quer época, sem prejuízo das sanções civis e pe-
nais cabíveis pelo teor das afirmativas, assegura-
do o contraditório e a ampla defesa.
8.18. O candidato somente terá direito a solicitar
a isenção para um único cargo. Caso tenha inte-
resse em concorrer a dois cargos, desde que em
turnos diferentes, o candidato deverá efetuar o pa-
gamento de uma das inscrições e solicitar a isen-
ção da outra.
9. DA PROVA OBJETIVA – ELIMINATÓRIA E
CLASSIFICATÓRIA
9.1. Será aplicada PROVA OBJETIVA, de caráter
eliminatório e classificatório, sendo a pontuação
máxima de 50 pontos para os cargos de todos os
níveis de escolaridade, abrangendo os conteúdos
programáticos constantes do Anexo II desse Edital,
sendo as questões objetivas de múltipla escolha
(A, B, C, D) onde o candidato deverá marcar so-
mente um dos quatro campos da folha de resposta
para que possa obter a pontuação do item que se-
rão distribuídas entre as áreas de conhecimentos
dispostas nos quadros a seguir:
9.1.1. Tabela de questões para os cargos de Nível
Médio e Médio Técnico:
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9.2. A Prova Objetiva será aplicada na data provável do
dia 20 de outubro de 2019, em dois turnos, conforme
item 7.3.1 desse Edital, nos locais e horários a serem
divulgados no Edital Convocatório e na Área do Candi-
dato, observado o horário oficial de Brasília-DF.
9.2.1. Os candidatos deverão ficar atentos à distribui-
ção dos cargos em seus respectivos turnos de forma a
evitar realizar a inscrição em cargos de mesmo turno de
aplicação das provas objetivas.
9.3. O candidato deverá comparecer ao local designado
para a realização da prova, com antecedência de 60
minutos, obrigatoriamente munido de documento de iden-
tificação original e caneta esferográfica transparente com
tinta preta ou azul, sendo que os portões de acesso
serão abertos e fechados nos horários determinados no
Edital Convocatório, ficando impedido de ingressar o
candidato que chegar ao local de prova após o horário
estipulado, sendo obrigatório o candidato observar o
horário, pois não terá tempo de tolerância.
9.4. A lista com a indicação dos locais de prova estará
disponível na página do IADHED, no endereço eletrôni-
co https://iadhed.listaeditais.com.br/ , o candidato po-
derá imprimir seu Cartão de Confirmação pela Área do
Candidato, as informações sobre o horário da aplicação
das provas e os locais, serão divulgados com antece-
dência mínima de 6 (seis) dias da data prevista no item
9.2 desse Edital.
9.5. O ingresso na sala de prova somente será permiti-
do ao candidato munido de 1 (um) dos documentos abai-
xo discriminados, válidos e apresentando forma legível
e em via original:
a) Cédula de Identidade Civil (RG);
b) Carteira de identidade fornecida por órgão ou con-
selho de representação de classe;
c) Carteira Nacional de Habilitação com fotografia,
na forma da Lei no 9.503/97 – Código de Trânsito Brasi-
leiro;
d) Passaporte brasileiro;
e) Carteira Profissional;
f) Certificado de Reservista;
g) Carteira de Identificação das Forças Armadas
(Aeronáutica, Exército ou Marinha);
h) Carteira de Identidade de Estrangeiros emitida
no Brasil.
9.6. Não serão aceitos como documentos de identifi-
cação para ingresso na sala de prova: CPF, Certidão
de Nascimento, Título Eleitoral, Carteira Nacional de
Habilitação sem foto, Carteira de Estudante, carteira
funcional sem valor de identidade, documentos ilegí-
veis, não identificáveis e/ou danificados.
9.7. Não será aceita cópia de documento de identifica-
ção, ainda que autenticada, nem protocolo de docu-
mento de identificação.
9.8. Caso o candidato esteja impossibilitado de apre-
sentar, no dia de realização das provas, documentos
originais de identificação previstos no subitem 9.5, por
motivo de roubo, furto ou extravio, deverá apresentar
documento que ateste o registro da ocorrência em ór-
gão policial, expedido, no máximo, há 90 (noventa) dias,
sob pena de ficar impedido de realizar a prova. Na oca-
sião será também submetido à identificação especial,
compreendendo coleta de dados, digitais e de assina-
turas em formulário próprio.
9.8.1. A identificação especial será exigida, também,
ao candidato cujo documento de identificação apresente
dúvidas relativas à fisionomia ou à assinatura do portador.
9.9. Não será aplicada a Prova Objetiva, ou procedido

qualquer outro exame, em qualquer hipótese, em local
ou data ou em horário diferente dos prescritos nesse
Edital, em Editais específicos referentes às fases des-
se Concurso e no Edital Informativo do candidato.
9.10. Não será permitida, durante a realização das pro-
vas, a comunicação entre os candidatos, fumar dentro
da unidade escolar em qualquer horário nem a utiliza-
ção de máquinas calculadoras e/ou similares, livros,
anotações, réguas de cálculo, lápis, borrachas, marca
textos, corretivos, impressos ou qualquer outro materi-
al de consulta.
9.11. Não será permitido, no dia da realização da pro-
va, o uso de aparelhos eletrônicos (bip, telefone celu-
lar, smartfone, walkman, agenda eletrônica, notebook,
palmtop, tablet, receptor, gravador e similares) que pos-
sam comprometer a segurança do Concurso, a critério
do IADHED. Caso o candidato porte qualquer um des-
ses objetos, deverá desligá-los e colocá-los na emba-
lagem destinada, lacra e colocar embaixo da carteira.
O descumprimento da presente prescrição implicará a
eliminação do candidato, caracterizando-se como ten-
tativa de fraude.
9.12. Não será permitida, durante a realização da Pro-
va Objetiva, a utilização de gorros, bonés, óculos es-
curos e relógios. Estes objetos deverão ser guardados
pelos candidatos em local que impeça sua visibilida-
de.
9.13. A Prefeitura Municipal de Araguari e o IADHED
não se responsabilizarão por perdas ou extravios de
objetos ou de equipamentos eletrônicos ocorridos du-
rante a realização das provas, nem por danos neles
causados.
9.14. O não comparecimento do candidato às Provas
implicará sua eliminação do Concurso.
9.15. O candidato que usar atitudes de desacato ou des-
respeito com qualquer dos fiscais ou responsáveis pela
aplicação da prova, bem como aquele que descumprir o
disposto nos subitens 9.10, 9.11 e 9.12 desse Edital,
será automaticamente excluído do Concurso.
9.16. A duração da Prova Objetiva será de 03 (três)
horas, incluído aí o tempo para o preenchimento do
Cartão-Resposta. O controle do tempo de aplicação
da prova e as informações a respeito do tempo trans-
corrido, durante a realização da prova, serão feitos pe-
los fiscais de sala.
9.17. É de responsabilidade do candidato comparecer
ao local de prova com a antecedência necessária para
início da realização da Prova Objetiva, bem como ob-
servar o tempo destinado à realização das provas e
demais procedimentos previstos no subitem 9.16 des-
se Edital.
9.18. As respostas às questões objetivas serão trans-
critas para o Cartão-Resposta com caneta esferográfica
transparente com tinta preta ou azul, devendo o candi-
dato assinalar uma única resposta para cada questão.
9.19. As respostas às questões da Prova Objetiva
lançadas no Cartão-Resposta serão corrigidas por meio
de processamento eletrônico.
9.20. Cada resposta correta valerá 1 (um) acerto.
9.21. Não serão computadas questões não assinala-
das ou que contenham mais de uma resposta, emen-
da ou rasura.
9.22. O candidato é responsável pelo correto preenchi-
mento do Cartão-Resposta e por sua conservação e
integridade, pois não haverá substituição do cartão,
salvo em caso de defeito de impressão.
9.23. O candidato somente poderá retirar-se da sala

de prova após 60 (sessenta) minutos do início da Pro-
va Objetiva, devendo, antes de retirar-se do recinto da
sala, entregar aos aplicadores o Caderno de Prova e o
Cartão-Resposta.
9.24. Os candidatos só poderão levar os Cadernos de
Provas faltando 60 (sessenta) minutos do horário esti-
pulado para o término da prova, após entregar o Car-
tão-Resposta devidamente assinado ao Fiscal de sala.
9.25. Os candidatos que não devolverem o Cartão-Res-
posta devidamente assinado aos fiscais de sala, antes
de sua saída da sala, serão automaticamente elimina-
dos do Concurso.
9.26. Ao final do tempo destinado à realização da pro-
va, em cada sala, é obrigatória a saída simultânea dos
03 (três) últimos candidatos, os quais deverão assinar
a ata de encerramento da aplicação da prova naquela
sala.
9.26. Durante a realização da prova, não será permiti-
do ao candidato ausentar-se do recinto da sala, a não
ser em caso especial e desde que acompanhado por
um componente da equipe de aplicação da prova.
9.27. A candidata que tiver necessidade de amamentar
durante a realização da prova poderá solicitar através
do sistema. A candidata deverá levar um acompanhan-
te, que ficará em local reservado para essa finalidade e
que será o responsável pela guarda da criança. A
candidata que não levar acompanhante não realizará a
prova.
9.28. Visando preservar a segurança e a credibilidade
do Concurso, em casos que a fiscalização julgue ne-
cessário, os candidatos inscritos serão identificados
por coleta da impressão digital.
9.29. Para a obtenção do resultado da Prova Objetiva,
serão considerados habilitados todos os candidatos
que apresentarem, no conjunto das questões, total de
pontuação igual ou superior a 50% do total da Prova
Objetiva.
9.30. Os candidatos habilitados serão classificados em
ordem decrescente de acordo com o número de pon-
tos obtidos na prova, após a aplicação dos critérios
previstos no subitem 9.29, com observância do dis-
posto no subitem 1.6 desse Edital, por cargo, nome e
número de inscrição.
9.31. Os candidatos que não alcançarem a pontuação
mínima exigida na Prova Objetiva, serão eliminados do
Certame.
9.31. Os gabaritos oficiais preliminares da prova objeti-
va serão divulgados na Internet, no endereço eletrônico
https://iadhed.listaeditais.com.br/, na data provável de
21 de outubro de 2019.
10. DA PROVA DE TÍTULOS – CLASSIFICATÓRIA
10.1. Serão analisados para etapa títulos as documen-
tações dos candidatos que se classificarem até a 30ª
posição em seu respectivo cargo, já considerando os
critérios de desempate.
10.2. A Prova de Títulos valerá, no máximo, 05 (cinco)
pontos.
10.3. Para a Prova de Títulos, serão considerados como
títulos hábeis à pontuação somente os que compro-
vem a descrição nos quadros do subitem 10.5, cuja
avaliação observará rigorosamente os limites de pon-
tuação ali definidos.
10.4. O candidato deverá apresentar os documentos
comprobatórios impressos e autenticados.
10.5. São critérios de avaliação dos títulos:
10.5.1. Para os cargos de nível Superior em relação à
Prova de Títulos, serão considerados:
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10.6. Somente serão pontuados os documentos apre-
sentados, dos 30 primeiros candidatos de cada car-
go, nos quais constem o início e o término do período,
bem como a carga horária.
10.7. Os títulos serão recolhidos pela coordenação no
dia 20 de outubro de 2019, na própria unidade em que o
candidato estiver realizando a Prova Objetiva, sendo que
o candidato tem que estar de posse da documentação
na entrada à unidade, não sendo permitido em nenhuma
hipótese que o candidato se retire da unidade escolar
para buscar os referidos documentos e posteriormente
retornar para realizar a entrega, nem mesmo receber de
terceiros.
10.8. Não será admitida, em hipótese alguma, a inclusão
de novos documentos após a entrega dos títulos e/ou
após a data e o horário estipulados para sua entrega, no
subitem 10.13 desse Edital.
10.9. Durante a entrega dos documentos para a Prova de
Títulos, todos os candidatos deverão observar conduta
adequada e na forma determinada pelo fiscal de sala.
10.10. Para a Prova de Títulos, somente serão aceitas
cópias autenticadas dos documentos originais, legíveis e
em bom estado de conservação. Em hipótese alguma, o
fiscal responsável pelo recebimento dos títulos poderá
receber e/ou reter documentos originais.
10.11. No ato da entrega dos títulos, o candidato deverá
levar o comprovante de entrega da documentação apre-
sentada (ANEXO VI) , que será computada em número
de volumes e/ou de folhas entregues. As cópias de docu-

mentos entregues não serão devolvidas em hipótese al-
guma. A não apresentação do ANEXO VI, impossibi-
lita o recebimento das documentações referente à
Prova de Títulos.
10.12. O fiscal designado fará somente a contagem de
volumes e/ou de folhas entregues e seu recolhimento,
não podendo, em hipótese alguma, conferir autenticida-
de ou avaliar a pertinência dos documentos.
10.13. Os documentos entregues, pelos candidatos, de-
verão ser obrigatoriamente em cópia autenticada em
Cartório, grampeados, com rubrica do candidato em to-
das as folhas entregues e acondicionados em envelopes,
contendo os seguintes dados: nome completo do candi-
dato; número de inscrição e Cargo, conforme anexo VI,
Formulário de Entrega de Títulos. Os documentos que
não sejam em cópia autenticada não serão aceitos
pelos fiscais. O IADHED procederá à análise dos títulos
dos candidatos aprovados na etapa anterior, conforme
estabelecido no subitem 10.1.
10.14. Não serão admitidos, sob qualquer hipótese, títu-
los encaminhados por via postal, fax, correio eletrônico
ou anexados em protocolos de recursos administrativos.
10.15. Receberá pontuação zero na avaliação de títulos o
candidato que não entregar os títulos na forma, no prazo
e no local estipulados nesse Edital. O candidato que re-
ceber pontuação zero na Prova de Títulos manterá esta
pontuação, juntamente com os pontos da Prova Objetiva
para cálculo da classificação final.
10.16. A documentação comprobatória apresentada para

a Prova de Títulos será analisada quanto à sua autentici-
dade durante o Concurso Público e, mesmo após a ad-
missão, o candidato será excluído do Concurso Público
ou tornado sem efeito o ato de admissão, observado o
devido processo administrativo, caso seja comprovada
qualquer irregularidade, sem prejuízo das sanções pe-
nais cabíveis.
10.17. A conclusão de cursos de pós-graduação deverá
ser comprovada através de Certificado; Histórico Escolar
e  com a ata de homologação da defesa de tese, disser-
tação ou monografia.
10.17.1. Os certificados de pós-graduação expedidos no
exterior somente serão aceitos se revalidados por insti-
tuição pública de ensino superior no Brasil.
10.18. A comprovação da experiência profissional no ser-
viço na administração pública será feita por meio de de-
claração do órgão empregador com data de início e térmi-
no dos serviços prestados, em caso de prestação de
serviços ainda vigente será considerada a data do dia 20
de outubro de 2019 como data final para contagem do
tempo de serviços prestados.
10.18.1. Documento expedido por órgão do Poder Fede-
ral, Estadual ou Municipal, conforme o âmbito da presta-
ção da atividade, em papel timbrado, com carimbo do
órgão expedidor, datado e assinado pelo Departamento
de Pessoal/Recursos Humanos.
10.19. A comprovação da experiência profissional no ser-
viço na administração privada será feita por meio de apre-
sentação da Carteira de Trabalho original, acompanhada
de cópia da mesma. Em caso de prestação de serviço
autônomo deverá apresentar contrato de trabalho origi-
nal, acompanhado de cópia e declaração emitida pelo
empregador. Em ambos os casos, com data de início e
término dos serviços prestados, em caso de prestação
de serviços ainda vigente será considerada a data do dia
20 de outubro de 2019 como data final para contagem
do tempo de serviços prestados.
10.20. Os certificados de curso de qualificação e aperfei-
çoamentos serão analisados conforme determinado nes-
se edital e serão diligenciados para verificação de auten-
ticidade.
10.21. Todo documento da Prova de Títulos expedido em
língua estrangeira somente será considerado se traduzi-
do para a Língua Portuguesa por tradutor juramentado.
10.22. Caberá ao IADHED analisar casos omissos e apre-
ciar documentos em desconformidade com as previsões
editalícias.
10.23. Os resultados da Prova de Títulos serão divulga-
dos em Edital específico no endereço eletrônico https://
iadhed.listaeditais.com.br/, com data prevista a partir do
dia 30 de outubro de 2019.
11. DA PROVA PRÁTICA (somente para os cargos de
Instrutor e Intérprete de Libras).
11.1 A Prova Prática de Intérprete de Libras consistirá na
apresentação pessoal de, no máximo 10 (dez) minutos,
com a tradução de um Texto oral em Língua Portuguesa
para Libras e de um Texto em Libras para a modalidade
oral da Língua Portuguesa, com valor máximo de pontua-
ção de 40 pontos, seguindo os seguintes critérios:
11.1.1 Fluência em LIBRAS: Vocabulário em LIBRAS,
uso dos classificadores, uso do espaço e expressão facial
e corporal. Adequação semântica e sintética, sendo ava-
liado este item em no máximo 15 pontos.
11.1.2 Estruturação Textual em LIBRAS: Interpretação
de texto em Língua Portuguesa/LIBRAS; Equivalência
textual entre Língua Portuguesa e LIBRAS; Adequação
de níveis de registros de vocabulário e de gramática em
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função do nível do público-alvo; Intervalo de tempo ade-
quado entre a sinalização e a fala; estar de acordo com
os preceitos éticos do profissional, sendo avaliado este
item em no máximo 10 pontos.
11.1.3 Fluência em Língua Portuguesa: Vocabulário de
Língua Portuguesa; Adequação semântica, sintática e
pragmática, sendo avaliado este item em no máximo 05
pontos.
11.1.4 Estruturação Textual (Língua Portuguesa): Inter-
pretação de texto em LIBRAS/Língua Portuguesa; Equi-
valência textual entre LIBRAS e Língua Portuguesa; Ade-
quação de níveis de registros de vocabulário e de gramá-
tica em função do nível do público-alvo; Intervalo de tempo
adequado entre a sinalização e a fala; Estar de acordo
com os preceitos méticos do profissional, sendo avaliado
este item em no máximo 10 pontos.
11.2 A Prova Prática para o cargo de Instrutor de LI-
BRAS consistirá em uma micro aula, ministrada utilizan-
do apenas LIBRAS, com duração mínima de 30 (trinta)
minutos e máxima de 40 (quarenta) minutos, escala de
pontuação de 0 (zero) a 40 (quarenta), admitindo-se no-
tas inteiras ou com variação de 0,5 (zero vírgula cinco)
pontos. A prova prática exigirá do candidato conhecimen-
tos específicos sobre sistema linguístico de natureza vi-
sual motora e sua estrutura gramatical, não sendo permi-
tida a utilização de recursos didáticos, e consistirá na
realização de uma aula em LIBRAS, apresentando uma
narrativa da literatura infantil ou de um fato recente divul-
gado na mídia, cumprindo as seguintes exigências:
11.2.1. Apresentação e identificação pessoal, em LIBRAS:
duração máxima de até 5 (cinco) minutos.
11.2.2. Apresentação de um Plano de Aula, em LIBRAS,
contendo: objetivos gerais e específicos, conteúdo, pro-
cedimentos de ensino, avaliação, recursos didáticos e
referências, com duração máxima de até 10 (dez) minu-
tos, atentando para o disposto no Item 11.2.3.
11.2.3 Realização de uma aula em LIBRAS, com dura-
ção máxima de até 25 (vinte e cinco) minutos, cuja
temática seja uma dentre as 3 (três) opções que serão
divulgadas no Edital de convocação para Prova Prática.
11.2.4 O candidato deverá preparar e levar impresso em 2
(duas) vias, no local, data e horário determinados para
realização de sua prova, Plano de Aula de apresentação
de uma narrativa previamente escolhida pelo candidato,
como disposto no item 11.2.3 acima.
11.2.5 Para totalização dos pontos atribuídos à Prova
Prática para o cargo de Instrutor de LIBRAS serão utiliza-
dos os seguintes critérios:
11.2.5.1 FLUÊNCIA (vocabulário, classificadores, uso do
espaço e expressão facial): expressão de domínio da lín-
gua de sinais, LIBRAS, expresso através das habilida-
des de compreensão, produção discursiva e linguística
sinalizada, vocabulário extenso, diversificado e adequado
ao nível/registro linguístico exigido, expressividade, arti-
culação - lexical, sintática, semântica. Demonstração de
comunicação/exposição clara, natural e eficiente dos re-
cursos e conhecimentos gramaticais, tais como: classi-
ficadores, adjetivos descritivos, pronomes, concordânci-
as, marcação temporal e pronominal, uso do espaço.
Pontuação deste item: 20 pontos.
11.2.5.2 PLANO DE AULA (apresentação, organização
lógica, relação do plano com a apresentação): apresen-
tação, de forma lógica e coerente, do Plano de Aula e dos
seus itens, a saber: objetivos gerais e específicos, con-
teúdo, procedimentos de ensino, avaliação, recursos di-
dáticos e referências. O Plano deve estar em consonân-
cia com o que for apresentado durante a micro aula. Pon-

tuação deste item: 06 pontos.
11.2.5.3 CONTEXTUALIZAÇÃO DOS TEMAS (coesão,
coerência): apresentação, numa sequência lógica, de fa-
tos e acontecimentos discursivos que correspondam, de
forma fiel, à ordem e linearidade dos eventos da narrativa
de literatura apresentada. Pontuação deste item: 06 pon-
tos.
11.2.5.4 DOMÍNIO DO CONTEÚDO (conhecimento do
conteúdo): demonstração de conhecimento sólido acer-
ca do conteúdo da narrativa de literatura apresentada.
Pontuação deste item: 04 pontos.
11.2.5.5 UTILIZAÇÃO ADEQUADA DO TEMPO: utiliza-
ção equilibrada do tempo disponível para execução da
prova, o que implica numa apresentação que respeite os
limites definidos no Edital e eficientemente concretize as
apresentações, mantendo qualidade de sinalização, de
conteúdo e da sequência discursiva da narrativa de litera-
tura apresentada. Pontuação deste item: 04 pontos.
11.2.6 As Provas Práticas serão filmadas para avaliação
e correção posterior da banca avaliativa, formada pelo
IADHED.
11.2.6.1 Não será disponibilizada a filmagem das Provas
Práticas a qualquer título.
11.2.7 O resultado será expresso na escala de 0 a 40
pontos, considerando-se habilitado o candidato que nela
obtiver nota igual ou superior a 20 pontos.
11.2.8 A Prova Prática será realizada na cidade de
Araguari, Minas Gerais, em data, horário e local a ser
posteriormente divulgados por meio de Edital de convo-
cação publicado no endereço eletrônico https://
iadhed.listaeditais.com.br/.
11.2.9 O resultado da prova prática tem previsão de divul-
gação em até 05 (cinco) dias a aplicação da mesma.
12. DOS RECURSOS
12.1. Caberá interposição de recurso fundamentado ao
IADHED, no prazo de 72 (setenta e duas) horas, a partir
da data e horário da divulgação, ininterruptamente, conta-
dos do primeiro dia subsequente à data de publicação do
objeto do recurso, em todas as decisões proferidas e que
tenham repercussão na esfera de direitos dos candida-
tos, tais como nas seguintes situações: a) Contra
indeferimento do Pedido de Isenção do valor de Inscrição.
b) Contra indeferimento da inscrição. c) Contra
indeferimento da inscrição como pessoa com deficiência
e do pedido de condição especial para realização das
provas. d) Contra o gabarito preliminar e o conteúdo das
questões da Prova Objetiva. e) Contra a nota (totalização
de pontos) na Prova Objetiva. f) Contra a nota de Prova de
Títulos e classificação preliminar no Concurso. g) Caben-
do ainda, recurso contra todas ou quaisquer decisões
proferidas durante o concurso que tenham repercussão
na esfera de direitos dos candidatos.
12.2. Os recursos mencionados no subitem 11.1 desse
Edital deverão ser encaminhados via internet pelo ende-
reço eletrônico https://iadhed.listaeditais.com.br/ , por
meio do link correspondente a cada fase recursal, sendo
que o referido link para recurso estará disponível na ÁREA
DO CANDIDATO, conforme discriminado no subitem 11.1.
Será admitido também a o envio dos recursos via correi-
os ou entregue pessoalmente, pelo candidato ou procu-
rador, dentro do prazo previsto, no endereço evidenciado
no item 1.11.
12.2.1. Os recursos poderão ainda ser entregues
presencialmente no local previsto no item 1.11, de forma
pessoal ou por procurador ou por Correio com AR, para o
endereço previsto no item 1.11 desse Edital.
12.3. Os recursos devem seguir as determinações cons-

tantes nesse Edital, Site do IADHED e: a) Não devem
conter qualquer identificação do candidato no corpo do
recurso a que se referem à alínea “d”  do subitem 11.1. b)
Devem ser elaborados com argumentação lógica, con-
sistente e acrescidos de indicação da bibliografia
pesquisada pelo candidato para fundamentar seus
questionamentos. c) Devem apresentar a fundamenta-
ção referente apenas à questão previamente selecionada
para recurso. d) Devem indicar corretamente o número
da questão e as alternativas a que se refere o recurso.
12.4. Para situação mencionada no subitem 11.1, alínea
“d” desse Edital, será admitido um único recurso por ques-
tão para cada candidato, devidamente fundamentado.
12.5. Não serão aceitos recursos coletivos ou duplica-
dos.
12.6. Serão indeferidos os recursos que: a) Não estive-
rem devidamente fundamentados) Não apresentarem ar-
gumentações lógicas e consistentes. c) Forem encami-
nhados por fax, e-mail, telegrama, ou via internet fora do
endereço eletrônico/ link e forma definidas no subitem
11.2, d) Forem interpostos em desacordo com o prazo
conforme estabelecido no subitem 12.1. e) Apresenta-
rem no corpo da fundamentação outras questões que
não a selecionada para recurso.
12.7. Não serão deferidos os recursos a que se refere o
subitem 12.1 que não atenderem às formas e aos prazos
determinados nesse Edital.
12.8. Não serão considerados requerimentos, reclama-
ções, notificações extrajudiciais ou quaisquer outros ins-
trumentos similares cujo teor seja objeto de recurso apon-
tado no subitem 12.1 desse Edital.
12.9. A decisão relativa ao deferimento ou indeferimento
dos recursos será divulgada no endereço eletrônico, na
página do referido Concurso Público.
12.10. Após a divulgação oficial de que trata o subitem
12.9 desse Edital, a fundamentação objetiva da decisão
da banca examinadora sobre o recurso ficará disponível
para consulta individualizada do candidato no endereço
eletrônico https://iadhed.listaeditais.com.br/ , na “Área do
Candidato”, no item “Meus Recursos”, até o encerramen-
to desse Concurso Público.
12.11. A decisão de que trata o subitem 12.9 desse Edital
terá caráter terminativo e não será objeto de reexame.
12.12. Os pontos relativos a questões eventualmente
anuladas serão atribuídos a todos os candidatos que fi-
zeram a prova e não obtiveram pontuação nas referidas
questões conforme o primeiro gabarito oficial, indepen-
dentemente de interposição de recursos. Os candidatos
que haviam recebido pontos nas questões anuladas, após
os recursos, terão esses pontos mantidos sem receber
pontuação a mais.
12.13. Alterado o gabarito oficial, de ofício ou por força de
provimento de recurso, as provas serão corrigidas de acor-
do com o novo gabarito.
12.14. Na ocorrência do disposto nos itens 12.12 e 12.13
desse Edital poderá haver alteração da classificação ini-
cial obtida para uma classificação superior ou inferior, ou,
ainda, poderá ocorrer à desclassificação do candidato
que não obtiver a nota mínima exigida.
12.15. Não haverá reapreciação de recursos.
12.16. Não será permitido ao candidato a inclusão, a
complementação, a suplementação e / ou a substituição
de documentos durante ou após os períodos recursais
previstos nesse Edital.
12.17. A banca examinadora constitui última instância
para recurso, sendo soberana em suas decisões, razão
pela qual não caberão recursos adicionais.
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12.18. O candidato terá acesso aos arquivos digitalizados
de sua respectiva folhas de respostas da Prova Objetiva,
a pauta de avaliação da Prova Prática e documentações
apresentadas quando a Prova de Títulos, que serão
disponibilizadas em sua respectiva Área do Candidato.
12.19. Em caso de alteração do resultado, será publicada
a reclassificação dos candidatos e a divulgação da nova
lista de aprovados.
12.20. O extrato do resultado final desse Concurso Públi-
co será publicado em Diário Oficial no endereço eletrôni-
co e a classificação final será divulgada nos endereços
eletrônico https://iadhed.listaeditais.com.br/
13. DO RESULTADO E CLASSIFICAÇÃO FINAL NO
CONCURSO PÚBLICO
13.1. A classificação final dos candidatos será publicada,
após decididos os recursos, mediante Edital específico,
conforme previsto no subitem 1.6 desse Edital e publica-
do no endereço eletrônico da Prefeitura Municipal de
Araguari – e no endereço eletrônico do IADHED– https://
iadhed.listaeditais.com.br/ , servindo como atestado de
aprovação, e será ordenada de acordo com os valores
decrescentes das pontuações finais por cargo, nome e
inscrição.
13.2. A classificação final no Concurso Público será ba-
seada na Pontuação Final obtida na Prova Objetiva (em
caso de cargos com Provas de Títulos, a Pontuação Fi-
nal será a somatória da nota Prova Objetiva com a nota
da Prova de Títulos) e somente dos considerados habili-
tados em acordo com o determinado nos subitens 9.29 e
10.1.
13.3. Ocorrendo empate na pontuação final obtida pelos
candidatos nas provas, serão adotados os seguintes cri-
térios de desempate, sucessivamente:
a) maior idade, dentre os candidatos com idade igual ou
superior a 60 (sessenta) anos, até o último dia de inscri-
ção nesse Concurso Público, conforme Art. 27, Parágra-
fo único, do Estatuto do Idoso;
b) maior pontuação nas questões de Conhecimentos
Específicos do Cargo, quando couber;
c) maior pontuação nas questões de Legislações, quan-
do couber;
d) maior pontuação nas questões de Saúde Pública, quan-
do couber;
e) maior pontuação da Prova Prática, quando couber;
f) maior pontuação na Prova de Títulos, quando couber;
g) maior pontuação nas questões de Informática, quando
couber;
h) maior pontuação nas questões de Língua Portuguesa;
i) maior pontuação nas questões de Conhecimentos Ge-
rais;
j) maior pontuação nas questões de Raciocínio Lógico;
l) maior idade, excetuando-se o critério definido na alínea
“a”;
m) sorteio.
14. DA HOMOLOGAÇÃO E CONVOCAÇÃO
14.1. Divulgado o resultado final, depois de transcorridos
os prazos e decididos os recursos porventura interpos-
tos, o Concurso Público será homologado pela Prefeitura
Municipal de Araguari e o resultado e a classificação fi-
nal, publicados no Diário Oficial.
14.2. Todos os candidatos, por ocasião de sua convoca-
ção para a admissão, serão submetidos a uma Avaliação
Médica pela Divisão de Gestão de Saúde ocupacional da
Prefeitura Municipal de Araguari, sendo considerado inapto
para o cargo aquele que não gozar de boa saúde física e
mental, necessário ao exercício do cargo.
14.3. Durante o período de validade do Concurso, a Pre-

feitura Municipal de Araguari reserva-se o direito de pro-
ceder às admissões de candidatos em número que aten-
da às necessidades do serviço, além das vagas divulgadas
nesse Edital, de acordo com o número de vagas existen-
tes ao cargo respectivo, previstas em Lei.
14.4. A aprovação no Concurso Público gera direito à ad-
missão, no limite das vagas oferecidas no presente Edital,
observando o Item 13.2 e o prazo de validade do Concur-
so.
14.5. A admissão obedecerá, rigorosamente, à ordem de
classificação e ficará condicionada à comprovação dos
requisitos exigidos, conforme item 3 desse Edital.
14.6 A convocação dos candidatos para admissão dar-
se-á mediante publicação no Jornal Oficial, devendo o
candidato, no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis con-
tados da data da publicação, comparecer ao Departa-
mento de Gestão de Pessoas da Prefeitura Municipal de
Araguari, munido da documentação e dos requisitos exi-
gidos em Edital.
14.7. O não comparecimento dentro do prazo estabeleci-
do na convocação ou a apresentação dentro dos prazos
estabelecidos, porém sem satisfazer as exigências pre-
vistas em Edital, implicará a inabilitação do candidato
para o Concurso, reservando-se a Prefeitura Municipal de
Araguari o direito de convocar o próximo candidato da
lista de classificação.
15. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
15.1. Caberá à Prefeitura Municipal de Araguari homolo-
gar o resultado final do Concurso Público.
15.2. Não serão dadas, por telefone, informações que
constam nesse Edital e nos editais que forem publica-
dos. É de exclusiva responsabilidade do candidato inscri-
to acompanhar a publicação ou divulgação dos atos
concernentes ao Concurso Público, divulgados no ende-
reço eletrônico https://iadhed.listaeditais.com.br/ , obri-
gando-se a atender aos prazos e condições estipulados
nesse Edital e nos que forem publicados durante a exe-
cução do Concurso.
15.3. A não apresentação dos documentos comprobatórios
dos requisitos exigidos para a admissão e exercício no
cargo e o não atendimento das demais condições cons-
titucionais, legais e regulamentares previstas nesse Edital
implicarão nulidade da aprovação, classificação e perda
dos direitos decorrentes.
15.4. Será excluído do Concurso Público, por ato da Pre-
feitura Municipal de Araguari, o candidato que prestar
declaração falsa ou inexata, em qualquer documento, ou
usar de meios ilícitos durante o Concurso Público, sem
prejuízo das sanções penais aplicáveis.
15.5. Não haverá segunda chamada para qualquer uma
das provas e/ou etapas do Concurso Público, implican-
do, a ausência do candidato, por qualquer motivo, inclusi-
ve moléstia, acidente ou outro fato, a sua eliminação au-
tomática do concurso.
15.6. A aprovação e a classificação no Concurso Público
asseguram apenas a expectativa de direito à admissão,
adstrita à rigorosa observância da ordem de classificação
e do prazo de validade do Concurso Público, observadas
as disposições legais pertinentes ao interesse público, à
necessidade, conveniência e oportunidade da Prefeitura
Municipal de Araguari.
15.7. O prazo de validade do Concurso Público será de 2
(dois) anos, a partir da data da publicação da homologa-
ção do resultado final, podendo ser prorrogado por igual
período, a critério da Prefeitura Municipal de Araguari.
15.8. A admissão do candidato estará condicionada à
apresentação da documentação comprobatória dos re-

quisitos exigidos no item 3 desse Edital e ao atendimen-
to das demais condições constitucionais, legais e regu-
lamentares previstas nesse Edital.
15.9. O candidato quando convocado será alocado, de
acordo com as necessidades da Administração Munici-
pal de Araguari, Minas Gerais.
15.10. Além da comprovação dos requisitos especifica-
dos no item 3, ao candidato poderá ser solicitada, por
ocasião da admissão, a apresentação de outros docu-
mentos que se fizerem necessários, por força de disposi-
ção legal de edição superveniente ou visando a esclare-
cer situação de fato constatada com a apresentação da
documentação descrita no item 3 desse Edital.
15.11. As despesas decorrentes da participação no Con-
curso Público correrão a expensas do candidato, assim
como as despesas decorrentes de deslocamento e/ou
mudança de domicílio, para fins de admissão e assunção
dos cargos.
15.12. Todos os prazos fixados nesse Edital correrão a
partir das datas de suas publicações, excluindo-se o dia
da publicação e incluindo-se o dia do vencimento.
15.13. O descumprimento de quaisquer das instruções
desse Edital implicará a eliminação do candidato do Con-
curso Público.
15.14. Não serão apreciadas reclamações verbais,
apócrifas ou que forem oferecidas em termos inconveni-
entes, ou que não apontarem com precisão e clareza os
fatos e circunstâncias em que se baseiam, em que se
justificam ou que permitam sua pronta apuração.
15.15. Todos os atos oficiais referentes ao Concurso Pú-
blico, normatizados por este Edital, serão divulgados no
endereço eletrônico https://iadhed.listaeditais.com.br/
15.16. Ficam aprovados os Anexos como partes inte-
grantes desse Edital.
15.17. As datas evidenciadas nesse Edital são meras
previsões, podendo ocorrer alterações, fica portanto, o
candidato obrigado a acompanhar as informações no site
da organizadora, em especial, na Área do Candidato.
15.18. O IADHED ficará responsável pela guarda dos
documentos do Concurso pelo prazo de 05 (cinco) anos,
segundo os moldes da Resolução do Conselho Nacional
de Arquivologia CONARQ, bem como observando as pre-
missas da Lei Lei estadual nº 19.420, de 11 de janeiro de
2011, após este prazo os documentos serão enviados à
Contratante.
15.19. Os casos omissos serão resolvidos pelo IADHED
em conjunto com a Prefeitura Municipal de Araguari.
Araguari, MG, 11 de junho de 2019.
PREFEITO MUNICIPAL DE ARAGUARI

ANEXO I
ATRIBUIÇÃO DOS CARGOS E ESPECIFICIDADES

1 CARGO: Auxiliar Saúde Bucal
REQUISITOS MÍNIMOS PARA PROVIMENTO:
Escolaridade: Ensino Médio Completo e Curso Técnico
com registro no CRO
Carga Horária: 220 horas mensais
ATRIBUIÇÕES:
Preencher e anotar fichas clínicas; Auxiliar no atendimen-
to ao paciente; Instrumentar o Cirurgião Dentista junto a
cadeira odontológica; Manipular substâncias restaurado-
ras; Revelar e montar radiografia intra-oral; Confeccionar
modelos de gesso; Preparar o paciente para atendimen-
to; Orientar os pacientes sobre higiene bucal; Integrar a
equipe de saúde bucal; Manter a ordem e limpeza do
ambiente de trabalho; Manter equipamentos limpos; Pro-
ceder a conservação e manutenção do equipamento
odontológico; Executar atividades de lavagem, desinfec-
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ção e esterilização dos instrumentos; Desenvolver ativi-
dades em odontologia sanitária; Executar outras atribui-
ções afins. Observar e cumprir as normas de higiene e
segurança do trabalho; Executar outras tarefas correlatas,
a critério do superior imediato.
2 CARGO: Pesquisador do Procon
REQUISITOS MÍNIMOS PARA PROVIMENTO:
Escolaridade: Ensino médio completo
Carga Horária: 40 horas semanais.
ATRIBUIÇÕES:
I - fiscalizar as relações de consumo e aplicar, mediante
processo administrativo, as sanções administrativas pre-
vistas na Lei Federal nº 8.078, 11 de setembro de 1990,
ou em outras normas pertinentes à defesa do consumi-
dor; II - atender às solicitações de fiscalização das rela-
ções de consumo emitidas pela Divisão de Fiscalização
do Departamento de Proteção e Defesa do Consumidor -
PROCON; ou pelo Promotor de Justiça de Defesa do
Consumidor, podendo conduzir o veículo destinado à rea-
lização dos trabalhos de fiscalização; III - expedir notifica-
ções aos fornecedores, requerendo informações sobre
reclamações apresentadas por consumidores, ou de ofí-
cio, sempre que entender necessário; IV - promover estu-
dos e pesquisas de interesse do consumidor, juntamente
com o Pesquisador do Departamento de Proteção e De-
fesa do Consumidor - PROCON; V - registrar as irregula-
ridades apuradas nas fiscalizações das relações de con-
sumo mediante registro fotográfico, sempre que possível;
VI - manter-se informado sobre as legislações aplicáveis
à defesa do consumidor, adquirindo conhecimentos téc-
nicos suficientes para apresentar um trabalho correto e
condizente com a sua atuação; VII - coletar amostras de
produtos e encaminhá-las para análise; VIII - executar a
apreensão de produtos, lavrando-se o respectivo auto de
apreensão; IX - acompanhar as análises de contraprova
de combustíveis líquidos automotivos e demais produtos
coletados pelo Departamento de Proteção e Defesa do
Consumidor - PROCON; X - providenciar cópia do formu-
lário de fiscalização e encaminhá-la ao Departamento de
Proteção e Defesa do Consumidor - PROCON, para ar-
quivo e controle; XI - justificar, por escrito, as eventuais
insuficiências de desempenho e o não cumprimento das
metas estipuladas pelo Setor de Fiscalização do Depar-
tamento de Proteção e Defesa do Consumidor - PROCON;
ou pelo Promotor de Justiça de Defesa do Consumidor;
XII - receber, analisar, avaliar e apurar consultas e denún-
cias apresentadas por entidades representativas ou pes-
soas jurídicas de direito público ou privado ou por consu-
midores individuais; XIII - representar ao Ministério Públi-
co competente, para fins de adoção de medidas proces-
suais, penais e civis, no âmbito de suas atribuições den-
tre outras relacionadas à proteção e defesa dos consu-
midores. Observar e cumprir as normas de higiene e se-
gurança do trabalho; Executar outras tarefas correlatas,
a critério do superior imediato.
3 CARGO: Técnico em Enfermagem
REQUISITOS MÍNIMOS PARA PROVIMENTO:
Escolaridade: : Ensino Médio Completo e Curso Técnico
com registro no COREN.
Carga Horária: 40 horas semanais.
ATRIBUIÇÕES:
Efetuar o controle das prescrições e checagem de horá-
rios após administração dos medicamentos ou procedi-
mentos de enfermagem; Encaminhar os pacientes à uni-
dade ou bloco de internação, após os procedimentos
necessários; Realizar as ações de pré-consulta e pós-
consulta, de acordo com o programa e subprograma, com

maior conhecimento quanto às causas das patologias
mencionadas e medicamentos administrados, podendo
explorá-las, esclarecendo os efeitos colaterais e gerais,
sob supervisão indireta do enfermeiro; Aplicar, de acordo
com a prescrição médica, injeções e vacinas; Efetuar a
checagem, após realização da ação de enfermagem, em-
pregando técnicas e instrumentos apropriados, verifican-
do temperatura, pressão arterial, pulsação e respiração,
obedecendo ao horário preestabelecido; Auxiliar na reali-
zação, sob supervisão do enfermeiro, curativos simples
com dreno e sonda, retirada de pontos, aspiração de se-
creção orofaríngea, de traqueotomia e entubação; Auxili-
ar no preparo e manuseio de material para cirurgia, com
toda a assepsia necessária; Auxiliar o médico no que se
refere a procedimentos de enfermagem, paracentese ab-
dominal, diálise peritoneal e hemodiálise; Auxiliar na apli-
cação de técnicas adequadas, no manuseio de pacien-
tes com moléstias infectocontagiosas; Auxiliar na assis-
tência de enfermagem às gestantes, no período pré- na-
tal, à parturiente e puérpera; Auxiliar na aplicação de to-
das e quaisquer técnicas de primeiros socorros, sob su-
pervisão do médico ou enfermeiro; Auxiliar nas tarefas do
circulante de sala em centro cirúrgico; Auxiliar na assis-
tência de enfermagem ao recém-nascido; Auxiliar nos
cuidados de enfermagem no período pré e pós-operató-
rio; Auxiliar no preparo psicológico do paciente para os
mais diversos procedimentos realizados, dentro da uni-
dade hospitalar; Auxiliar no preparo e limpeza da unidade
e do paciente; Auxiliar nas técnicas da oxigenoterapia e
inaloterapia; Auxiliar na aplicação de calor e frio, medica-
ção tópica, retal e instilação, realizando-as quando ne-
cessário; Limpar e desinfetar a aparelhagem, os utensíli-
os e as instalações de laboratórios, utilizando técnicas e
produtos apropriados, de acordo com as normas
estabelecidas e orientação superior; Efetuar e manter
arrumação dos materiais de laboratório em gavetas e
bandejas, providenciando sua reposição quando neces-
sário; Auxiliar na coleta e manutenção dos materiais físi-
cos, químicos e biológicos, para possibilitar a realização
dos exames; Realizar o enchimento, embalagem e
rotulação de vidros, ampolas e similares; Abastecer os
recipientes do laboratório, colocando os materiais indica-
dos nos vidros, vasos e similares; Preencher fichas rela-
cionadas aos trabalhos de laboratório, fazendo as anota-
ções pertinentes, para possibilitar consultas ou informa-
ções posteriores; Comunicar ao superior imediato qual-
quer problema no funcionamento dos aparelhos e equi-
pamentos do laboratório, a fim de que seja providenciado
o devido reparo; Executar outras atribuições afins. Ob-
servar e cumprir as normas de higiene e segurança do
trabalho; Executar outras tarefas correlatas, a critério do
superior imediato.
4 CARGO: Instrutor de Libras
REQUISITOS MÍNIMOS PARA PROVIMENTO:
Escolaridade: Ensino Médio Completo; certificado de for-
mação para instrutores LIBRAS emitido por instituições
competentes e bilíngues (Português e LIBRAS).
Carga horária: 120 horas mensais.
ATRIBUIÇÕES:
Planejar as ações pedagógicas da área disciplinar, res-
peitando e articulando-as aos objetos do Projeto Político
Pedagógico da Escola Municipal, na qual atua; Demons-
trar fluência na Língua Portuguesa (Brasil) e Língua Brasi-
leira de Sinais; Promover avaliação baseada na integrida-
de do aluno, com acompanhamento individualizado, pos-
sibilitando a recuperação paralela ao longo do processo
ensino-aprendizagem; Elaborar e realizar registros solici-

tados pelo Centro de Educação Municipal ou pelo Centro
Municipal de Educação Infantil, e ainda pela Secretaria
Municipal de Educação, em documentos como: planos
de trabalho, cadernos de frequência, relatórios, parece-
res descritivos, entre outros; Participar da elaboração da
proposta pedagógica dos Centros de Educação Munici-
pal e dos Centros Municipais de Educação Infantil, bem
como de suas reuniões administrativas e pedagógicas,
de espaços de formação e projetos promovidos pela Se-
cretaria Municipal de Educação; Comparecer ao local de
trabalho com assiduidade e pontualidade, executando
suas atribuições com eficiência, presteza e ética; Reali-
zar trabalhos de pesquisa e proporcionar o estudo possi-
bilitando conhecimentos sobre Línguas de Sinais, Língua
Brasileira de Sinais (LIBRAS), Língua Portuguesa como
Segunda Língua, Cultura Surda, Identidade Surda, Histó-
ria da Educação de Surdos; Participar do planejamento,
execução e avaliação de atividades de formação em LI-
BRAS voltada aos trabalhadores de educação da rede
municipal; Promover espaços nos quais os educandos
possam expressar suas ideias, avaliar suas possibilida-
des, participar em grupos, desenvolvendo o conhecimen-
to da Língua Brasileira de Sinais, bem como a conversa-
ção e fluência nesta língua. Observar e cumprir as nor-
mas de higiene e segurança do trabalho; Executar outras
tarefas correlatas, a critério do superior imediato.
5 CARGO: Intérprete de Libras
REQUISITOS MÍNIMOS PARA PROVIMENTO:
Escolaridade: Ensino Médio Completo; certificado de for-
mação para instrutores LIBRAS emitido por instituições
competentes e bilíngues (Português e LIBRAS).
Carga horária: 220 horas mensais.
ATRIBUIÇÕES:
Interpretações da língua falada para a língua sinalizada
através da Linguagem Brasileira de Sinais LIBRAS, e vice-
versa, em apoio a atividades de ensino e outras onde se
mostre necessária; Ter fluência na Língua Portuguesa
(Brasil) e Língua Brasileira de Sinais; Atuar em salas de
aula e em eventos ligados ao ensino, para realizar a inter-
pretação por meio de linguagem de sinais; Coletar infor-
mações sobre o conteúdo a ser trabalhado para facilitar a
tradução da língua no momento das aulas e atividades
escolares; Planejar antecipadamente, junto com o pro-
fessor responsável pela disciplina ou série, sua atuação
e limites no trabalho a ser executado; Participar de ativi-
dade extraclasse, como palestras, cursos, jogos, encon-
tros, debates e visitas, junto com a turma em que exerci-
te a atividade como intérprete; Interpretar a linguagem de
forma fiel, não alterando a informação a ser interpretada;
Participar de atividades não ligadas ao ensino, em que se
faça necessária a realização de interpretação de lingua-
gem por sinais; Executar outras tarefas correlatas. Ob-
servar e cumprir as normas de higiene e segurança do
trabalho; Executar outras tarefas correlatas, a critério do
superior imediato.
6 CARGO: Arquiteto Urbanista
REQUISITOS MÍNIMOS PARA PROVIMENTO:
Escolaridade: Nível Superior em Arquitetura e registro no
CAU.
Carga horária: 120 horas mensais
ATRIBUIÇÕES:
projeto arquitetônico de edificação ou de reforma; relató-
rio técnico referente a memorial descritivo, caderno de
especificações e de encargos e avaliação pós-ocupação;
projeto urbanístico e de parcelamento do solo mediante
loteamento; projeto de sistema viário urbano; coordena-
ção de equipes de planejamento urbano ou de regulariza-
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ção fundiária; projeto de arquitetura de interiores; projeto
de arquitetura paisagística; direção, supervisão e fiscali-
zação de obras referentes à preservação do patrimônio
histórico, cultural e artístico; projetos de acessibilidade,
iluminação e ergonomia em edificações e no espaço ur-
bano; exercer outras atividades correlatas. Observar e
cumprir as normas de higiene e segurança do trabalho;
Executar outras tarefas correlatas, a critério do superior
imediato.
7 CARGO: Auditor Fiscal
REQUISITOS MÍNIMOS PARA PROVIMENTO:
Escolaridade: Ensino superior completo em Administra-
ção, Ciências Contábeis, Direito ou Economia.
Carga horária: 40 horas semanais.
ATRIBUIÇÕES:
I - constituir, mediante lançamento, o crédito tributário,
aplicar penalidades e arrecadar tributos; II - executar pro-
cedimentos fiscais objetivando verificar o cumprimento das
obrigações tributárias pelo sujeito passivo, praticando to-
dos os atos definidos na legislação específica, incluídos
os relativos à apreensão de mercadorias, livros, docu-
mentos e arquivos e meios eletrônicos ou quaisquer ou-
tros bens e coisas móveis necessárias à comprovação
de infração à legislação tributária; III - exercer controle
sobre atividades dos contribuintes inscritos ou não no
cadastro de contribuinte da Secretaria de Fazenda, su-
pervisionando as atividades de orientação do sujeito pas-
sivo, efetuadas por intermédio de mídia eletrônica, telefo-
ne e plantão fiscal; IV - elaborar pareceres que envolvam
matérias relacionadas à fiscalização e proferir decisões
em processo administrativo-fiscal, ou delas participar, bem
assim em relação a processos de restituição e de reco-
nhecimento de benefícios fiscais; V - proceder à orienta-
ção do contribuinte no tocante aos aspectos fiscais so-
bre a aplicação da legislação tributária, por intermédio de
atos normativos e solução de consultas; VI - atuar em
perícias fiscais; VII - atuar no Conselho Municipal de Con-
tribuintes na condição de conselheiro indicado pela Se-
cretaria de Fazenda; VIII - executar os procedimentos de
formação e instrução de auto de notícia-crime ao Ministé-
rio Público; IX - exercer a fiscalização de outros tributos
que não os instituídos pelo Município cuja competência
lhe seja delegada por ente tributário, mediante convênio;
X - outras atividades inerentes à ação fiscalizadora; XI -
exercer outras atividades correlatas, ressalvadas as atri-
buições privativas de Procurador Municipal ou de Advoga-
do do Município. Observar e cumprir as normas de higie-
ne e segurança do trabalho; Executar outras tarefas
correlatas, a critério do superior imediato.
8 CARGO: Engenheiro Ambiental
REQUISITOS MÍNIMOS PARA PROVIMENTO:
Escolaridade: Ensino Superior com registro no CREA
Carga horária: 120 horas mensais
ATRIBUIÇÕES:
Previstas na Resolução nº 218, de 29 de junho de 1973;
Estudo, planejamento, projeto e especificação; Estudo
de viabilidade técnico-econômica; Assistência; Assesso-
ria e Consultoria; Direção de obra e serviço técnico; Vis-
toria, Perícia, Avaliação, Arbitramento, Laudo e Parecer
Técnico, Desempenho de cargo e função técnica; Ensi-
no, pesquisa, análise, experimentação, ensaio e divulga-
ção técnica; Elaboração de orçamento; Padronização;
Mensuração e controle de qualidade; Execução de obra
e serviço técnico; Fiscalização de obra e serviço técnico;
Produção técnica e especializada; Condução de trabalho
técnico; Condução de equipe de instalação, montagem,
operação, reparo ou manutenção; Execução de instala-

ção, Montagem e reparo; Operação e manutenção de
equipamento e instalação; Execução de desenho técni-
co; exercer outras atividades correlatas. Observar e cum-
prir as normas de higiene e segurança do trabalho; Exe-
cutar outras tarefas correlatas, a critério do superior ime-
diato.
9 CARGO: Engenheiro de Produção - Especialista
em Saúde
REQUISITOS MÍNIMOS PARA PROVIMENTO:
Escolaridade: Ensino Superior em Engenharia de Produ-
ção com registro no CREA
Carga horária: 120 horas mensais .
ATRIBUIÇÕES:
Previstas na Resolução nº 218, de 29 de junho de 1973;
dimensionar e integrar recursos físicos, humanos e finan-
ceiros considerando a possibilidade de melhorias  contí-
nuas; utilizar ferramental matemático e estatístico para
modelar sistemas de produção e auxiliar na tomada de
decisões; projetar, implementar e aperfeiçoar sistemas,
produtos, serviços e processos; prever e analisar deman-
das, selecionar tecnologias e Know-How, projetando pro-
dutos ou melhorando suas características e funcionalida-
des; incorporar conceitos e técnicas de qualidade no pro-
cessos produtivo, nos seus aspectos tecnológicos e
organizacionais; prever a evolução do cenário produtivo,
percebendo a interação entre as organizações e os seus
impactos sobre a competitividade; acompanhar os avan-
ços tecnológicos, organizando-os a serviço da demanda
da instituição; utilizar indicadores de desempenho, siste-
mas de custeio, bem como avaliar a viabilidade econômi-
ca e financeira de projetos; otimizar e gerenciar o fluxo de
informações na instituição; participar de programa de trei-
namento, quando for convocado; elaborar relatórios e lau-
dos em sua área de especialidade; trabalhar segundo as
normas técnicas de segurança, qualidade, produtividade,
higiene e preservação ambiental; executar outras ativida-
des que, por sua natureza, esteja inserida no âmbito das
atribuições pertinentes ao cargo e área. ; exercer outras
atividades correlatas. Observar e cumprir as normas de
higiene e segurança do trabalho; Executar outras tarefas
correlatas, a critério do superior imediato.
10 CARGO: Engenheiro Eletricista
REQUISITOS MÍNIMOS PARA PROVIMENTO:
Escolaridade: Nível Superior em Engenharia Civil com
registro no CREA.
Carga horária: 120 horas mensais
ATRIBUIÇÕES:
Elaborar e dirigir estudos e projetos de engenharia elétri-
ca, estudando características e especificações, prepa-
rando plantas, técnicas de execução e recursos neces-
sários, a fim de possibilitar e orientar as fases de constru-
ção, instalação, funcionamento, manutenção e repara-
ção de instalações, aparelhos e equipamentos elétricos,
dentro dos padrões técnicos exigidos; estudar a viabilida-
de técnica, elaborar, fiscalizar e coordenar a execução
de projetos elétricos das construções, ampliações e re-
formas em geral; fiscalizar o cumprimento dos contratos
administrativos, em seus aspectos técnicos, firmados pela
instituição na área de energia elétrica, telefonia, informática
e outras áreas, inspecionar a execução dos serviços e
das obras da instituição, apresentando relatório sobre a
situação dos mesmos; executar vistorias técnicas em
instalações elétricas e áreas afins das edificações do Mu-
nicípio ou que este se utilize; elaborar orçamento para
execução de construção e reforma de instalações elétri-
cas de alta e baixa tensão; estudar, dimensionar e deta-
lhar a maneira ideal de instalação de equipamentos e

materiais eletroeletrônicos em geral; emitir pareceres téc-
nicos sobre projetos, obras e serviços no âmbito de sua
área de atuação; zelar pela conservação e guarda das
ferramentas, instrumentos, máquinas e equipamentos uti-
lizados; velar pela guarda, conservação, higiene e econo-
mia dos materiais a si confiados, recolhendo-os e arma-
zenando-os adequadamente ao final de cada expedien-
te; primar pela qualidade dos serviços executados; guar-
dar sigilo das atividades inerentes às atribuições do car-
go, levando ao conhecimento do superior hierárquico in-
formações ou notícias de interesse do serviço público ou
particular que possa interferir no regular andamento do
serviço público; apresentar relatórios semestrais das ati-
vidades para análise; Executar outras atividades que, por
sua natureza, esteja inserida no âmbito das atribuições
pertinentes ao cargo e área. Observar e cumprir as nor-
mas de higiene e segurança do trabalho; Executar outras
tarefas correlatas, a critério do superior imediato.
11 CARGO: Fiscal de Departamento - PROCON
REQUISITOS MÍNIMOS PARA PROVIMENTO:
Escolaridade: Ensino superior completo em qualquer área.
Carga horária: 40 horas semanais.
ATRIBUIÇÕES:
I - fiscalizar as relações de consumo e aplicar, mediante
processo administrativo, as sanções administrativas pre-
vistas na Lei Federal nº 8.078, 11 de setembro de 1990,
ou em outras normas pertinentes à defesa do consumi-
dor; II - atender às solicitações de fiscalização das rela-
ções de consumo emitidas pela Divisão de Fiscalização
do Departamento de Proteção e Defesa do Consumidor -
PROCON; ou pelo Promotor de Justiça de Defesa do
Consumidor, podendo conduzir o veículo destinado à rea-
lização dos trabalhos de fiscalização; III - expedir notifica-
ções aos fornecedores, requerendo informações sobre
reclamações apresentadas por consumidores, ou de ofí-
cio, sempre que entender necessário; IV - promover estu-
dos e pesquisas de interesse do consumidor, juntamente
com o Pesquisador do Departamento de Proteção e De-
fesa do Consumidor - PROCON; V - registrar as irregula-
ridades apuradas nas fiscalizações das relações de con-
sumo mediante registro fotográfico, sempre que possível;
VI - manter-se informado sobre as legislações aplicáveis
à defesa do consumidor, adquirindo conhecimentos téc-
nicos suficientes para apresentar um trabalho correto e
condizente com a sua atuação; VII - coletar amostras de
produtos e encaminhá-las para análise; VIII - executar a
apreensão de produtos, lavrando-se o respectivo auto de
apreensão; IX - acompanhar as análises de contraprova
de combustíveis líquidos automotivos e demais produtos
coletados pelo Departamento de Proteção e Defesa do
Consumidor - PROCON; X - providenciar cópia do formu-
lário de fiscalização e encaminhá-la ao Departamento de
Proteção e Defesa do Consumidor - PROCON, para ar-
quivo e controle; XI - justificar, por escrito, as eventuais
insuficiências de desempenho e o não cumprimento das
metas estipuladas pelo Setor de Fiscalização do Depar-
tamento de Proteção e Defesa do Consumidor - PROCON;
ou pelo Promotor de Justiça de Defesa do Consumidor;
XII - receber, analisar, avaliar e apurar consultas e denún-
cias apresentadas por entidades representativas ou pes-
soas jurídicas de direito público ou privado ou por consu-
midores individuais; XIII - representar ao Ministério Públi-
co competente, para fins de adoção de medidas proces-
suais, penais e civis, no âmbito de suas atribuições den-
tre outras relacionadas à proteção e defesa dos consu-
midores. Observar e cumprir as normas de higiene e se-
gurança do trabalho; Executar outras tarefas correlatas,
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a critério do superior imediato.
12 CARGO: Fonoaudiólogo
REQUISITOS MÍNIMOS PARA PROVIMENTO:
Escolaridade: Ensino Superior Completo. Possuir regis-
tro regular no CRM.
Carga horária: 4 horas diárias
ATRIBUIÇÕES:
Avaliar as deficiências dos pacientes, realizando exames
fonéticos, da linguagem, audiometria, além de outras téc-
nicas próprias, para estabelecer plano de treinamento ou
terapêutico;  Elaborar plano de tratamento dos pacien-
tes, baseando-se nas informações médicas nos resulta-
dos dos testes de avaliação fonoaudiológica e nas pecu-
liaridades de cada caso;  Desenvolver trabalhos de corre-
ção de distúrbios da palavra, voz, linguagem e audição,
objetivando a reeducação neuro muscular e a reabilita-
ção do paciente;  Avaliar os pacientes no decorrer do
treinamento, observando a evolução do processo e pro-
movendo os ajustes necessários na terapia adotada;
Promover a reintegração dos pacientes à família e a ou-
tros grupos sociais;  Encaminhar pacientes, de acordo
com o diagnóstico, a médicos especialistas, odontólogos,
assistentes sociais, psicólogos, escolas e outros profis-
sionais ou instituições competentes; Executar outras atri-
buições afins. Observar e cumprir as normas de higiene e
segurança do trabalho; Executar outras tarefas correlatas,
a critério do superior imediato.
13 CARGO: Médicos Especialistas
REQUISITOS MÍNIMOS PARA PROVIMENTO:
Escolaridade: Nível Superior em Medicina com especiali-
zação especifica na especialidade que pretende concor-
rer e registro no CRM.
Carga horária: 4 horas diárias.
ATRIBUIÇÕES COMUNS A TODOS OS PROFISSIO-
NAIS QUE INTEGRAM AS EQUIPES:
Conhecer a realidade das famílias pelas quais são res-
ponsáveis, com ênfase nas suas características sociais,
econômicas, culturais, demográficas e epidemiológicas;
Identificar os problemas de saúde e situações de risco
mais comuns aos quais aquela população está exposta;
Elaborar, com a participação da comunidade, um plano
local para o enfrentamento dos problemas de saúde e
fatores que colocam em risco a saúde; Executar, de acor-
do com a qualificação de cada profissional, os procedi-
mentos de vigilância à saúde e de vigilância epidemiológica,
nas diferentes fases do ciclo de vida; Valorizar a relação
com o usuário e com a família, para a criação de vínculo
de confiança, de afeto, de respeito; Realizar visitas domi-
ciliares de acordo com o planejamento; Resolver os pro-
blemas de saúde no nível de atenção básica; Garantir
acesso à continuidade do tratamento dentro de um siste-
ma de referência e contra-referência para os casos de
maior complexidade ou que necessitem de internação
hospitalar; Prestar assistência integral à população
adscrita, respondendo à demanda de forma contínua e
racionalizada; Coordenar, participar de e/ou organizar gru-
pos de educação para a saúde; Promover ações
intersetoriais e parcerias com organizações formais e in-
formais existentes na comunidade para o enfrentamento
conjunto dos problemas identificados; Fomentar a parti-
cipação popular, discutindo com a comunidade concei-
tos de cidadania, de direito à saúde e as suas bases
legais; Incentivar a formação e/ ou participação ativa da
comunidade nos Conselhos Locais de Saúde e o Conse-
lho Municipal de Saúde; Auxiliar na implantação do Car-
tão Nacional de Saúde. Observar e cumprir as normas de
higiene e segurança do trabalho; Executar outras tarefas

correlatas, a critério do superior imediato.
ATRIBUIÇÕES ESPECÍFICAS:
Médico Angiologista
Diagnosticar doenças e lesões do sistema vascular, rea-
lizando exames clínicos e subsidiários, para estabelecer
o plano terapêutico. Realizar exames radiográficos
especializados, injetando substâncias radiopacas em
veias, artérias e linfáticos, para localizar o processo pato-
lógico. Realizar punções ou infiltrações nos troncos ner-
vosos simpáticos e nervos periféricos, utilizando serin-
gas e agulhas especiais, para possibilitar o diagnóstico.
Fazer exames instrumentais, utilizando diversos apare-
lhos, como oxilômetro, termômetro elétrico e outros simi-
lares, para estabelecer o diagnóstico; interpreta resulta-
dos de exames de laboratório, comparando- os com os
dados normais, para complementar o diagnóstico. Indi-
car e/ou executar cirurgia vascular, adotando recursos,
técnicas e equipamentos adequados, para preservar ou
restituir a função vascular. Prescrever tratamento, indi-
cando medicamentos e medidas gerais, para obter a
melhora da função vascular nos casos em que está
indicada a cirurgia. Planejar e desenvolver programas
educativos, promovendo palestras e dando orientações,
para possibilitar a profilaxia das moléstias arteriais. Emi-
tir atestados de saúde, sanidade e aptidão física e de
óbito, para atender a determinações legais e administra-
tivas. Atender a urgências clínicas e cirúrgicas.
Médico Clínico Geral
Efetuar exames médicos, emitir diagnósticos, prescrever
medicamentos e realizar outras formas de tratamento para
diversos tipos de enfermidades, aplicando recursos da
medicina preventiva ou terapêutica; Analisar e interpretar
resultados de exames diversos, comparando-os com os
padrões normais, para confirmar ou informar o diagnósti-
co; Manter registro examinados, anotando a conclusão
diagnóstica, tratamento prescrito e evolução da doença;
Prestar atendimento em urgências clínicas, cirúrgicas e
traumatológicas; Encaminhar pacientes para atendimen-
to especializado, quando for o caso; Coletar e avaliar da-
dos bioestatísticos e sócio-sanitários da comunidade, de
forma a desenvolver indicadores de saúde da população
estudada; Elaborar programas educativos e de atendi-
mento médico preventivo voltado para a comunidade de
baixa renda e para os estudantes da rede municipal de
ensino; Assessorar a elaboração de campanhas
educativas no campo da saúde pública e medicina pre-
ventiva; Executar outras atribuições afins.
Médico Neurologista e Neuropediatra
Realizar punções ou infiltrações no canal raqueano,
ventrículo, nervos e troncos nervosos, utilizando seringas
e agulhas especiais, para possibilitar a descompressão
dos mesmos, introduzir medicamentos e para outros fins.
Indicar e/ou executar cirurgia neurológica, empregando
aparelhos e instrumentos especiais, para preservar ou
restituir a função neurológica. Interpretar resultados de
exames de líquor e de neurofisiologia clínica, comparan-
do-os com os dados normais, para complementar diag-
nósticos. Realizar exames radiográficos, injetando subs-
tâncias radiopacas em veias, artérias e outros órgãos,
para localizar o processo patológico; faz exame
eletromiográfico, empregando aparelhagem especial, para
diagnosticar as afecções do sistema nervoso periférico.
Planejar e desenvolver programas educativos com rela-
ção ao epilético, orientando o paciente e a sociedade,
para reduzir a incidência ou os efeitos da moléstia e pro-
mover a integração do paciente em seu meio. Planejar e
desenvolver programas de prevenção de infestações, es-

pecialmente cicticerose, moléstia de Chagas, icticereose,
meningite e outras, realizando campanhas de orientação,
para diminuir a incidência destas moléstias ou minorar
seus efeitos. Emitir atestados de saúde, sanidade e apti-
dão física e de óbito, para atender a determinações le-
gais e administrativas. Atender a urgências clínicas e ci-
rúrgicas. Observar e cumprir as normas de higiene e se-
gurança do trabalho; Executar outras tarefas correlatas,
a critério do superior imediato.
Médico Psiquiatra
Diagnosticar e tratar doenças próprias da área de sua
especialização: Psiquiatria. Examinar o paciente, ano-
tando em formulário específico a conservação, o desen-
volvimento da empatia e outros, para situar a sua proble-
mática conflitiva. Desenvolver a catarse do paciente, es-
tabelecendo a intercomunicação e a transferência, para
elaborar o diagnóstico. Encaminhar o paciente a sessões
de psicoterapia individual ou em grupo, baseando-se nas
necessidades e nas indicações para o caso, para auxiliá-
lo a ajustar-se ao meio. Proceder ao planejamento, orien-
tação e/ou execução de programas de higiene mental,
formando grupos de adolescentes, de pais, de alcoóla-
tras e outros, para proporcionar orientação sexual, tera-
pia ocupacional, preparação para o matrimônio,
psicoterapia de grupo e outras atividades de apoio. Acon-
selhar familiares dos pacientes, entrevistando-os e orien-
tando-os, para possibilitar a formação de atitudes ade-
quadas ao trato com os mesmos. Prescrever e/ou aplicar
tratamentos biológicos específicos, empregando medi-
camentos ou aparelhos especiais, para promover estí-
mulos cerebrais ou diminuir excitações. Zelar pelo perfei-
to desempenho ético da medicina, guardando absoluto
respeito pela vida humana. Aprimorar continuamente seus
conhecimentos e usar o melhor do progresso científico
em benefício do paciente. Manter sigilo quanto às infor-
mações confidenciais de que tiver conhecimento, no de-
sempenho de suas funções, exceto nos casos em que
seu silêncio prejudique ou ponha em risco a saúde do
trabalhador ou da comunidade. Empenhar-se para me-
lhorar as condições de saúde e os padrões dos serviços
médicos e assumir sua parcela de responsabilidade em
relação a saúde pública, à educação sanitária e a legisla-
ção referente à saúde. Manter boas relações com de-
mais profissionais na área de saúde, baseando-se no res-
peito mútuo, na liberdade e independência profissional de
cada um, buscando sempre o interesse e o bem-estar do
paciente. Buscar constantemente o melhor desempenho
no ambiente de trabalho observando as prescrições de
comportamento ou conduta: assiduidade, pontualidade
obediência e respeito à hierarquia, disciplina, iniciativa,
produtividade, interesse, qualidade e atenção no traba-
lho, dedicação, eficiência, zelo na utilização dos materi-
ais e equipamentos do patrimônio público, bom relacio-
namento com as chefias, colegas e munícipes, disponi-
bilidade permanente para colaborar com a chefia e/ou
colegas, acatamento de ordens, assimilação de novos
métodos de trabalho, etc. Cumprir as normas
estabelecidas de biossegurança, seguindo criteriosamente
todas as medidas de prevenção preconizadas, para evi-
tar contaminações e acidentes. Zelar pela observância
dos procedimentos legais e administrativos para que se-
jam obedecidas as determinações do Estatuto dos Servi-
dores Públicos do Município de Araguari. Cumprir o nú-
mero de consultas ou horário conforme estabelecido em
Lei. Executar outras atribuições correlatas ao cargo, de
igual nível de complexidade e responsabilidade. Observar
e cumprir as normas de higiene e segurança do trabalho;
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Executar outras tarefas correlatas, a critério do superior
imediato.
Médico Ginecologista
Executar as atribuições comuns a médico clínico geral;
Prestar atendimento médico-ambulatorial na área de
genecologia-obstetrícia; Realizar consultas de pré-natal
na obstetrícia; Orientar a respeito do planejamento famili-
ar e dos métodos contraceptivos existentes; Realizar
exames preventivos de câncer ginecológico e de mama;
Efetuar coleta de citologia ginecológica; Realizar
cauterização de ectopia cervical; Examinar o cliente fa-
zendo inspeção, palpação e toque, para avaliar as condi-
ções gerais dos órgãos; Realizar exames específicos de
colposcopia e colpocitologia, utilizando colposcópio e lâ-
minas, para fazer diagnóstico preventivo de afecções
genitais e orientação terapêutica; Executar biópsia de
órgãos ou tecidos suspeitos, colhendo fragmentos dos
mesmos para realizar exame anatomopatológico e esta-
belecer o diagnóstico e a conduta terapêutica; Fazer
cauterizações do colo do uterino, empregando
termocautério ou outro processo, para tratar as lesões
existentes; Executar cirurgias ginecológicas, seguindo
as técnicas indicadas a cada caso, para corrigir proces-
sos orgânicos e extrair órgãos ou formações patológi-
cas; Participar de equipe de saúde pública, propondo ou
orientando condutas, para promover programas de pre-
venção do câncer ginecológico e das mamas ou de ou-
tras doenças que afetam a área genital; Acolher secre-
ções vaginais ou mamárias, para encaminha-las a exa-
me laboratorial; Poder fazer aplicações de quimioterapia
para tratamento de tumores malignos, em conjunto com
o médico radioterapeuta. Observar e cumprir as normas
de higiene e segurança do trabalho; Executar outras tare-
fas correlatas, a critério do superior imediato.
Médico Pediatra
Dar atendimento geral de pediatria; Prestar assistência
médica específica às crianças até a adolescência, exa-
minando-as e prescrevendo cuidados pediátricos ou tra-
tamentos, para avaliar, preservar ou recuperar sua saúde;
Examinar a criança, auscultando-as, executando
palpações e percussões, por meio de estetoscópio e de
outros aparelhos específicos, para verificar a presença de
anomalias e mal formações congênitas do recém-nasci-
do, avaliar-lhe as condições de saúde e estabelecer diag-
nóstico; Avaliar o estágio de crescimento e desenvolvi-
mento da criança, comparando-o com os padrões nor-
mais, para orientar a alimentação, indicar exercícios, va-
cinação e outros cuidados; Estabelecer o plano médico-
terapêutico-profilático, prescrevendo medicação, tratamen-
to e dietas especiais, para solucionar carências alimen-
tares, anorexias, desidratação, infecções, parasitores e
prevenir a tuberculose, tétano, difteria, coqueluche e ou-
tras doenças; Tratar lesões, doenças ou alterações orgâ-
nicas infantis, indicando cirurgias, prescrevendo pré-ope-
ratório e acompanhando o pós-operatório, para possibili-
tar a recuperação da saúde; Participar do planejamento,
execução e avaliação de planos, programas e projetos
de saúde pública, enfocando os aspectos de sua especi-
alidade, para cooperar na promoção, proteção e recupe-
ração da saúde física e mental das crianças. Efetuar pro-
cedimentos cirúrgicos como: suturas, drenagem de abs-
cessos; Dar orientação sobre profilaxia, higiene, puericul-
tura e vacinação; Encaminhar casos graves para atendi-
mento hospitalar e/ ou ambulatorial; Orientar gestantes,
principalmente sobre o aleitamento materno e seus be-
nefícios; Interagir em programas de saúde materno-infan-
til e puericultura; Executar outras atribuições afins. Ob-

servar e cumprir as normas de higiene e segurança do
trabalho; Executar outras tarefas correlatas, a critério do
superior imediato.
Médico Trabalho
Executar exames periódicos de todos os empregados
ou em especial daqueles expostos a maior risco de aci-
dentes de trabalho ou de doenças profissionais. Fazer
exame clínico e ou interpretar os resultados de exames
complementares, para controlar as condições de saúde
dos mesmos e assegurar a continuidade e a produtivida-
de;  Fazer tratamento de urgência em caso de acidente
de trabalho ou alterações agudas da saúde, orientando e
executando a terapêutica adequada, para prevenir
consequências mais graves ao trabalho; Avaliar juntamente
com outros profissionais, condições de segurança, visi-
tando periodicamente os locais de trabalho, para sugerir
medidas destinadas a remover ou atenuar os riscos exis-
tentes; Participar juntamente com os profissionais, da
elaboração e execução dos programas de proteção à
saúde dos trabalhadores, analisando em conjunto os ris-
cos e as condições de trabalho, os fatores de insalubri-
dade, de fadiga e outros; Participar do planejamento e
execução dos programas de treinamento das equipes de
atendimento e de emergência, avaliando as necessida-
des e ministrando aulas, para capacitar o pessoal incum-
bido de prestar primeiros socorros em caso de acidentes
graves e catástrofes. Participar de inquéritos sanitários,
levantamento de doenças profissionais, lesões traumáti-
cas e estudos epidemiológicos, elaborando e ou preen-
chendo formulários próprios e estudando as dados esta-
tísticos, para estabelecer medidas destinadas a reduzir
as morbidades decorrentes de acidentes do trabalho,
doenças profissionais e doenças de natureza não
ocupacional; Participar de reuniões de órgãos comunitá-
rios, governamentais ou privados; Executar outras atribui-
ções afins. Observar e cumprir as normas de higiene e
segurança do trabalho; Executar outras tarefas correlatas,
a critério do superior imediato.
Médico Otorrinolaringologista
Trata das afecções dos ouvido, nariz e garganta, empre-
gando meios clínicos ou cirúrgicos, para recuperar ou
melhorar as funções desses órgãos. Examinar os ouvi-
dos, nariz ou garganta, utilizando otoscópio, laringoscópio
e outros instrumentos e aparelhos para estabelecer o di-
agnóstico; Realizar cirurgias desses órgãos, seguindo
as técnicas indicadas para cada caso, para restabelecer
ou melhorar a função dos mesmos ou eliminar processo
patológico; Indicar ou encaminhar pacientes para
fonoaudiologia, realizando entrevistas ou orientando – o
para possibilitar o tratamento adequado nos casos de
cirurgia da laringe e cordas vocais; Realizar exames
otoneurológicos, empregando técnicas especializadas,
para verificar as funções próprias do ouvido interno; Rea-
lizar tratamentos clínicos, prescrevendo medicação es-
pecializada, para recuperar os órgãos afetados; Tratar os
muitos alérgicos e infecções de rinofaringe; Acompanhar
os pacientes com amigdalites crônicas e encaminha- lós
em casos cirúrgicos. Observar e cumprir as normas de
higiene e segurança do trabalho; Executar outras tarefas
correlatas, a critério do superior imediato.
Médico Pediatra NASF
Dar atendimento geral de pediatria; Prestar assistência
médica específica às crianças até a adolescência, exa-
minando-as e prescrevendo cuidados pediátricos ou tra-
tamentos, para avaliar, preservar ou recuperar sua saúde;
Examinar a.
criança, auscultando-as, executando palpações e per-

cussões, por meio de estetoscópio e de outros apare-
lhos específicos, para verificar a presença de anomalias
e mal formações congênitas do recém-nascido, avaliar-
lhe as condições de saúde e estabelecer diagnóstico;
Avaliar o estágio de crescimento e desenvolvimento da
criança, comparando-o com os padrões normais, para
orientar a alimentação, indicar exercícios, vacinação e
outros cuidados; Estabelecer o plano médico-terapêutico-
profilático, prescrevendo medicação, tratamento e dietas
especiais, para solucionar carências alimentares,
anorexias, desidratação, infecções, parasitores e preve-
nir a tuberculose, tétano, difteria, coqueluche e outras
doenças; Tratar lesões, doenças ou alterações orgâni-
cas infantis, indicando cirurgias, prescrevendo pré-opera-
tório e acompanhando o pós-operatório, para possibilitar
a recuperação da saúde; Participar do planejamento, exe-
cução e avaliação de planos, programas e projetos de
saúde pública, enfocando os aspectos de sua especiali-
dade, para cooperar na promoção, proteção e recupera-
ção da saúde física e mental das crianças. Efetuar proce-
dimentos cirúrgicos como: suturas, drenagem de abs-
cessos; Dar orientação sobre profilaxia, higiene, puericul-
tura e vacinação; Encaminhar casos graves para atendi-
mento hospitalar e/ ou ambulatorial; Orientar gestantes,
principalmente sobre o aleitamento materno e seus be-
nefícios; Interagir em programas de saúde materno-infan-
til e puericultura; Executar outras atribuições afins. Ob-
servar e cumprir as normas de higiene e segurança do
trabalho; Executar outras tarefas correlatas, a critério do
superior imediato.
Médico Pneumologista
Tratar das afecções broncopulmonares, empregando
meios clínicos, para promover a proteção, recuperação
ou reabilitação da saúde. Diagnosticar
broncopneumopatias, valendo-se de meios clínicos e
outros meios auxiliares, para estabelecer o plano
terapêutico. Promover, juntamente com a equipe
multiprofissional, a prevenção da tuberculose, elaboran-
do programas de diagnóstico precoce e tratamento e de
controle dos focos, para promover a saúde da comunida-
de. Promover atividades de sua especialização, desen-
volvendo terapia intensiva e outros programas de saúde,
para tratar ou controlar o tratamento de pacientes com
insuficiência respiratória. Fazer perícia nos portadores de
moléstias profissionais do sistema respiratório, exami-
nando-os e emitindo laudos, para atender a finalidades
judiciais, previdenciárias e outras afins. Emitir atestados
de saúde, sanidade e aptidão física e de óbito, para aten-
der a determinações legais e administrativas. Atender a
urgências clínicas. Observar e cumprir as normas de higi-
ene e segurança do trabalho; Executar outras tarefas
correlatas, a critério do superior imediato.
14 CARGO:  Técnico Fiscal
REQUISITOS MÍNIMOS PARA PROVIMENTO:
Escolaridade: Ensino Superior Completo.
Carga horária: 40 horas semanais.
ATRIBUIÇÕES:
I - coletar dados, documentos e informações junto aos
cadastros fiscais e atendimento direto ao contribuinte; II
- desempenhar atividades com base em normas e ins-
truções técnicas, com supervisão; III - desenvolver ativi-
dades com base em instruções elementares; IV - exe-
cutar atividades que exigem conhecimento específico
de tecnologias implantadas em sua área de atuação, ou
que se pretenda implantar; V - executar tarefas progra-
madas de sua área de atuação com necessidade de
supervisão; VI - fornecer informações básicas sobre a
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sua área de atuação; VII - identificar erros ou falhas e os
riscos operacionais de sua área de atuação e os enca-
minhar para a supervisão; VIII - participar da implanta-
ção de projetos na sua área de atuação; IX - analisar
dados, documentos e informações no Departamento de
Tributação da Secretaria de Fazenda e aqueles relati-
vos ao contribuinte; X - colaborar na elaboração de pare-
ceres técnicos do Departamento de Tributação da Se-
cretaria de Fazenda; XI - coordenar atividades que exi-
gem conhecimento específico de tecnologias implanta-
das na Secretária de Fazenda, ou que se pretenda im-
plantar; XII - desenvolver atividades não programadas e
não repetitivas;
XIII - utilizar os sistemas informatizados disponíveis na
sua área de atuação; XIV - elaborar projetos de sua área
de atuação; XV - executar atividades que exigem co-
nhecimentos gerais da Receita Municipal; XVI - garantir
que a implantação de soluções que tenham impacto na
sua área de atuação seja feita de acordo com os pa-
drões estabelecidos; XVII - responder por processos e
ações de natureza operacional que têm repercussão na
Receita e diretamente nos contribuintes; XVIII - manu-
tenção dos cadastros de inadimplentes e do cadastro
da dívida ativa do Município; XIX - exercer outras ativida-
des correlatas de natureza tributária, ressalvadas as
atribuições privativas de Auditor da Receita Municipal.
Observar e cumprir as normas de higiene e segurança
do trabalho; Executar outras tarefas correlatas, a crité-
rio do superior imediato.
15 CARGO:  Engenheiro Civil
REQUISITOS MÍNIMOS PARA PROVIMENTO:
Escolaridade: Ensino Superior Completo em Engenha-
ria Civil e Registro no CREA.
Carga horária: 120 horas mensais.
ATRIBUIÇÕES:
Acompanhar e/ou elaborar projetos de engenharia e de
urbanização, tendo em vista a construção de prédios
públicos e outras obras, como loteamento, drenagem,
contenções e pavimentação de vias consideradas de
interesse para o Município. Elaborar orçamentos e o
planejamento das obras de engenharia e urbanização,
utilizando-se de metodologia adequada à legislação per-
tinente. Participar da elaboração de edital de concorrên-
cia para a construção de obras públicas de engenharia
e urbanização, definindo critérios técnicos e legais a
serem seguidos. Fiscalizar e controlar a execução de
obras de engenharia e urbanização executadas por ter-
ceiros, através de cronograma físico-financeiro, plantas
especificadas no projeto e observação “in loco”. Fiscali-
zar loteamentos irregulares e providenciar as medidas
cabíveis a cada situação. Elaborar memorial descritivo.
Elaborar laudos de avaliação de imóveis para fins admi-
nistrativos, fiscais ou judiciais. Elaborar projetos com-
plementares de edificações públicas (projeto estrutural,
hidro-sanitário, terraplenagem, prevenção e combate a
incêndio). Elaborar especificações técnicas pertinentes
a sua área de atuação. Coordenar e supervisionar o pes-
soal sob seu comando, afim de garantir os bons resulta-
dos nos trabalhos de seu setor de atuação. Participar
da elaboração de normas técnicas relativas a projetos
urbanísticos, construções particulares e loteamentos.
Observar e cumprir as normas de higiene e segurança
do trabalho; Executar outras tarefas correlatas, a crité-
rio do superior imediato.
ANEXO II
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO
CONHECIMENTOS  LÍNGUA PORTUGUESA PARA

TODOS OS CARGOS
NÍVEL MÉDIO/TÉCNICO E SUPERIOR: Compreensão
e interpretação de textos; denotação e conotação; figu-
ras; coesão e coerência; tipologia textual; significação
das palavras; emprego das classes de palavras; sintaxe
da oração e do período; pontuação; concordância verbal
e nominal; regência verbal e nominal; estudo da crase;
semântica e estilística; Fonologia: conceito, encontros
vocálicos, dígrafos, ortoépica, divisão silábica, prosódia,
acentuação e ortografia; Morfologia: estrutura e forma-
ção das palavras, classes de palavras; Sintaxe: termos
da oração, período composto, conceito e classificação
das orações, concordância verbal e nominal, regência
verbal e nominal, crase e pontuação; Semântica: a sig-
nificação das palavras no texto; Interpretação de texto.
RACIOCÍNIO LÓGICO E MATEMÁTICA PARA TODOS
OS CARGOS:
NÍVEL SUPERIOR, NÍVEL MÉDIO TÉCNICO, E MÉ-
DIO: Princípio da Regressão ou Reversão. Lógica De-
dutiva, Argumentativa e Quantitativa. Lógica Matemáti-
ca Qualitativa. Sequências Lógicas envolvendo Núme-
ros, Letras e Figuras. Regra de três simples e compos-
tas. Razões Especiais. Análise Combinatória e Proba-
bilidade. Progressões Aritmética e Geométrica. Conjun-
tos: as relações de pertinência, inclusão e igualdade;
operações entre conjuntos, união, interseção e diferen-
ça. Geometria plana e espacial. Trigonometria. Conjun-
tos numéricos. Equações de 1º e 2º graus. Inequações
de 1º e 2º graus. Funções de 1º e 2° graus. Geometria
analítica. Matrizes determinantes e sistemas lineares.
Polinômios.
CONHECIMENTOS GERAIS PARA TODOS OS CAR-
GOS:
Domínio de tópicos relevantes de diversas áreas, tais
como: política, economia, geografia, ciências, socieda-
de, educação, tecnologia, energia, relações internacio-
nais, desenvolvimento sustentável, segurança, artes e
literatura e suas vinculações históricas a nível munici-
pal, regional, nacional e internacional.
CONHECIMENTOS INFORMÁTICA AOS CARGOS DE
NÍVEL MÉDIO
Conceitos e modos de utilização de aplicativos MS-Office
2010 para criação e edição de textos, planilhas e apre-
sentações; Noções de Sistema operacional (ambiente
Microsoft Windows XP, VISTA e 7); Conceitos e modos
de utilização de ferramentas e procedimentos de internet,
intranet e correio eletrônico (MS-Outlook); Conceitos de
organização e de gerenciamento de informações; arqui-
vos; pastas e programas; Conceitos de tecnologia de
informação; sistemas de informações e conceitos bási-
cos de Redes de Computadores e Segurança da Infor-
mação; Cópias de segurança backup; Conceitos e téc-
nicas de digitalização de documentos Conceito e orga-
nização de arquivos (pastas/diretórios).
CONHECIMENTOS SAÚDE PÚBLICA AOS CARGOS
NÍVEL MÉDIO E SUPERIOR DA SAÚDE
Organização dos serviços de saúde no Brasil: Sistema
Único de Saúde – Princípios e diretrizes, controle soci-
al; Indicadores de saúde; Sistema de notificação e de
vigilância epidemiológica e sanitária; Endemias/epide-
mias: situação atual, medidas de controle e tratamento;
Planejamento e programação local de saúde, Distritos
Sanitários e enfoque estratégico. Portarias e Leis do
SUS, Políticas Públicas de Saúde e Pacto pela Saúde.
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS PARA OS CARGOS
QUE SE APLICAREM
Aux. Saúde Bucal

Boletim de Produção; Métodos de Organização de Fi-
las; Triagem de Pacientes; Conhecimento e Identifica-
ção de Equipamentos e Instrumentos de um Consultó-
rio Odontológico; Princípios Básicos de Esterilização e
Desinfecção: Material e Ambiente; Técnica de Aplica-
ção de Medicamentos: Vias de Administração de Medi-
camentos; Higiene; Conhecimentos e Processamentos
da Revelação de Radiografia; Processo de Esteriliza-
ção.
Pesquisado do Procon
Direito do consumidor. Natureza e fonte de suas regras.
Características e princípios do Código de Defesa do
Consumidor. Integrantes e objeto da relação de consu-
mo. Política Nacional de Relações de Consumo: objeti-
vos e princípios. Direitos básicos do consumidor. Quali-
dade de produtos e serviços, prevenção e reparação de
danos. Proteção à saúde e segurança. Responsabilida-
de pelo fato do produto e do serviço. Responsabilidade
por vício do produto e do serviço. Decadência e prescri-
ção. Desconsideração da personalidade jurídica. Práti-
cas comerciais. Oferta e efeito vinculante da oferta pu-
blicitária. Publicidade. Práticas abusivas. Cobrança de
dívidas. Bancos de dados e cadastros de consumido-
res. Proteção contratual. Princípios basilares dos con-
tratos de consumo. Cláusulas abusivas. Contratos de
adesão. Sanções administrativas. Infrações penais. As
relações de consumo como bem jurídico penal. Sujei-
tos ativo e passivo dos crimes contra as relações de
consumo. Código penal e proteção ao consumidor. Ações
coletivas para a defesa de interesses individuais homo-
gêneos. Sistema Nacional de Defesa do Consumidor.
Ministério Público e Defensoria Pública. Delegacia do
Consumidor. PROCON. Associações civis de defesa do
consumidor.
Técnico em Enfermagem
Técnicas Fundamentais em Enfermagem: Registro de
Enfermagem, com evolução do paciente, sinais vitais
(TPR/PA), peso, altura, mobilização, higiene corporal,
controle hídrico, administração e preparo de medicamen-
tos; orientações pertinentes ao autocuidado, promoção
do conforto físico, auxílio em exames e coleta de mate-
riais para exames. Lei do exercício profissional: Decreto
que regulamenta a profissão; código de ética do profis-
sional de Enfermagem; Legislação do Sistema Único
de Saúde. Saúde Pública: Participar da vigilância
epidemiológica, imunizações, programas de atenção à
saúde do adulto, mulher, criança e adolescente; conhe-
cer doenças infecto parasitárias e demais patologias
atendidas na rede básica; Atentar para a importância
das ações educativas a respeito de higiene e sanea-
mento básico e suas implicações com a saúde. No-
ções de Enfermagem Médico cirúrgico: Assistência a
pacientes portadores de doenças crônicas (hipertensão
arterial, diabetes mellitus, asma, bronquite, pneumonia).
Assistência ao paciente cirúrgico e possíveis complica-
ções. Atuação no Centro Cirúrgico, circulando, e na re-
cuperação anestésica, assim como atuar no
processamento de artigos hospitalares, conhecendo as
rotinas de esterilização, preparo de material e preven-
ção de infecção hospitalar. Noções de Enfermagem
Materno-Infantil: Assistência ao pré-natal/pré-parto/
puerpério; cuidados imediatos com recém-nascido, e
seu conforto, higiene, segurança e alimentação. Cuida-
dos com recém-nascido filho de cliente com patologias
de bases com diabetes mellitus e hipertensão arterial.
Noções de Enfermagem em Pronto-Socorro: Reconhe-
cer situações que envolvam pacientes em risco de vida,



Pág. 15 - Araguari, MG 12 de junho de 2019Edição 876

auxiliando-os com técnicas científicas. Legislação do
Sistema Único de Saúde. Ética profissional.
Arquiteto Urbanista
Linguagem e representação do projeto arquitetônico e
desenho urbano; Conhecimento de AutoCAD;  História
e Teoria da Arquitetura e urbanismo; Metodologia de pro-
jeto de arquitetura; Projeto de urbanismo;
dimensionamento e programação dos equipamentos
públicos e comunitários; Noções de Licenciamento
ambiental e projetos paisagísticos; Planejamento viário;
Sistemas de infraestrutura de parcelamentos urbanos;
Gestão urbana e instrumentos de gestão;  Projeto e
execução de estruturas metálicas e de concreto;  Con-
trole ambiental das edificações (térmico, acústico e lu-
minoso, ergonomia); e Desempenho de Edificações;
Noções de sistema cartográfico e de geoprocessamento;
Instalações hidrossanitárias e elétricas; Conservação e
Restauro; Orçamentos, custos e planejamento de obras;
Materiais de construção civil;  Perícias; Legislação e
ética profissional.
Auditor Fiscal
Direito Tributário: Competência Tributária. Limitações
Constitucionais do Poder de Tributar. Imunidades. Prin-
cípios Constitucionais Tributários. Conceito e Classifi-
cação dos Tributos. Tributos de Competência do Muni-
cípio. Imposto Sobre Serviços (Lei Complementar Fe-
deral nº 116/2003). Tributos de Competência dos Esta-
dos. Tributos de Competência da União. Simples Naci-
onal e Micro Empreendedor Individual. Legislação Tribu-
tária. Constituição. Emendas à Constituição. Leis Com-
plementares. Leis Ordinárias. Leis Delegadas. Medidas
Provisórias. Tratados Internacionais. Decretos. Resolu-
ções Decretos Legislativos Convênios. Normas Com-
plementares. Vigência da Legislação Tributária. Aplica-
ção da Legislação Tributária. Interpretação e Integração
da Legislação Tributária. Obrigação Tributária Principal
e Acessória. Fato Gerador da Obrigação Tributária. Su-
jeição Ativa e Passiva. Solidariedade. Capacidade Tri-
butária. Domicílio Tributário. Responsabilidade Tributá-
ria. Conceito. Responsabilidade dos Sucessores. Res-
ponsabilidade de Terceiros. Responsabilidade por Infra-
ções. Crédito Tributário. Conceito. Constituição do Cré-
dito Tributário. Lançamento. Modalidades de Lançamen-
to. Hipóteses de alteração do lançamento. Suspensão
da Exigibilidade do Crédito Tributário. Modalidades.
Extinção do Crédito Tributário. Modalidades. Pagamen-
to Indevido. Exclusão do Crédito Tributário. Modalida-
des. Garantias e Privilégios do Crédito Tributário. Admi-
nistração Tributária. Fiscalização. Dívida Ativa. Certidões
Negativas. Processo Tributário Administrativo.
Direito Constitucional: Constituição. Conceito. Classifi-
cação. Aplicabilidade e Interpretação das Normas Cons-
titucionais. Poder Constituinte. Conceito, Finalidade,
Titularidade e Espécies. Reforma da Constituição. Clá-
usulas Pétreas. Supremacia da Constituição. Controle
de Constitucionalidade. Sistemas de Controle de
Constitucionalidade. Ação Direta de
Inconstitucionalidade. Ação Declaratória de
Constitucionalidade. Argüição de Descumprimento de
Preceito Fundamental. Princípios Fundamentais da
Constituição Brasileira. Organização dos Poderes do
Estado. Conceito de Poder: Separação, Independência
e Harmonia. Direitos e Garantias Fundamentais: Direi-
tos e Deveres Individuais, Coletivos, Sociais, Políticos e
Nacionalidade. Tutela Constitucional das Liberdades:
Sistema Financeiro Nacional. Administração Pública:
Princípios Constitucionais.

Direito Administrativo: Conceito e fontes do Direito Ad-
ministrativo. Regime jurídico administrativo. A Adminis-
tração Pública: Conceito. Poderes e deveres do admi-
nistrador público. Uso e abuso do poder. Organização
administrativa brasileira: princípios, espécies, formas e
características. Centralização e descentralização da
atividade administrativa do Estado. Concentração e
Desconcentração. Administração Pública Direta e Indi-
reta, Autarquias, Fundações Públicas, Empresas Pú-
blicas, Sociedades de economia mista. Entidades
paraestatais. Organizações Sociais. Contratos de Ges-
tão. Poderes Administrativos: poder vinculado, poder
discricionário, poder hierárquico, poder disciplinar, po-
der regulamentar e poder de polícia. Atos Administrati-
vos: fatos da Administração Pública, atos da Adminis-
tração Pública e fatos administrativos. Conceito, forma-
ção, elementos, atributos e classificação. Mérito do ato
administrativo. Discricionariedade. Ato administrativo
inexistente. Atos administrativos nulos e anuláveis. Teo-
ria dos motivos determinantes. Revogação, anulação e
convalidação do ato administrativo. Serviços Públicos:
conceitos: classificação; regulamentação; controle; per-
missão; concessão e autorização. Responsabilidade
civil do Estado. Ação de Indenização. Ação Regressiva.
Controle da Administração Pública.
Legislação Específica: Código Tributário de Araguari e
suas alterações. Lei Orgânica do Município de Araguari;
Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar nº
101 de 04/05/2000)
CTN. Noções gerais sobre Contabilidade e Auditoria:
Noções gerais sobre auditoria: conceituação e objeti-
vos. Auditoria interna, externa e fiscal: conceito, objeti-
vos, forma de atuação, responsabilidades e atribuições.
Procedimentos de auditoria. Normas de execução dos
trabalhos de auditoria. Estudo e avaliação do sistema
contábil e de controles internos. Aplicação dos procedi-
mentos de auditoria. Documentação de auditoria. Con-
tinuidade normal dos negócios da entidade.
Processamento eletrônico de dados. Estimativas
contábeis. Carta de responsabilidade da administração.
Contingências. Parecer do auditor. Parecer sem ressal-
va. Parecer com ressalva. Parecer adverso. Parecer com
abstenção de opinião. Fraude e erro. Presunção de
omissão de receitas: ativos ocultos ou fictícios, passi-
vos ocultos ou fictícios, saldo credor na conta caixa,
suprimentos não comprovados, diferenças em levanta-
mentos quantitativos por espécie, diferenças em levan-
tamentos econômicos ou financeiros, omissão do re-
gistro de pagamentos efetuados. Auditoria das contas
de resultado: receitas, despesas e custos.
Engenheiro Ambiental
Geoprocessamento e sensoriamento remoto. Concei-
tos básicos de Sistemas de Informação Geográfica (SIG).
Sistemas de coordenadas e georreferenciamento. Sis-
temas de imageamento: principais sistemas sensores,
conceitos de pixel, resolução espacial, temporal e
radiométrica. Imagens de radar, multiespectrais e
multitemporais. Aplicações de sensoriamento remoto no
planejamento, monitoramento e controle dos recursos
naturais e das atividades antrópicas. Ecologia geral e
aplicada. Ecossistemas brasileiros. Cadeia alimentar.
Sucessões ecológicas. Recursos hídricos. Noções de
meteorologia e climatologia. Noções de hidrologia. Ci-
clo hidrológico, balanço hídrico, bacias hidrográficas,
transporte de sedimentos. Noções de hidráulica. Con-
trole de poluição ambiental. Qualidade da água. Polui-
ção hídrica. Tecnologias de tratamento de água.

Tecnologias de tratamento de efluentes sanitários.
Poluentes atmosféricos. Tecnologias de tratamento de
resíduos sólidos. Saneamento ambiental. Sistema de
abastecimento de água. Rede de esgotamento sanitá-
rio. Gerenciamento de resíduos sólidos: acondiciona-
mento, coleta, transporte, tratamento e destinação fi-
nal. Drenagem urbana (micro e macro). Planejamento e
gestão ambiental. Avaliação de impactos ambientais.
Riscos ambientais. Valoração de danos ambientais.
Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC).
Meio ambiente e saúde. Noções de saúde pública. No-
ções de epidemiologia. Planejamento territorial. Instru-
mentos de controle do uso e ocupação do solo. Estatu-
to das Cidades. Defesa civil. Sistema Nacional de Pro-
teção e Defesa Civil. Gerenciamento de desastres, ame-
aças e riscos. Política de combate a calamidades. Lei
nº 9.605/1998 e alterações e Decreto nº 6.514/2008 (Lei
dos Crimes Ambientais). Lei nº 12.651/2012. Lei nº 9.795/
1999 e Decreto nº 4.281/2002 (Educação Ambiental).
Lei nº 12.305/2010 (Política Nacional de Resíduos Sóli-
dos). Lei nº 11.105/2005 (organismos geneticamente
modificados). Lei nº 7.802/1989 e alterações (Lei de
Agrotóxicos). Lei nº 9.433/1997 e alterações (Política
Nacional de Recursos Hídricos). Lei nº 6.938/1981 e
alterações (Política Nacional do Meio Ambiente). Lei nº
9.985/2000 e alterações (Sistema Nacional de Unida-
des de Conservação da Natureza).
Engenheiro Civil
PROGRAMAÇÃO, CONTROLE E ACOMPANHAMEN-
TO DE OBRAS: Orçamento e composição de custos,
levantamento de quantitativos, planejamento e controle
físico-financeiro. Acompanhamento e aplicação de re-
cursos (vistorias, emissão de faturas, controle de mate-
riais). Critérios de Medição de Obras. BDI e encargos
sociais incidentes em orçamentos de obras. Sistema
de gestão da qualidade. Produtividade na construção
civil. Orçamento e cronograma de obras públicas. 2. LI-
CITAÇÃO DE OBRAS PÚBLICAS: Projeto básico e pro-
jeto executivo. Orçamento de referência para licitação.
Contratos e aditivos. Princípios de planejamento e de
orçamento público. 3. AVALIAÇÃO DE IMÓVEIS: Avali-
ação de imóveis urbanos e rurais com o uso de trata-
mento científico, segundo a NBR 14.653 - Partes 1, 2, 3
e 4. 4. EDIFICAÇÕES: Engenharia e Arquitetura
residencial (residências isoladas, edifícios de apartamen-
tos, condomínios horizontais e verticais, habitação so-
cial). Noções gerais de engenharia e arquitetura de
edificações públicas para uso administrativo, educacio-
nal, esportivo, turístico e cultural, hospitais e postos de
saúde, restaurantes populares, cadeias e presídios.
Sondagem e fundações. Estrutura. Instalações Elétri-
cas. Instalações hidrossanitárias. Prevenção de incên-
dios. Controle ambiental das edificações (térmico, acús-
tico e luminoso). Memorial descritivo e especificações
técnicas de materiais e serviços. Acessibilidade. Cons-
trução industrializada. Critérios e parâmetros de desem-
penho (NBR 15.575). Noções de patrimônio histórico e
de legislação urbanística. Sistemas construtivos não tra-
dicionais para edificações comerciais: pré-moldados em
concreto, steel-framing, modular em aço. 5. PERÍCIAS:
Vistoria de obras e de edifícios. Vícios e patologias de
construção. Recuperação de estruturas e de edificações.
Responsabilidade técnica. 6. SANEAMENTO
AMBIENTAL: Sistemas de abastecimento de água (cap-
tação, tratamento, transporte e distribuição). Sistemas
de esgotamento sanitário (coleta, tratamento e lança-
mento). Coleta, tratamento e disposição de resíduos
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sólidos. Sistemas de drenagem urbana (macrodrenagem
e microdrenagem). Marco regulatório. PAVIMENTAÇÃO
E TERRAPLENAGEM: Geometria de vias urbanas e
estradas. Especificação e dimensionamento de pavimen-
tos. Vistoria, recuperação e conservação de pavimen-
tos. Corte e aterro. Jazidas e bota fora. Equipamentos
para transporte, desmonte e compactação de solo. 8.
PLANEJAMENTO E MOBILIDADE URBANA: Noções
de legislação e instrumentos urbanísticos. Sistema Vi-
ário (caracterização e hierarquização de vias). Trans-
porte Público (modais, planejamento e operação, estu-
dos de viabilidade). 9. URBANIZAÇÃO: Parcelamento
do solo (condições e restrições para parcelamento).
Infraestrutura para urbanização de glebas (abertura de
vias, abastecimento de água, esgoto sanitário, pavimen-
tação, drenagem, rede de distribuição de energia e ilu-
minação pública). Urbanização de assentamentos pre-
cários. Regularização fundiária. Noções de sistema
cartográfico e de geoprocessamento. Acessibilidade a
deficientes. 10. GESTÃO DE MANUTENÇÃO PREDI-
AL: Tipos de Manutenção (preditiva, preventiva, correti-
va). Engenharia de Manutenção. Indicadores de
Performance de Manutenção. Manutenção e gestão de
ativos patrimoniais. 11. MEIO AMBIENTE: Licenças
ambientais. Outorgas para uso de
recursos hídricos. Áreas de proteção permanente e de
proteção ambiental. 12. GESTÃO DE PROJETOS: Con-
ceito de projeto, programa e processo. Gerenciamento
de escopo, tempo, custos e recursos humanos alocados
em projetos. Métricas de desempenho do projeto. No-
ções de análise de risco.
Engenheiro de Produção - Especialista em Saúde
Gestão da produção; Gestão de sistemas de produção;
Gestão de Desempenho Organizacional. Administração
Financeira. Gestão de Custos. Gestão de estoques.
Gestão da Cadeia de Suprimentos. Projeto e Análise de
Sistemas Logísticos. Modelagem e Simulação.
Gerenciamento de Projetos. Probabilidade e Estatísti-
ca. Planejamento e Controle da Produção. Gestão
Ambiental. Engenharia de Métodos. Contabilidade
Gerencial. Transporte e Distribuição Física. Responsa-
bilidade Social. Previsão de Demanda. Planejamento das
Instalações. Gestão de Sistemas de Produção e Ope-
rações. Planejamento Estratégico. Planejamento e Con-
trole da Qualidade. Gestão Econômica. Ergonomia. Pro-
jeto e Organização do trabalho. Projeto de Fábrica e de
Instalações Industriais: Layout/arranjo físico. Planeja-
mento de Capacidade Processos Produtivos Discretos
e Contínuos: procedimentos. Confiabilidade de Proces-
sos e Produtos. Programação Matemática. Engenharia
do Produto. Gestão da Manutenção. Gestão da
Tecnologia e Inovação. Processos Decisórios. Gestão
de Sistemas da Qualidade. Desenvolvimento Sustentá-
vel.
Gestão de Riscos em Análise de Investimentos. Siste-
mas de apoio à decisão; Segurança do trabalho; Higie-
ne do trabalho, doenças profissionais e doenças do tra-
balho; Avaliação e controle de riscos profissionais; pre-
venção e controle de riscos em máquinas, equipamen-
tos e instalações; Prevenção e proteção a saúde e se-
gurança ocupacional e do meio ambiente; Proteção ao
meio ambiente;
Proteção contra incêndio e explosões; Legislações e
normas técnicas – NRs.
Engenheiro Eletricista
Instalação e Planejamento de instalações elétricas pre-
diais: Circuitos elétricos de baixa tensão, cabines pri-

márias, sistemas de aterramento,
Dispositivos de Proteção DR. Grupos Geradores, siste-
mas de back-up tipo No-Breaks, transformadores, cál-
culo de potência ativa e reativa. Noções de
Gerenciamento de Equipamentos eletroeletrônicos: aná-
lise de contratos de manutenção. Regras para aquisi-
ção de equipamentos eletroeletrônicos, gerenciamento
de equipe de manutenção, elaboração de roteiros de
manutenção preventiva e corretiva, inventário de equipa-
mentos eletroeletrônicos. Desenvolvimento e análise de
projetos de instalações elétricas prediais de baixa e média
tensão. Noções de projetos e instalações de sistema
de ar condicionado. Controle de execução de obras e
serviços. Documentação da obra: diários e documentos
de legalização. Eletricidade; eletromagnetismo; análise
de circuitos; máquinas elétricas; normas técnicas; Equi-
pamentos elétricos: seleção; dimensionamento; opera-
ção e instalação; Manutenção preventiva e corretiva de
sistemas, máquinas e equipamentos elétricos; planeja-
mento de manutenção; Compatibilização entre projeto
arquitetônico e projeto de instalações elétricas;
Especificação de materiais e serviços; Execução de
serviços: etapas e descrição de serviços; manual do
proprietário/usuário; orientação técnica para contratação
dos serviços de manutenção de sistemas, máquinas e
equipamentos elétricos; Elaboração de pareceres téc-
nicos;
Noções de segurança do trabalho.
Circuitos Elétricos; Instalações Elétricas Prediais; Ins-
talações Elétricas Industriais; Sistemas e Dispositivos
Eletrônicos; Máquinas Elétricas; Sistemas Elétricos;
Elaboração de Cálculos; Projetos e Desenhos Elétri-
cos; Microprocessadores e microcontroladores; eletrô-
nica analógica e digital; Dispositivos semicondutores;
microeletrônica, instrumentação eletrônica e
processamento de sinais; Computação – fundamentos
de telemática; automação e controle de processos; re-
des de comunicação; Normas de Segurança do Traba-
lho; Normas vigentes da ABNT.
Fiscal de Departamento – PROCON
DIREITO DO CONSUMIDOR - Direito do consumidor.
Natureza e fonte de suas regras. Características e prin-
cípios do Código de Defesa do Consumidor. Integrantes
e objeto da relação de consumo. Política Nacional de
Relações de Consumo: objetivos e princípios. Direitos
básicos do consumidor. Qualidade de produtos e servi-
ços, prevenção e reparação de danos. Proteção à saú-
de e segurança. Responsabilidade pelo fato do produto
e do serviço. Responsabilidade por vício do produto e do
serviço. Decadência e prescrição. Desconsideração da
personalidade jurídica. Práticas comerciais. Oferta e efeito
vinculante da oferta publicitária. Publicidade. Práticas
abusivas. Cobrança de dívidas. Bancos de dados e ca-
dastros de consumidores. Proteção contratual. Princí-
pios basilares dos contratos de consumo. Cláusulas
abusivas. Contratos de adesão. Sanções administrati-
vas. Infrações penais. As relações de consumo como
bem jurídico penal. Sujeitos ativo e passivo dos crimes
contra as relações de consumo. Código penal e prote-
ção ao consumidor. Ações coletivas para a defesa de
interesses individuais homogêneos. Sistema Nacional
de Defesa do Consumidor. Ministério Público e
Defensoria Pública. Delegacia do Consumidor.
PROCON. Associações civis de defesa do consumidor.
DIREITO CONSTITUCIONAL - 1. Os Poderes do Esta-
do e as respectivas funções. 2. Teoria geral da Consti-
tuição: conceito, origens, conteúdo, estrutura e classifi-

cação. 3. Supremacia da Constituição. 4. Tipos de Cons-
tituição. 5. Poder Constituinte. 6. Princípios constitucio-
nais. 7. Interpretação da Constituição e Controle de
Constitucionalidade. 8. Emenda reforma e revisão cons-
titucional. 9. Análise do princípio hierárquico das nor-
mas. 10. Princípios fundamentais da CF/88. 11. Direitos
e garantias fundamentais. 12. Organização do Estado
político-administrativo. 13. Administração Pública na CF/
88 (art.37 a 41). Organização dos Poderes. O Poder
Legislativo, o Poder Executivo e o Poder Judiciário. O
Ministério Público.
DIREITO ADMINISTRATIVO - Direito Administrativo e
função administrativa. Princípios da Administração Pú-
blica. Organização da Administração Pública. Centrali-
zação e descentralização administrativa. Administração
direta e indireta. Deveres e poderes administrativos. O
regulamento no direito brasileiro. Ato administrativo. Pro-
cedimento administrativo. Contrato administrativo. Con-
tratos de gestão, convênio, consórcio público,
terceirização e termos de parcerias. Bens públicos.
Serviços Públicos. Licitação. Servidores Públicos. Es-
tatuto dos Servidores Públicos do Estado do Rio de Ja-
neiro. Responsabilidade civil do Estado. Controle da
Administração Pública. Improbidade administrativa. Ga-
rantias e ações constitucionais dos administrados.
NOÇÕES DE ECONOMIA - Microeconomia: Demanda
e oferta: individual e de mercado. Elasticidades-preço:
demanda, renda, e oferta, e elasticidade cruzada. Teo-
ria do Consumidor. Teoria da Firma: função de produ-
ção; produtividade média e marginal; lei dos rendimen-
tos decrescentes e rendimentos de escala; custos de
produção no curto e longo prazo; custos totais, médios,
marginais, fixos e variáveis. Estruturas de Mercado e
maximização de lucros. Teoria dos Jogos. Externalidades
e bens públicos. Equilíbrio geral. Macroeconomia: Sis-
tema de contas nacionais. Teoria quantitativa da moe-
da. Abordagem das expectativas adaptativas e racio-
nais. Curva de Phillips. Funções da Moeda. Conceitos
de Oferta e Demanda monetária. Sistema Financeiro
Nacional. Funções do Banco Central do Brasil. Instru-
mentos de Política Monetária. Principais modelos
macroeconômicos de determinação da renda: modelo
clássico, keynesiano simples e IS/LM. Setor externo e
regimes cambiais: taxas de câmbio fixa e flutuante.
Modelos IS/LM/BP e demanda e oferta agregada: políti-
ca fiscal, monetária, cambial e comercial e seus efeitos
sobre o produto, os preços e o balanço de pagamentos.
Interação entre as políticas monetária, fiscal e cambial.
NOÇÕES DE MATEMÁTICA FINANCEIRA - Juros sim-
ples. Montante e juros. Taxa real e taxa efetiva. Taxas
equivalentes. Capitais equivalentes. Juros compostos.
Montante e juros. Taxa real e taxa efetiva. Taxas equiva-
lentes. Capitais equivalentes. Capitalização contínua.
Descontos: simples, composto. Desconto racional e
desconto comercial. Amortizações. Sistema francês.
Sistema de amortização constante. Sistema misto. Flu-
xo de caixa. Valor atual. Taxa interna de retorno.
Fonoaudiólogo
1. Atuação fonoaudiológica em leito hospitalar – princí-
pios básicos; 2. Neurofisiologia e neuroanatomia da lin-
guagem, fala, voz e deglutição; 3. Implicações da
traqueostomia e da intubação orotraqueal na deglutição;
4. Avaliação da deglutição em leito hospitalar; 5. Afasia,
disartria e apraxia - avaliação e terapia; disfagia
neurogênica – avaliação e terapia; disfonias neurogênicas
– avaliação e terapia; avaliação e terapia fonoaudiológica
nas queimaduras de face e pescoço e inalatórias; 6.
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Avaliação e terapia fonoaudiológicas nos casos de ci-
rurgia ortognática e trauma de face; 7. Atuação
fonoaudiológica em pacientes de cabeça e pescoço –
voz em câncer de cabeça e pescoço, disfagia mecâni-
ca, atendimento fonoaudiológico nas laringectomias
parciais, laringectomia total perspectivas de reabilitação
vocal; 8. Tumores na cavidade oral e orofaringe – atua-
ção fonoaudiológica; 9. Avaliação audiológica por via aérea
e por via óssea, mascaramento, logoaudiometria e
imitanciometria.
Médico Angiologista
Varizes dos membros inferiores.
Escleroterapia.Insuficiência venosa crônica.Diagnóstico
clínico das doenças linfáticas.Propedêutica e terapêuti-
ca das doenças linfáticas.Linfedema.Traumatismos
vasculares.Lesões vasculares iatrogênicas. Fístulas
arteriovenosas. Acessos vasculares para hemodiálise.
Angiodisplasias. Tumores vasculares. Síndromes
compressivas neurovasculares do desfiladeiro
cervicotoracoaxilar e Síndrome do túnel do carpo. Pé
diabético. Impotência sexual vasculogênica. Métodos
não-invasivos no estudo das doenças arteriais. Méto-
dos invasivos no estudo das doenças arteriais. Oclusões
arteriais agudas. Aterosclerose Obliterante periférica.
Etiopatogenia, fisiopatologia, patologia e
diagnóstico. Tratamento clínico e cirúrgico da
aterosclerose obliterante periférica. Aneurismas da aorta
abdominal. Aneurismas toracoabdominais. Aneurismas
periféricos. –Diagnóstico e Tratamento. Profilaxia da
trombose venosa profunda e da tromboembolia pulmo-
nar. Tratamento endovascular dos aneurismas da aorta.
Isquemia cerebral de origem extra craniana. Tumor do
corpo carotídeo Estrutura da parede vascular e suas
implicações na fisiopatologia das doenças vasculares
periféricas. Fisiologia do sistema vascular aplicada ao
estudo das doenças vasculares periféricas. Coagulação
e anticoagulantes. Drogas que interferem na função
plaquetária. Sistema fibrinolítico: ação das drogas
fibrinolíticas. Terapêutica fibrinolítica em cirurgia vascular.
Bases da reconstrução da cirurgia vascular. Próteses e
enxertos vasculares. Angioplastia transluminal
percutânea e Stents. Embolização transcateter no tra-
tamento das lesões vasculares. O papel da
simpatectómica nas arteriopatias isquêmicas. Tratamen-
to compressivo. Amputações de membros inferiores.
Diagnóstico clínico das doenças vasculares periféricas.
Isquemia intestinal. Hipertensão renovascular.
Tromboangeíte obliterante. Arterites de células gigan-
tes. Arterite infecciosa. Vasculites nas doenças do teci-
do conjuntivo. Dissecção aguda de aorta. Doença cística
das artérias. Síndrome do aprisionamento da artéria
poplítea. Displasia fibromuscular arterial. Arteriopatias
funcionais. Anatomia médico-cirúrgica do sistema veno-
so dos membros inferiores. Diagnóstico clínico das do-
enças 23 venosas periféricas. Métodos não invasivos no
estudo das doenças venosas. Flebografias. Tromboflebite
superficial. Trombose venosa profunda dos membros
inferiores. Trombose venosa de membros superiores.
Tromboembólica pulmonar. Procedimentos de interrup-
ção venosa na trombose venosa profunda e embolia
pulmonar. Ética Médica
Médico Clinica Geral
Assistência Médica em Saúde do Adulto – Hipertensão
Arterial. Diabetes Mellitus. Doenças Cardiovasculares.
Doenças Reumáticas. Assistência Médica em Gineco-
logia e Obstetrícia – Pré-natal de baixo risco. Doenças
da Gestação. Câncer de Mama e Cervicouterino. Assis-

tência Médica ao Idoso – Ministério da Saúde. Saúde
Pública – O SUS (programas e diretrizes do ministério
da Saúde). Assistência Médica em Pediatria – Puericul-
tura, doenças diarreicas, doenças respiratórias da in-
fância. Assistência Médica em Doenças Transmissíveis.
Código de Ética da Medicina.
Médico do Trabalho
A Investigação das Relações Saúde-Trabalho. O Esta-
belecimento do Nexo Causal da Doença com o Traba-
lho e as Ações Decorrentes; Bases Técnicas para o
Controle dos Fatores de Risco e para a Melhoria dos
Ambientes e das Condições de Trabalho; Epidemiologia
e Vigilância da Saúde do Trabalhador: Doenças Profis-
sionais, Doenças Relacionadas ao Trabalho, Doenças
Imunopreviníveis e Doenças de Notificação Compulsó-
ria; Ergonomia: Metodologia de análise ergonômica do
trabalho. Principais correntes de Ergonomia. Legislação
Brasileira relativa à Ergonomia. Manual de Aplicação da
R- 17. Organização do Trabalho; Bioestatística:
Amostragem, coleta e análise de dados. Apresentação
tabular e Representação Gráfica. Estudo dos Agravos à
Saúde do Trabalhador; Higiene Ocupacional: Exposição
a Gases e Vapores. Programa de Proteção Respirató-
ria. Exposição ao Ruído. Programa de Conservação
Auditiva. Exposição ao calor. Metodologias de Avalia-
ção Ambiental estabelecidas pela Fundacentro. Radia-
ções Ionizantes e Não Ionizantes. Princípios de
Radioproteção. Limites de Tolerância e de Exposição
(ACGIH/MTE); Patologia do Trabalho: Conceito de pa-
tologia do trabalho. Detecção de agravos à saúde relaci-
onados com o trabalho. Estratégia de prevenção,
gerenciamento de riscos e mudança tecnológica. Políti-
cas públicas em saúde e segurança no trabalho. Orga-
nização do trabalho e seus impactos sobre a saúde dos
trabalhadores. Riscos químicos, físicos e biológicos
Acidentes e doenças do trabalho provocadas por ani-
mais peçonhentos. Dermatoses ocupacionais. Doenças
do sistema nervoso central relacionadas com o traba-
lho. Patologia do ouvido relacionada com o trabalho.
Patologia respiratória relacionada com o trabalho.
Psicopatologia e saúde mental no trabalho. Distúrbios
da voz relacionados ao trabalho. Distúrbios
osteomusculares relacionados ao trabalho. Absenteísmo
motivado por problemáticas de saúde. Classificação
Estatística Internacional de Doenças – CID-10; Perícia
e Auditoria médica; Política Nacional para a Integração
da Pessoa Portadora de Deficiência. Decreto 3.298/99;
Legislação Trabalhista relacionada com Segurança e
Medicina do Trabalho. Normas Regulamentadoras. Lei
nº6.514/77, Portaria 3.214/78 e atualizações. Conven-
ções OIT; Legislação Previdenciária relacionada à Saú-
de e ao Acidente de Trabalho. Lei nº 8.213/91 e suas
alterações. Decreto nº 3048/99 e atualizações. Instru-
ções Normativas do INSS; Clínica Médica: Hipertensão
e problemas médicos comuns durante a gravidez; Hi-
pertensão arterial sistêmica; Diabete mellitus; Doença
ácido-péptica; AIDS; DST; Dislipidemias; Cefaleias;
Lombalgias e Cervicalgias; Asma brônquica; Pneumo-
nia bacteriana; Dependência e abuso do álcool; Ansie-
dade; Depressão; Distúrbios do humor; Infecção do Tra-
to Urinário; Urolitíase; Hipotireoidismo; Hipertireoidismo;
Arritmias Cardíacas, dengue. Ética Médica.
Médico Ginecologista
Estadiamento do câncer genital e mamário; Câncer do
colo uterino; Hiperplasia endometrial; Carcinoma do
endométrio; Câncer de ovário; Síndrome do climatério;
Osteoporose pós-menopáusica; Distúrbios do sono no

climatério; Acompanhamento do paciente sob-reposição
hormonal; Fisiologia menstrual; Amenorreia; Disfunção
menstrual; Anovulação crônica; Dismenorréia; Síndrome
pré-menstrual; Endometriose; Hiperprolactinemia; Tumor
de ovário com atividade endócrina; Citopatologia genital;
Lesões benignas da vulva e da vagina; Lesões benignas
do colo uterino. Cervicites; Infecção do trato genital infe-
rior pelo HPV: Diagnóstico e tratamento; Métodos
moleculares de diagnóstico em patologia do trato genital
inferior; Corrimento genital; Infecção genital baixa;
Salpingite aguda; Dor pélvica crônica; Doenças benig-
nas do útero; Prolapso genital e roturas perineais; In-
continência urinária de esforço; Infecção urinária na
mulher; Bexiga hiperativa; Câncer de mama; Mamografia
e USG (indicações, técnicas e interpretação); Lesões
não palpáveis de mama: Diagnóstico e conduta; Tera-
pêutica sistêmica do carcinoma de mama; Neoplasias
benignas de mama: fibroadenoma, papiloma e tumores
filodes; Alteração funcional benigna da mama; Mastites
e cistos mamários; Fluxos papilares; Mastalgias cíclicas
e acíclicas; Procedimentos invasivos em mastologia;
Ultrassom de mama: Indicação e técnica; Procedimen-
tos invasivos dirigidos pela mamografia e ultrassom. Ética
Médica
Médico Neurologista
Fisiopatogenia do SNC. Semiologia dos estados altera-
dos da consciência. Doença cérebro - vascular, isquemia
e hemorragia. Tumores do SNC. Epilepsia: etiopatogenia,
classificação internacional, tratamento medicamentoso,
estado de mal convulsivo. Hipertensão intracraniana.
Doenças desmielinizantes. Demências. Neuropatias
periféricas. Doenças neurológicas com manifestações
extrapiramidais. Miopatias. Miastenia grave e polimiosite.
Diagnóstico de traumatismo crânio-encefálico. Doenças
infecciosas e parasitárias do SNC. Distúrbio do sono.
Ética Médica
Médico Neuropediatra
Neurologia da criança e do adolescente. Lesões de par-
to e anormalidades de desenvolvimento. Psiquiatria e
neurologia. Neurologia ambiental. Reabilitação neuroló-
gica. Neurologia. Neuroanatomia. Fisiopatologia do sis-
tema nervoso. Semiologia neurológica. Sintomas dos
transtornos neurológicos. Neuropatologias. Genética e
disgenesias do sistema nervoso. Infecções do sistema
nervoso. Doenças vasculares do sistema nervoso. Trans-
tornos do líquido cefalorraquidiano e dos líquidos cere-
brais. Tumores do sistema nervoso. Traumatismos.
Neurologia do trauma.
Doenças genéticas do sistema nervoso. Transtornos do
DNA mitocondrial. Transtornos neurocutâneos.
Neuropatias periféricas. Demências. Ataxias. Transtor-
nos do movimento. Doenças da medula espinhal. Trans-
tornos da junção neuromuscular. Miopatias. Doenças
desmielinizantes. Transtornos autonômicos. Transtor-
nos paroxísticos. Medicina geral e neurologia. Doenças
degenerativas. Doenças tóxicas e metabólicas. Doen-
ças sistêmicas e neurologia. Latrogenias e neurologia.
Emergências e urgências em neurologia.
Neurointensivismo. Testes diagnósticos. Neuroimagem.
Neurologia e AIDS. Polineuropatias. Síndromes em neu-
rologia. Síndromes extrapiramidais. Síndrome piramidal.
Síndromes cerebelares. Síndromes medulares.
Síndromes meníngeas. Síndromes talâmicas. Farma-
cologia e interação medicamentosa. Síndromes do tron-
co cerebral. Doenças autoimunes. Síndrome de Guillain-
Barré. Procedimentos de urgência e emergência. Ética
Médica
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Médico Otorrinolaringologista
Anatomia. Bioética. Otologia. Otoneurologia.  Audiologia.
Otorrinolaringologia pediátrica. Faringoestomatologia.
Laringologia. Anatomofisiologia clinica das fossas e sei-
os paranasais, laringe, faringe e órgão da audição.
Semiologia, sintomatologia, diagnóstico e tratamento
das principais afecções da laringe, glândulas salivares,
órgão auditivo e seios paranasais. Testes básicos da
avaliação auditiva: caracterização audiológica das prin-
cipais patologias do ouvido. Câncer da laringe e
hipofaringe: glândulas salivares e seios paranasais. Do-
enças ulcerogranulomatosas em otorrinolaringologia.
Deficiências auditivas. Anomalias congênitas da larin-
ge. Neuroanatomofisiologia do sistema vestibular.
Afecções e síndromes otoneurológicas. Paralisia facial
periférica. Afecções benignas e malignas do pescoço.
Abordagem do Paciente com Zumbido – Diagnósticos
Diferenciais. Traumas em otorrinolaringologia.
Labirintopatias periféricas e centrais. Exame ORL com-
pleto. Avaliação ORL em emergência. Tratamento cirúr-
gico e não cirúrgico do Ronco. Manifestações
otorrinolaringológicas na AIDS e em
imunocomprometidos. Código de Ética Médica. Rela-
ções Humanas no Trabalho.
Médico Pediatra
Puericultura: aleitamento materno. Alimentação n o 1.º
ano de vida. Vacinação. Crescimento e desenvolvimen-
to. Distúrbios da nutrição. Neonatologia: icterícia neonatal
precoce e tardia. Coléstase neonatal. Infecções congê-
nitas: rubéola, citomegalovírus, toxoplasmose, sífilis,
varicela, herpes. Distúrbios metabólicos no período
neonatal: hipoglicemia, hipocalcemia e hipomagnecemia.
Infectologia: Doenças exantemáticas: varicela, saram-
po, rubéola, eritema infeccioso, doença de Kawasaki,
exantema súbito, escarlatina. Coqueluche, dengue, fe-
bre amarela e malária. Tuberculose na infância diagnós-
tico, quimioprofilaxia e tratamento da AIDS na infância.
Meningites. Hepatites virais: A, B e C. Pneumologia:
insuficiência respiratória na infância; Infecções de vias
aéreas superiores, laringites, epiglotite, pneumonias virais
e bacterianas. Asma na infância: diagnóstico e trata-
mento. Mucoviscidose. Gastroenterologia: Diarreia agu-
da, diarreia crônica. Verminoses. Nefrologia: ITU.
Sd.nefrítica. Sd.nefrótica. Onco-hematologia: Leucoses.
Púrpura trombocitopênica imunológica. Púrpura Henoch-
Schoenlein. Sd. hemolítico-urêmica. Anemias (ferropriva,
talassêmica e falciforme). Reumatologia: Febre reumá-
tica. Artrite reumatóide juvenil. Neurologia: Convulsão na
infância. Endocrinologia: Hiperplasia de suprarrenal con-
gênita. Diabetes mellitus na infância. Emergências
cardiocirculatórias: ressuscitação cardiorrespiratória no
período neonatal e infância; desequilíbrio hidroeletrolítico;
choques hipovolêmico, séptico, cardiogênico; arritmias
cardíacas na infância. Acidentes: intoxicações; aciden-
tes com animais peçonhentos. Prontuário médico. Sis-
temas de Registro. Doenças de Notificação Compulsó-
ria: prevenção diagnóstica e tratamento. Biossegurança.
Lei do Exercício Profissional. Atestado Médico e Decla-
ração de Óbito. Protocolo de morte encefálica (Resolu-
ção do CFM 1480/1997). Ética Médica
Médico Pediatra NASF
Puericultura: aleitamento materno. Alimentação n o 1.º
ano de vida. Vacinação. Crescimento e desenvolvimen-
to. Distúrbios da nutrição. Neonatologia: icterícia neonatal
precoce e tardia. Coléstase neonatal. Infecções congê-
nitas: rubéola, citomegalovírus, toxoplasmose, sífilis, va-
ricela, herpes. Distúrbios metabólicos no período

neonatal: hipoglicemia, hipocalcemia e hipomagnecemia.
Infectologia: Doenças exantemáticas: varicela, saram-
po, rubéola, eritema infeccioso, doença de Kawasaki,
exantema súbito, escarlatina. Coqueluche, dengue, fe-
bre amarela e malária. Tuberculose na infância diagnós-
tico, quimioprofilaxia e tratamento da AIDS na infância.
Meningites. Hepatites virais: A, B e C. Pneumologia:
insuficiência respiratória na infância; Infecções de vias
aéreas superiores, laringites, epiglotite, pneumonias virais
e bacterianas. Asma na infância: diagnóstico e trata-
mento. Mucoviscidose. Gastroenterologia: Diarreia agu-
da, diarreia crônica. Verminoses. Nefrologia: ITU.
Sd.nefrítica. Sd.nefrótica. Onco-hematologia: Leucoses.
Púrpura trombocitopênica imunológica. Púrpura
Henoch-Schoenlein. Sd. hemolítico-urêmica. Anemias
(ferropriva, talassêmica e falciforme). Reumatologia:
Febre reumática. Artrite reumatóide juvenil. Neurologia:
Convulsão na infância. Endocrinologia: Hiperplasia de
supra-renal congênita. Diabetes mellitus na infância.
Emergências cardiocirculatórias: ressuscitação
cardiorrespiratória no período neonatal e infância;
desequilíbrio hidro-eletrolítico; choques hipovolêmico,
séptico, cardiogênico; arritmias cardíacas na infância.
Acidentes: intoxicações; acidentes com animais
peçonhentos. Código de Ética Médica e Ética profissi-
onal: Relação Médico -paciente. Prontuário médico.
Sistemas de Registro. Doenças de Notificação Com-
pulsória: prevenção diagnóstico e tratamento.
Biossegurança.. Lei do Exercício Profissional. Atesta-
do Médico e Declaração de Óbito. Protocolo de morte
encefálica (Resolução do CFM 1480/1997). Ética Mé-
dica
Médico Pneumologista
Infecções das vias aéreas superiores. Afecções agudas
do sistema respiratório: doenças virais, asma,
bronquite,bronquiolite, pneumopatias. Derrames pleurais.
Abcessos pulmonares. Processos pulmonares
interticiais. Atelectasia. Tumores do aparelho respirató-
rio e mediastinais. Enfisema e edema pulmonar.
Bronquiectasias. Afecções broncopulmonares de repe-
tição. Prontuário médico. Prontuário médico. Sistemas
de Registro. Atestado Médico e Declaração de Óbito.
Protocolo de morte encefálica (Resolução do CFM 1480/
1997). Doenças de notificação compulsória. Ações de
biossegurança. Agravos sociais. Humanização da As-
sistência. Sistema de referência e contra referência. Ética
Médica
Médico Psiquiatra
Psicopatologia geral; Semiologia e Psiquiatria; Delirium,
demência transtornos amnésticos e outras
psicopatologias devido a uma condição médica geral;
Transtornos relacionados a substâncias; Esquizofrenia
e outros transtornos psicóticos; Transtornos do humor;
Transtornos de Ansiedade; Transtornos Somatoformes;
Transtornos dissociativos; Transtornos da alimentação;
Transtornos da personalidade; Terapêutica psiquiátrica;
Emergências psiquiátricas; Transtornos da infância e
adolescência; Alterações do desenvolvimento. História
da Psiquiatria; Princípios de epidemiologia; Psicoterapia
e psicologia médica; Psiquiatria forense e ética médica;
Epidemiologia e Psiquiatria; Semiologia e nosografia
psiquiátrica; Ética e psiquiatria forense; Terapêutica psi-
quiátrica e atenção psicossocial; Sociologia das doen-
ças mentais. Ética Médica
Técnico Fiscal
Decadência; Prescrição; Anistia; Certidão Negativa; Auto
de Infração; Notificação; Dívida Ativa; Lançamento de

Tributos; Taxas pelo Poder de Polícia; Taxas pelos Ser-
viços Públicos, Fiscalização; Imposto sobre Serviço de
Qualquer Natureza (ISSQN); Imposto sobre a Proprie-
dade Predial e Territorial Urbana (IPTU); Imposto sobre a
Transmissão de Bens Imóveis (ITBI); Credito Tributário;
Isenção; Obrigação Tributária; Sujeito Passivo; Sujeito
Ativo; Processo Tributário Administrativo (Impugnação
de Auto de Infração); Noções de Contabilidade: (Concei-
tos, balanço patrimonial, Lançamentos contábeis, Li-
vros Fiscais e Contábeis, Plano de Conta, Pessoa Físi-
ca, Pessoa Jurídica); CNPJ (Cadastro Geral de Pessoa
Jurídica); Documento de Constituição de empresas; De-
claração de Imposto de Renda; Crimes contra a ordem
tributária; Preços públicos. conceitos, classificação,
estágios, licitações, escrituração. Análise de balanço,
talonários, selos de controle, notas fiscais e livros fis-
cais. Bens públicos: cálculos e avaliações. Despesas
públicas, licitação, impostos. Lei 8.666/1993 de 21/06/
1993 - Licitações e Contratos; Lei 10.520/2002 de 17/
06/2002 - Pregão; Decreto 5.450 de 31/05/2005 - Regu-
lamenta o Pregão; Lei 4.320 de 17/03/1964 - Normas
Financeiras e Controle Orçamentário. Legislação espe-
cífica do município de Araguari (Lei Orgânica e Código
Tributário). Ética profissional.
Instrutor de Libras
Lei de Acessibilidade nº 10.098/00. Decreto de Regula-
mentação nº 5.296/04. Decreto nº 5.626/05. Políticas
públicas de inclusão. Aspectos linguísticos e legais da
LIBRAS. A Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS:
parâmetros fonológicos. Sistematização do léxico da
morfologia e da sintaxe com apoio de recursos
audiovisuais. Prática da LIBRAS: diálogos
contextualizados. Sondagem/diagnóstico em aulas com
intérprete de Língua de Sinais para conhecimento da
realidade e análise do processo de articulação teoria/
prática, nos locais onde realiza as atividades autôno-
mas. Teoria da Interpretação e tradução nas Línguas de
Sinais. Mecanismo do uso do espaço na LIBRAS. A
ética e o papel do intérprete na sala de aula. Leitura e
produção de textos. As estratégias do uso das expres-
sões faciais e corporais na interpretação. Técnicas de
interpretação LIBRAS X Português. Vícios de linguagem
e variações linguísticas da interpretação em LIBRAS.
As nuances da enunciação em Língua de Sinais – LI-
BRAS. Atuação do intérprete em sala de aula e demais
atividades educacionais. Modelos de interpretação.
Intérprete de Libras
1. Fundamentos históricos sobre os aspectos
linguísticos, culturais e educacionais das pessoas sur-
das; 2. Fundamentos históricos sobre o profissional in-
térprete de língua de sinais; 3. Principais conceitos so-
bre a identidade e cultura das pessoas surdas; 4. As-
pectos do desenvolvimento da linguagem da pessoa
surda; 5. Gramática da Libras; 6. O intérprete de Libras
na sala de aula no ensino fundamental; 7. Diferenças
entre traduzir e interpretar; 8. O processo de inclusão
da pessoa da pessoa surda; 9. Legislação pertinente à
educação das pessoas surdas; 10. Educação bilíngue
para pessoas surdas; 11. Lei de Acessibilidade nº 10.098/
00. Decreto de Regulamentação nº 5.296/04. Decreto
nº 5.626/05. Políticas públicas de inclusão.

ANEXO III – MODELO DE ATESTADO MÉDICO
PARA PESSOAS COM DEFICIÊNCIA
Atesto para os devidos fins de direito que o Sr (a)
______________________________ é portador (a) da
deficiência ________________________________
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código internacional da doença (CID) __________,
sendo compatível à deficiência apresentada pelo pa-
ciente com as atribuições da Função de
_____________________ disponibilizado no Concur-
so Público da Prefeitura Municipal de Araguari, con-
forme Edital.

Observações quanto à necessidade especial para re-
alização quando da realização das provas:

 Data: ____/____/____

ANEXO A ESTE ATESTADO O CANDIDATO DEVE-
RÁ INSERIR O LAUDO EMITIDO PELO MÉDICO,
ESTE ATESTADO NÃO SUBSTITUI O LAUDO.

No ato da inscrição deve indicar que pretende concor-
rer à vaga de PcD no sistema online de inscrição,
bem como anexar no sistema de inscrição o laudo
médico a ser enviado.

ANEXO V – MODELO DE REQUERIMENTO DE
ISENÇÃO CadÚnico

Concurso Público da Prefeitura Municipal de Araguari/
MG - Edital 001/2019

Nome do candidato:
Data de nascimento:
Sexo: (    ) Masculino    (     ) Feminino
(     ) Transgênero
Nº de identidade do candidato:
Data de emissão do documento de identidade:

Órgão emissor:
CPF:
Nome completo da mãe do candidato:
Número do NIS do candidato:
Descrição do cargo pretendido:

Declaro que preencho as condições trazidas no Edital,
especialmente as descritas no item 8, para o ato de
isenção da taxa de inscrição, tendo em vista que a
renda per capita de minha família, considerando-se,
para tanto, os ganhos dos membros do núcleo famili-
ar, que vivem sob o mesmo teto, são insuficientes
para arcar com o pagamento da referida taxa de ins-
crição. Ao assinar esta declaração assumo total res-
ponsabilidade legal dos termos aqui apresentados.

Data: ____/_____/2019

___________________________
Assinatura

ANEXO VI
FORMULÁRIO DE ENTREGA DE TÍTULOS
À Comissão Examinadora do Concurso solicito a con-
tagem de pontos referente Prova de Títulos tendo em
vista o Edital que determina a entrega de títulos, para
o Concurso Público, venho apresentar a esta Comis-

são, documentos que atestam qualificações, dando margem à contagem de pontos na prova de títulos confor-
me subitem 5.4 do Edital.
01- Número de documentos (folhas) entregues (por extenso):
02- Nome do candidato:
03- Nº de inscrição:
04- Cargo:
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PORTARIA Nº  520/2019
“Autoriza celebrar contrato de trabalho por prazo

determinado, com a pessoa que menciona”.
O Prefeito Municipal de Araguari, Estado de Minas
Gerais, usando de suas atribuições legais...

RESOLVE:
Art. 1º Fica autorizado o Município de Araguari

a celebrar contrato de trabalho por prazo determinado
com MICHELLE CRISTINA ROGEL E SILVA, matri-
cula nº 40.042-4,  no cargo de SERVIÇOS GERAIS
FEMININO - TEMPORÁRIO, em virtude de aprova-
ção em Processo Seletivo Simplificado, classificada
em 87º lugar, de que trata o Edital nº 002/2017.

Art. 2º - Revogadas as disposições em contrá-
rio esta portaria, entra em vigor nesta data, com a
produção de seus efeitos a contar de 10/06/19.
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUARI, Estado de
Minas Gerais, em 12 de junho de 2019.

THEREZA CHRISTINA GRIEP
Secretária de Administração

MARCOS COELHO DE CARVALHO
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº  522/2019
“Autoriza celebrar contrato de trabalho por prazo

determinado, com a pessoa que menciona”.
O Prefeito Municipal de Araguari, Estado de Minas
Gerais, usando de suas atribuições legais...
RESOLVE:

Art. 1º Fica autorizado o Município de Araguari
a celebrar contrato de trabalho por prazo determinado
com ALESSANDRO DA CONCEIÇAO BRASILEIRO
DE ALVARENGA, matricula nº 40.042-5,  no cargo
de SERVIÇOS GERAIS MASCULINO - TEMPORÁ-
RIO, em virtude de aprovação em Processo Seletivo
Simplificado, classificado em 35º lugar, de que trata
o Edital nº 002/2017.

Art. 2º - Revogadas as disposições em contrá-
rio esta portaria, entra em vigor nesta data.
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUARI, Estado de
Minas Gerais, em 12 de junho de 2019.

THEREZA CHRISTINA GRIEP
Secretária de Administração

MARCOS COELHO DE CARVALHO
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº  523/2019
“Autoriza celebrar contrato de trabalho por prazo

determinado, com a pessoa que menciona”.
O Prefeito Municipal de Araguari, Estado de Minas
Gerais, usando de suas atribuições legais...

RESOLVE:
 Art. 1º Fica autorizado o Município de

Araguari a celebrar contrato de trabalho por prazo
determinado com LEDA MARIA BORGES DA SIL-
VA, matricula nº 40.042-6,  no cargo de SERVI-
ÇOS GERAIS FEMININO - TEMPORÁRIO, em vir-
tude de aprovação em Processo Seletivo Simplifi-
cado, classificada em 85º lugar, de que trata o Edital
nº 002/2017.

Art. 2º - Revogadas as disposições em contrá-
rio esta portaria, entra em vigor nesta data.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUARI, Estado de
Minas Gerais, em 12 de junho de 2019.

THEREZA CHRISTINA GRIEP
Secretária de Administração

MARCOS COELHO DE CARVALHO
Prefeito Municipal

P O R T A R I A  Nº 524/2019
“Exonera a pessoa que menciona”

O Prefeito Municipal de Araguari, usando de suas atri-
buições legais ...

R E S O L V E :
 Art. 1º - Exonerar o Sr. REGINALDO LELES

DE LIMA, do cargo de Diretor de Departamento,
Secretaria Municipal de Administração.

Art. 2º - Revogadas as disposições em contrá-
rio esta portaria, entra em vigor nesta data, com a
produção de seus efeitos a contar de 31/05/19.

  Gabinete do Prefeito Municipal de
Araguari, Estado de Minas Gerais, 12 de junho de
2019.

THEREZA CHRISTINA GRIEP
Secretária de Administração

MARCOS COELHO DE CARVALHO
Prefeito Municipal

P O R T A R I A  Nº 525/2019
“Exonera a pessoa que menciona”

O Prefeito Municipal de Araguari, usando de suas atri-
buições legais ...

 R E S O L V E :
Art. 1º - Exonerar a Sra. MAYLLA DE PAULA

OLIVEIRA, do cargo de Assessor Especial, Secre-
taria Municipal de Desenvolvimento Econômico
e Turismo.

Art. 2º - Revogadas as disposições em contrá-
rio esta portaria, entra em vigor nesta data, com a
produção de seus efeitos a contar de 31/05/19.

   Gabinete do Prefeito Municipal de
Araguari, Estado de Minas Gerais, 12 de junho de
2019.

THEREZA CHRISTINA GRIEP
Secretária de Administração

MARCOS COELHO DE CARVALHO
Prefeito Municipal

P O R T A R I A  Nº 526/2019
“Exonera a pessoa que menciona”

O Prefeito Municipal de Araguari, usando de suas atri-
buições legais ...

  R E S O L V E :
 Art. 1º - Exonerar o Sr. FAGNER HENRIQUE

ALVES, do cargo de Assessor Técnico, Secreta-
ria Municipal de Agricultura, Pecuária, Abaste-
cimento e Agronegócios.

Art. 2º - Revogadas as disposições em contrá-
rio esta portaria, entra em vigor nesta data, com a
produção de seus efeitos a contar de 31/05/19.

Gabinete do Prefeito Municipal de
Araguari, Estado de Minas Gerais, 12 de junho de
2019.

THEREZA CHRISTINA GRIEP
Secretária de Administração

MARCOS COELHO DE CARVALHO
Prefeito Municipal

P O R T A R I A  Nº 527/2019
“Nomeia a pessoa que menciona”

O Prefeito Municipal de Araguari, usando de suas atri-
buições legais ...

 R E S O L V E :
Art. 1º - Nomear a Sra. MAYLLA DE PAULA

OLIVEIRA , no cargo de DIRETOR DO DEPARTA-
MENTO DE COMPRAS, da Secretaria Municipal
de Administração.

Art. 2º - Revogadas as disposições em contrá-
rio esta portaria, entra em vigor nesta data, com a
produção de seus efeitos a contar de 1º/06/2019.

   Gabinete do Prefeito Municipal de
Araguari, Estado de Minas Gerais, 12 de junho de
2019.

THEREZA CHRISTINA GRIEP
Secretária de Administração

MARCOS COELHO DE CARVALHO
Prefeito Municipal

P O R T A R I A  Nº 540/2019
“Nomeia a pessoa que menciona”

O Prefeito Municipal de Araguari, usando de suas atri-
buições legais ...

R E S O L V E :
Art. 1º - Nomear o Sr. FAGNER HENRIQUE

ALVES , no cargo de ASSESSOR ESPECIAL, da
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Secretaria Municipal de Desenvolvimento Eco-
nômico e Turismo.

Art. 2º - Revogadas as disposições em contrá-
rio esta portaria, entra em vigor nesta data, com a
produção de seus efeitos a contar de 1º/06/2019.

Gabinete do Prefeito Municipal de
Araguari, Estado de Minas Gerais, 12 de junho de
2019.

THEREZA CHRISTINA GRIEP
Secretária de Administração

MARCOS COELHO DE CARVALHO
Prefeito Municipal

P O R T A R I A  Nº 541/2019
“Nomeia a pessoa que menciona”

O Prefeito Municipal de Araguari, usando de suas atri-
buições legais ...

R E S O L V E :
 Art. 1º - Nomear o Sr. REGINALDO LELES

DE LIMA, no cargo de DIRETOR DE DEPARTAMEN-
TO, da Secretaria Municipal de Obras.

Art. 2º - Revogadas as disposições em contrá-
rio esta portaria, entra em vigor nesta data, com a
produção de seus efeitos a contar de 1º/06/2019.

Gabinete do Prefeito Municipal de
Araguari, Estado de Minas Gerais, 12 de junho de
2019.

THEREZA CHRISTINA GRIEP
Secretária de Administração

MARCOS COELHO DE CARVALHO
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 542/2019
CONCEDE NOVO PERÍODO DE LICENÇA POR

MOTIVO DE DOENÇA EM PESSOA DA FAMÍLIA.
O Prefeito Municipal de Araguari, Estado de Minas
Gerais, no uso das suas atribuições legais,
CONSIDERANDO a necessidade de NORMA DE
OLIVEIRA BORELA, mãe da servidora Marília de Oli-
veira Borela, com 85 (oitenta e cinco) anos de idade,
que apresenta quadro de trombose venosa de mem-
bro inferior e insuficiência vascular cerebral, apresen-
tando manifestações clínicas de dificuldade de mar-
cha e equilíbrio, transtorno cognitivo com comprome-
timento da memória episódica, dor neuropática com
envolvimento de raízes neurais lombares, encontran-
do-se acamada, incapaz de deambular sem apoio e
necessitando de auxílio de um cuidador para ativida-
des básicas;
CONSIDERANDO que houve manifestação favorável
a concessão da licença por motivo de doença em
pessoa da família pelo Serviço Médico Oficial do Mu-
nicípio de Araguari, a fim de que a servidora possa
atender às necessidades médicas de sua mãe, con-
forme laudo exarado nos autos do Processo n. 4850/
18;
CONSIDERANDO ainda o parecer favorável da Pro-
curadoria Geral do Município,
R E S O L V E:
Art. 1º Conceder à servidora MARILIA DE OLIVEIRA
BORELA, matrícula funcional nº 3186-0, lotada na
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA, no Depar-
tamento de Fiscalização de Rendas, nos termos do
art. 2º da Lei nº 5.426, de 8 de setembro de 2014,
licença com remuneração proporcional a 2/3 (dois
terços), pelo período de 3 (três) meses.
Art. 2º Deverá ser renovada a inspeção médica, na

mãe da servidora, a cada período de no máximo 90
(noventa) dias, enquanto durar a enfermidade da pes-
soa da família.
Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua
publicação, com efeitos com a contar de 10 de ju-
nho de 2019.
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUARI, Estado de
Minas Gerais, em 12 de junho de 2018.

MARCOS COELHO DE CARVALHO
Prefeito Municipal

THEREZA CHRISTINA GRIEP
Secretária Municipal de Administração

PORTARIA Nº 543/2019
“Nomeia a pessoa que menciona”.

O Prefeito Municipal de Araguari, Estado de Minas
Gerais, usando de suas atribuições legais...

RESOLVE:
Art. 1º Fica nomeada DENISE RODRIGUES

DE FREITAS, matricula nº 9068-3, no cargo de PRO-
FESSOR I, em virtude de aprovação em Concurso
Público, classificada em 146º lugar, de que trata o
Edital nº 002/2016.

Art. 2º Revogadas as disposições em contrá-
rio, a presente Portaria entra em vigência na data da
sua publicação.

Prefeitura Municipal de Araguari, Estado de
Minas Gerais, em 12 de junho de 2019.

THEREZA CHRISTINA GRIEP
Secretária de Administração

MARCOS COELHO DE CARVALHO
Prefeito Municipal

AVISO DE CONVOCAÇÃO PARA REALIZAÇÃO DA
SEGUNDA SESSÃO PÚBLICA DOS LICITANTES
DEVIDAMENTE CREDENCIANDOS NA PRIMEIRA
SESSÃO PUBLICA DE CREDENCIAMENTO DO PRO-
CESSO 465/2019, CONFORME ABAIXO
DISCRIMANDO.  Modalidade: Tomada de Preços n.º
001/2019. Tipo: Técnica e Preço. Objeto: contratação
de agência de publicidade para prestação de serviços
nos setores de publicidade e propaganda para execu-
tar um conjunto de atividades realizadas integradamente
que tenham  por  objetivo  o estudo,  o  planejamento,
a conceituação, a concepção, a criação, a execução
interna, a intermediação e a supervisão da execução
externa e a distribuição e veiculação de publicidade
aos veículos e demais meios de divulgação,  com  o
objetivo  de  divulgar  serviços  de  qualquer  natureza,
difundir  idéias  ou informar  o  público  em  geral.
Como  atividades  complementares,  os  serviços
especializados pertinentes ao planejamento e à exe-
cução de pesquisas e de outros instrumentos de ava-
liação e de geração de conhecimento sobre o merca-
do, o público-alvo, os meios de divulgação nos quais
serão  difundidas  as peças  e  ações  publicitárias  ou
sobre os  resultados  das  campanhas realizadas;  à
produção  e  à  execução  técnica  das  peças  e
projetos  publicitários  criados;  à criação  e  ao  desen-
volvimento  de  formas  inovadoras  de  comunicação
publicitária,  em consonância  com  novas  tecnologias,
visando  à  expansão  dos  efeitos  das  mensagens  e
das ações publicitárias no assessoramento e apoio no
desenvolvimento e execução em ações de comunica-
ção. A SAE Superintendência de Água e Esgoto
de Araguari - MG através da Comissão Permanente
de Licitações torna público que, em face da análise e

julgamento conclusivo, assim como, a devolução dos
invólucros n. 01 e 03 e toda documentação pertinen-
te à PROPOSTA TÉCNICA formalizado pela
SUBCOMISSÃO TÉCNICA do Processo em referên-
cia, CONVOCA o(s) licitante(s) participante(s) devida-
mente CREDENCIADO(S) na primeira fase deste Pro-
cesso para realização da SEGUNDA SESSÃO PÚ-
BLICA para dar prosseguimento ao Processo e ela-
borar planilha com as notas atribuídas à proposta
técnica e divulgar o resultado do julgamento das
mesmas. A SEGUNDA SESSÃO fica marcada para a
data de 13 de junho de 2019, às 12:30 horas, no
mesmo Endereço inicial, Av. Hugo Alessi, 50, Bairro
Industrial, na cidade de Araguari – MG, sala de reuni-
ões da Sede Administrativa da SAE. Araguari – MG,
10 de junho de 2019 -  RÔMULO CESAR DE SOUZA -
Presidente Comissão de licitações.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUARI
CONCURSO PÚBLICO Nº 001/2016

CONVOCAÇÃO
A PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUARI, atra-
vés da Secretaria Municipal de Administração convo-
ca os candidatos aprovados no Concurso Público
Edital nº001/2016, abaixo relacionados:

Os candidatos convocados deverão comparecer na
Secretaria Municipal de Administração, na Rua
Virgilio de Melo Franco, 550, Centro, para início
do processo de nomeação e posse, nos dias  13, 14
e 17/06/2019, (quinta, sexta e segunda-feira) das
12:00 h as 17:00 h, munidos da documentação abai-
xo relacionada:
· Cópia legível da Cédula de Identidade – RG
· Cópia do Cadastro de Pessoa Física – CPF;
· Cópia legível do Título de Eleitor;
· Certidão de Quitação eleitoral;
· Cópia do Comprovante de Residência atuali-
zado e com o nº do telefone fixo e celular;
· Cópia legível da CTPS - Carteira de Trabalho
e Previdência Social-FRENTE E VERSO  da foto;
· Cópia legível da Inscrição no PIS/PASEP;
· Cópia do Certificado de Reservista ou Dispen-
sa da Incorporação, quando do sexo masculino;
· Cópia da Certidão de Nascimento ou Casamen-
to se for casado;
· Cópia dos Comprovantes de escolaridade
requerida para o cargo;
· Cópia Comprovante do Registro no Conselho da
categoria (CRM, CREFITO, CRC, CRQ, OAB, etc.);
· Declaração Negativa de Acumulação de Em-
prego Público autenticada em Cartório;
· Atestado de antecedentes criminais – Fórum
e Juizado Especial;
· 02 (uma) foto 3x4 recente (atual), com fundo
branco;
· Cópia da Certidão de Nascimento dos filhos;
· Cópia da Caderneta de Vacinação dos filhos
menores de 14 anos (se houver);
· Comprovante de Escolaridade dos filhos em
idade escolar.
Araguari (MG), 12 de junho de 2019.

THEREZA CHRISTINA GRIEP
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇAO
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUARI
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO

EDITAL Nº 002/2016
A PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUARI, atra-
vés da Secretaria Municipal de Administração,
 R E S O L V E :
    1-CONVOCAR o candidato aprovado no Concurso
Público Edital nº 002/2016, abaixo relacionado:

2- O (a) candidato (a) convocado (a) deverá compare-
cer no Departamento de Recursos Humanos da Pre-
feitura de Araguari, na Rua Virgílio de Melo Fran-
co, 550, Centro, nos dias 13, 14 e 17/06/19 (quar-
ta, quinta e segunda-feira) de 12:00h às 17:00 h
munido (s) da documentação abaixo relacionada:
· Cópia legível da Cédula de Identidade – RG
· Cópia Cadastro de Pessoa Física – CPF;
· Cópia legível do Título de Eleitor;
· Certidão de Quitação Eleitoral;
· Cópia legivel da CTPS - Carteira de Trabalho
e Previdência Social – FRENTE E VERSO da foto;
· Cópia legivel da Inscrição no PIS/PASEP;
· Cópia Certificado de Reservista ou Dispensa
da Incorporação, quando do sexo masculino;
· Cópia do Comprovante de Residência atuali-
zado e com o numero do telefone fixo e celular;
· Cópia da Certidão de Nascimento ou Casamento;
· Cópia Comprovantes de escolaridade requerida
para o cargo;
· Cópia Comprovante do Registro no Conselho
da categoria (CRM, CREFITO, CRC, CRQ, OAB,
etc.);
· Declaração Negativa de Acumulação de Em-
prego Público autenticada em Cartório;
· Atestado de antecedentes criminais – Fórum
e Juizado Especial;
· 02 (duas) fotos 3x4 atual, com fundo branco;
· Cópia Certidão de Nascimento dos filhos;
· Cópia Caderneta de Vacinação dos filhos me-
nores de 14 anos (se houver);
· Comprovante de Escolaridade dos filhos.
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUARI, 12 de ju-
nho de 2019.

THEREZA CHRISTINA GRIEP
 SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 006/2019
O MUNICÍPIO DE ARAGUARI, no Estado de Minas
Gerais, através do Secretário Municipal de Saúde,
comunica aos interessados que será realizado o
Credenciamento para a CONTRATAÇÃO DE PES-
SOA JURÍDICA ESPECIALIZADA NA ÁREA DA
SAÚDE PARA REALIZAÇÃO DE EXAMES
CITOPATOLÓGICOS EM ATENDIMENTO ÀS NE-
CESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE
SAÚDE DE ARAGUARI/MG, mediante contrato for-
malizado de acordo com o Edital de Credenciamento
nº 006/2019, devendo a documentação necessária ser

entregue no Departamento Administrativo de Licita-
ções da Secretaria Municipal de Saúde, sediado na
Rua Doutor Afrânio n.º 163, salas 02 e 03, até às
15:30 do dia 27 de junho de 2019, momento em
que se dará a abertura dos invólucros. Ficam convo-
cados todos aqueles que tiverem o interesse na ma-
téria e que se enquadrarem nas condições
estabelecidas no inteiro teor do Edital, cujas cópias
poderão ser obtidas no endereço acima mencionado,
em qualquer dia útil e durante o expediente normal,
mediante o recolhimento da quantia de R$ 5,00 (cin-
co reais), que deverá ser depositada na conta nº 33-
0, Agência 0096, operação 006 – Poder Público, da
Caixa Econômica Federal S/A, ou gratuitamente atra-
vés do site da Prefeitura Municipal de Araguari/MG
www.araguari.mg.gov.br mais informações pelo tele-
fone (034) 3690- 3214.

EDITAL Nº 005/2019
CHAMAMENTO PÚBLICO PARA ARTESÃOS,

MÚSICOS E GASTRÔNOMOS
O presidente da Fundação Araguarina de Educação e
Cultura - FAEC, no uso das suas atribuições legais,
torna pública o CHAMAMENTO DE PROFISSIONAIS
DA ÁREA DE ARTESANATO, MÚSICA E
GASTRONOMIA a comparecem na sede da FAEC,
situada na Rua Brasil Acciolly nº86, Centro, no dia
27/06/2019, às 15h (quinze horas), caso tenham
interesse em participar da 11ª Edição da “FEIRA
SABOR CULTURAL – GASTRONOMIA, ARTE &
CULTURA – EDIÇÃO ESPECIAL DE INVERNO”, que
acontecerá no dia 07 de julho de 2019, a partir das
17h (dezessete horas) na Praça Getúlio Vargas na
cidade de Araguari – MG. São 10 (dez) vagas (barra-
cas) para a parte de alimentação. Caso compareçam
mais de 10 (dez) interessados, haverá sorteio entre
os presentes, destacando que 10% (dez por cento)
da arrecadação de cada barraca será doado a Insti-
tuição Beneficente. Além disso, serão disponibilizadas
30 (trinta) vagas para participantes para a área do ar-
tesanato. Dúvidas entrar em contato pelo telefone (34)
3690 - 3220. Araguari/MG, 12 de junho de 2019. Rafael
Scalia Guedes - Presidente da Fundação Araguarina
de Educação e Cultura – FAEC.

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO
Considerando parecer da Assessoria Jurídica

do Departamento de licitações e Contratos e o pare-
cer da Superintendência de Controladoria de fls. retro,
DECLARO que foram atendidas no PROCESSO
LICITATÓRIO nº. 077/2019, modalidade PREGÃO
PRESENCIAL Nº. 043/2019, cujo objeto é a
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA TÉCNICA ESPECI-
ALIZADA NA ÁREA DE INFORMÁTICA PARA FOR-
NECIMENTO DE SISTEMAS INTEGRADOS DE
GESTÃO PÚBLICA E SERVIÇOS DE INFORMÁTICA
PARA ATENDER A PREFEITURA MUNICIPAL DE
ARAGUARI/MG, CONFORME TERMO DE REFE-
RÊNCIA, em toda a sua tramitação, a legislação per-
tinente.

Assim sendo, satisfazendo à legalidade e ao
mérito administrativo, HOMOLOGO o PROCESSO
LICITATÓRIO nº. 077/2019, modalidade PREGÃO
PRESENCIAL Nº. 043/2019, com fundamento no ar-
tigo 4, XXII da Lei Federal nº 10.520 de 17/07/2002
com modificações posteriores,  ADJUDICANDO o
objeto licitado em favor da empresa J Brasil Siste-

mas LTDA;  que apresentou um valor global de R$
1.274.767,89 (um milhão e duzentos e setenta e
quatro mil e setecentos e sessenta e sete reais e
oitenta e nove centavos ), corresponde à fase de
lances registrada na ata de sessão pública do dia 06
de Junho de 2019. Publique-se na forma da Lei. Após,
ao Departamento de Licitações e Contratos para a
formalização do Contrato. Araguari, 11 de Junho de
2019 - Thereza Christina Griep
Secretária Municipal de Educação.

Pregão n.º 050/2019
O Município de Araguari/MG torna público que fará
realizar a Licitação na modalidade PREGÃO
PRESENCIAL - SISTEMA DE REGISTRO DE PRE-
ÇOS, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, EXCLU-
SIVAMENTE PARA MICRO EMPRESAS E EMPRE-
SAS DE PEQUENO PORTE, visando a FUTURA E
EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE CONSU-
MO (LÂMINAS, PORCAS E PARAFUSOS), PARA
AS MAQUINAS PESADAS MOTO NIVELADORA DA
SECRETARIA DE OBRAS – PREFEITURA DE
ARAGUARI/MG. Detalhes no Edital de Pregão n.º 050/
2019. Sessão Pública designada para o dia 04 de
Julho de 2019, às 13h30min, no Departamento de
Licitações e Contratos, na Rua Virgílio de Melo Fran-
co n.º 550. Edital gratuito no site
www.araguari.mg.gov.br/licitacoes. Informações pelo
telefone (34) 3690-3280.

Pregão n.º 053/2019
O Município de Araguari/MG torna público que
fará realizar a Licitação na modalidade PREGÃO
PRESENCIAL - SISTEMA DE REGISTRO DE PRE-
ÇOS, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, COM
COTA RESERVADA DE 25% PARA ME E EPP e
ITEM EXCLUSIVO PARA ME E EPP ESPECI-
ALIZADA NO RAMO, NOS TERMOS DO ART.
48, III, DA LEI COMPLEMENTAR Nº. 123/2006,
com redação dada pela Lei Complementar 147/
2014, visando a FUTURA E EVENTUAL AQUISI-
ÇÃO DE MATERIAL DE CONSUMO PARA ATEN-
DER AS NECESSIDADES DOS CENTROS DE RE-
FERÊNCIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL – CRAS
DOS TERRITÓRIOS I, II, III, IV E V, DA SECRE-
TARIA MUNICIPAL DO TRABALHO E AÇÃO SO-
CIAL E ENTIDADES CONVENIADAS. Detalhes no
Edital de Pregão n.º 053/2019. Sessão Pública
designada para o dia 04 de Julho de 2019, às
08h30min, no Departamento de Licitações e Con-
tratos, na Rua Virgílio de Melo Franco n.º 550.
Edital gratuito no site www.araguari.mg.gov.br/
licitacoes. Informações pelo telefone (34) 3690-
3280.

Contratado:
FELIPE B P MATTOS - CONTRATO ADMINISTRATI-
VO N.º 088/2019 – DISPENSA DE LICITAÇÃO N.º
018/2019 – PROCESSO N.º 066/2019 – Objeto:
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA
PARA CONFECÇÃO DE BLOCOS COPIATIVOS
PARA DISTRIBUIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCI-
OS NAS UNIDADES EDUCACIONAIS DA SECRE-
TARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - Araguari 05 de
Junho de 2019 –

Werlei Ferreira de Macedo
Secretário Municipal de Educação.
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TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO
Considerando parecer jurídico de fls. retro, de-

claro que foram atendidas no PROCESSO
LICITATÓRIO nº. 103/2019, modalidade TOMADA DE
PREÇOS nº. 005/2019, cujo objeto é a
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA
PARA EXECUÇÃO DE IMPLANTAÇÃO DE PAVIMEN-
TOS, RECAPEAMENTO ASFÁLTICO COM UTILIZA-
ÇÃO DE CBUQ E DEMAIS SERVIÇOS COMPLEMEN-
TARES, NA RUA JAIME ARAÚJO, BAIRRO SANTA
TEREZINHA, NA RUA AFONSO PENA, BAIRRO
CENTRO E NA RUA ORQUÍDEAS, BAIRRO SANTA
HELENA, EM CONFORMIDADE COM O TERMO DE
REFERENCIA, PLANILHA ORÇAMENTÁRIA,
CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO E PROJETOS
ANEXOS, SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS,
PREFEITURA DE ARAGUARI/MG, em toda a sua
tramitação, a legislação pertinente. Assim sendo,
satisfazendo à legalidade e ao mérito administrativo,
HOMOLOGO o PROCESSO LICITATÓRIO nº. 103/
2019, modalidade TOMADA DE PREÇOS nº. 005/
2019 com fundamento no inciso VI, do art.43, da lei
nº 8.666/93, ADJUDICANDO o objeto licitado em fa-
vor da empresa UNIÃO ENGENHARIA LTDA - EPP ,
CNPJ nº 08.940.986/0001-91, com sede à Av. T9 nº.
2310, Bairro Jardim América, CEP: 74.255-220,
Goiânia - GO, que apresentou um valor global, de R$
894.531,04 (oitocentos e noventa e quatro mil e
quinhentos e trinta e um reais e quatro centa-
vos), que corresponde à proposta de preços apresen-
tada no processo licitatório. Publique-se na forma da
Lei. Após, ao Departamento de Licitações e Contra-
tos para a formalização do Contrato. Araguari - MG,
07 de Junho de 2019. Expedito Castro Alves Júnior -
Secretario Municipal de Obras.

Contratado: JMC TRANSPORTES ARAGUARI LTDA
- ME – ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 078/
2019 – PREGÃO PRESENCIAL N.º 042/2019 – PRO-
CESSO N.º 076/2019 – Objeto: FUTURA E EVEN-
TUAL LOCAÇÃO DE VEÍCULO PARA TRANSPOR-
TE DE PASSAGEIROS, TIPO ÔNIBUS RODOVIÁ-
RIO, CAPACIDADE MÍNIMA PARA 46 LUGARES,
PARA TRANSPORTAR OS ATLETAS DA SECRE-
TARIA DE ESPORTES, NAS MODALIDADES: BAS-
QUETEBOL, FUTSAL, HANDEBOL, VOLEIBOL,
PARA OS JOGOS DE MINAS GERAIS – JEMG 2019
E OS JOGOS DO INTERIOR DE MINAS-JIMI 2019,
QUE SERÃO REALIZADOS NO DECORRER DESTE
ANO 2019 - Araguari 07 de Junho de 2019 – Sebasti-
ão Naves de Oliveira - Secretário Municipal de Espor-
tes e da Juventude.

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO
Considerando parecer da Assessoria Jurídica

do Departamento de licitações e Contratos e o pare-
cer da Superintendência de Controladoria de fls. retro,
DECLARO que foram atendidas no PROCESSO
LICITATÓRIO nº. 104/2019, modalidade PREGÃO
PRESENCIAL Nº. 055/2019, cujo objeto é a AQUISI-
ÇÃO DE MATERIAL DE CONSUMO PARA IMPLAN-
TAÇÃO DO PROJETO “SELEÇÕES DO FUTURO”,
NOS TERMOS DO CONVÊNIO 853575/2017, PRO-
CESSO Nº 00019.001120/2017-81, FIRMADO ENTRE
A SECRETARIA NACIONAL DE JUVENTUDE E A
PREFEITURA DE ARAGUARI, ATRAVÉS DA SECRE-
TARIA MUNICIPAL DE ESPORTES E DA JUVEN-

TUDE, DURANTE PERÍODO DE 12 MESES, CON-
FORME DESCRITO NO TERMO DE REFERÊNCIA,
em toda a sua tramitação, a legislação pertinente.

Assim sendo, satisfazendo à legalidade
e ao mérito administrativo, HOMOLOGO o PROCES-
SO LICITATÓRIO nº. 104/2019, modalidade PREGÃO
PRESENCIAL Nº. 055/2019, com fundamento no ar-
tigo 4, XXII da Lei Federal nº 10.520 de 17/07/2002
com modificações posteriores,  ADJUDICANDO o
objeto licitado em favor das empresas COMERCIAL
RONEWTON LTDA - EPP; WESI COMERCIAL LTDA
EPP,  que apresentou um valor global de R$ 35887,64
(Trinta e Cinco Mil Oitocentos e Oitenta e Sete
Reais e Sessenta e Quatro Centavos ), corresponde
à fase de lances registrada na ata de sessão pública
do dia 27 de Maio de 2019. Publique-se na forma da
Lei. Após, ao Departamento de Licitações e Contra-
tos para a formalização do Contrato. Araguari, 11 de
Junho de 2019 - Sebastião Naves de Oliveira -
Secretário Municipal de Esportes e Juventude.

TERMO DE RATIFICAÇÃO
PROCESSO Nº. 119/2019

 DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 032/2019
Espécie: Dispensa de Licitação com fundamento no
Artigo 24 da Lei nº. 8.666, de 21 de junho de 1993 e
suas alterações posteriores e nos termos do Decreto
Municipal nº. 107/2013. Favorecido: MORIA EMPRE-
ENDIMENTO - Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRE-
SA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SER-
VIÇOS DE HIGIENIZAÇÃO DE FILTROS COM TRO-
CAS DOS REFIS VENCIDOS NOS CENTROS EDU-
CACIONAIS MUNICIPAIS - CEM’S (ESCOLAS),
PELO PERÍODO DE 365 DIAS.
A EMPRESA CONTRATADA SERÁ A RESPONSÁ-
VEL PELO FORNECIMENTO DE TODOS OS MATE-
RIAIS E PESSOAL NECESSÁRIOS À EXECUÇÃO
DOS SERVIÇOS; BEM COMO PELOS DESLOCA-
MENTOS E TRANSPORTES DE PESSOAL E MA-
TERIAIS ÀS UNIDADES DE ENSINO. AINDA, A CON-
TRATADA SERÁ A RESPONSÁVEL PELO RESSAR-
CIMENTO AO ERÁRIO POR QUALQUER DANO AO
PATRIMÔNIO PÚBLICO DECORRENTE DA SUA
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. AS ORDENS DE SER-
VIÇOS SERÃO DADAS DE ACORDO COM AS NE-
CESSIDADES DAS UNIDADES EDUCACIONAIS.
Araguari - MG, 11 de Junho de 2019. Werlei Ferreira
de Macedo - Secretário Municipal de Educação.

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO
Considerando parecer da Assessoria Jurídica

do Departamento de licitações e Contratos e o pare-
cer da Superintendência de Controladoria de fls. retro,
DECLARO que foram atendidas no PROCESSO
LICITATÓRIO nº. 047/2019, modalidade PREGÃO
PRESENCIAL Nº. 025/2019, cujo objeto é a AQUISI-
ÇÃO DE PLACAS DE TATAME EM EVA DESTINA-
DAS AO TERMO DE COMPROMISSO PAR Nº
201601352 VINCULADO AO ID 25220 DA OBRA
PROINFÂNCIA (GUTIERRZ), em toda a sua
tramitação, a legislação pertinente.

Assim sendo, satisfazendo à legalidade e ao
mérito administrativo, HOMOLOGO o PROCESSO
LICITATÓRIO nº. 047/2019, modalidade PREGÃO
PRESENCIAL Nº. 025/2019, com fundamento no ar-
tigo 4, XXII da Lei Federal nº 10.520 de 17/07/2002
com modificações posteriores,  ADJUDICANDO o

objeto licitado em favor da empresa LM COMÉRCIO
LTDA - ME,  que apresentou um valor global de R$
697,76 (Seiscentos e Noventa e Sete Reais e Se-
tenta e Seis Centavos ), corresponde à fase de lan-
ces registrada na ata de sessão pública do dia 27 de
Maio de 2019. Publique-se na forma da Lei. Após, ao
Departamento de Licitações e Contratos para a
formalização do Contrato. Araguari, 11 de Junho de
2019 – Werlei Ferreira de Macedo - Secretário
Municipal de Educação.

O Município de Araguari-MG torna pública a Licitação
na modalidade PREGÃO SOB O SISTEMA DE RE-
GISTRO DE PREÇOS, DO TIPO MENOR PREÇO
POR LOTE, visando a EVENTUAL E FUTURA
CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA FOR-
NECIMENTO DAS RECARGAS DE TONNERS (POR
UM PERÍODO DE 12 MESES), NECESSÁRIOS PARA
ATENDER AOS DIVERSOS SETORES DA SECRE-
TARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE ARAGUARI/MG,
mediante Instrumento Contratual, de acordo com o
Edital de Pregão nº 059/2019, RP: 048/2019, deven-
do a proposta e documentação ser entregues no De-
partamento Administrativo de Compras e Licitações
da Saúde, à Rua Doutor Afrânio n.º 163, sala 02/03,
no dia 27 de junho de 2019, até às 13:30 horas. O
Edital estará disponível gratuitamente através do site
da Prefeitura Municipal de Araguari/MG:
www.araguari.mg.gov.br. Mais informações, pelo tele-
fone (0**34) 3690-3214.

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO
Considerando parecer da Assessoria Jurídica do De-
partamento Administrativo de licitações e Contratos
da SMS, DECLARO que foram atendidas
no PROCESSO LICITATÓRIO nº. 062/
2019, modalidade PREGÃO PRESENCIAL Nº. 035/
2019, cujo objeto é a EVENTUAL E FUTURA AQUI-
SIÇÃO DE MATERIAL DE CONSUMO (MEDICAMEN-
TOS VETERINÁRIOS PARA CÃES ADULTOS E FILHO-
TES), PARA ATENDER A DEMANDA DO CANIL MUNI-
CIPAL DO MUNICÍPIO DE ARAGUARI/MG, em toda a
sua tramitação, a legislação pertinente. Assim sendo,
satisfazendo à legalidade e ao mérito
administrat ivo, HOMOLOGO o PROCESSO
LICITATÓRIO nº. 062/2019, modalidade PREGÃO
PRESENCIAL Nº. 035/2019; RP: 029/2019, com funda-
mento no artigo 4, XXII da Lei Federal nº 10.520 de 17/07/
2002 com modificações posteriores, ADJUDICANDO o
objeto licitado em favor da empresa SUPRAMIL COMER-
CIAL LTDA, CNPJ: 11.262.969/0001-57, que apresentou
um valor global de R$ 67.579,36 (sessenta e sete mil
quinhentos e setenta e nove reais e trinta e seis cen-
tavos), correspondente à fase de lances registrada na
ata de sessão pública do dia 20 de maio de 2019.
Publique-se na forma da Lei.
Após, ao Departamento de Licitações e Contratos para a
formalização do Contrato.
Araguari, 10 de junho de 2019.
Guilherme Afonso de Figueiredo Martins - Secre-
tário Municipal de Saúde

1º TERMO DE APOSTILAMENTO Nº 006/2019 –
PREGÃO PRESENCIAL Nº 069/2018 – PROCESSO
Nº 127/2018. OBJETO: ALTERAÇÃO DE DOTAÇÃO
ORÇAMENTÁRIA NAS ATAS DE REGISTRO DE
PREÇOS DE Nº 077/2018 E 078/2018, como recur-
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sos de pagamento das compras públicas licitadas por
meio do Processo Administrativo nº 127/2018 na mo-
dalidade Pregão Presencial nº 069/2018, conforme
consta do Termo de Referência. As dotações orça-
mentárias são:
02.11.00.10.122.0002.2015.3 .3 .90.30.00/
02.11.00.10.122.0002.2015.3 .3 .90.39.00/
02.11.00.10.122.0002.2131.3 .3 .90.30.00/
02.11.00.10.122.0002.2131.3.3.90.39.00.

3º TERMO DE APOSTILAMENTO Nº 007/2019 –
PREGÃO PRESENCIAL Nº 014/2016 – PROCESSO
Nº 031/2016. OBJETO: INCLUSÃO DE DOTAÇÃO
ORÇAMENTÁRIA NO CONTRATO ADMINISTRATI-
VO Nº 076/2016, como recursos de pagamento das
compras públicas licitadas por meio do Processo
Administrativo nº 031/2016 na modalidade Pregão
Presencial nº 014/2016, conforme consta do Termo
de Referência. A dotação orçamentária é:
02.11.00.10.122.0002.2015.3.3.90.39.00.

EXTRATO DE REPUBLICAÇÃO DE EDITAL
AVISO DA 1ª REPUBLICAÇÃO DO PREGÃO
PRESENCIAL SOB O SISTEMA DE REGISTRO DE
PREÇOS DE Nº 048/2019; RP: 040/2019, DO TIPO
MENOR PREÇO GLOBAL, visando a EVENTUAL E
FUTURA CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA
PARA FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE
CONCERTINAS COM FINALIDADE DE ATENDER A
DEMANDA DAS UNIDADES DE SAÚDE DE
ARAGUARI/MG, mediante instrumento contratual, de
acordo com o Edital de Pregão nº 048/2019; RP: 040/
2019, devendo a proposta e documentação ser entre-
gues no Departamento Administrativo de Licitações
da Secretaria Municipal de Saúde, à Rua Doutor Afrâ-
nio n.º 163, sala 02/03 – Bairro Centro, no dia 01 de
julho de 2019, até às 13:30horas. O Edital estará
disponível gratuitamente através do site da Prefeitura
Municipal de Araguari/MG: www.araguari.mg.gov.br.
Mais informações, pelo telefone (0**34) 3690-3214.

EXTRATO DO PRIMEIRO ADITIVO PARA ADE-
QUAÇÃO DO CONVÊNIO Nº 003/2019, QUE

ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE
ARAGUARI E O HOSPITAL  SANTA CASA DE

MISERICÓRDIA DE ARAGUARI.
CONCEDENTE: MUNICÍPIO DE ARAGUARI, Pessoa
Jurídica de Direito Público Interno, inscrita no CNPJ/
MF sob o nº. 16.829.640/0001-49, com sede à Praça
Gaioso Neves, nº. 129, Bairro Goiás, CEP: 38440-
001, através da SECRETARIA DE SAÚDE, neste ato
representado pelo Prefeito Marcos Coelho de Car-
valho, brasileiro, casado, engenheiro civil, inscrito no
documento de identidade Registro Geral (RG) nº. MG
1.782.281, inscrito no CPF-MF sob o nº 123.220.676-
87, residente e domiciliado nesta cidade.
CONVENENTE: HOSPITAL SANTA CASA DE MISE-
RICÓRDIA DE ARAGUARI, inscrito no CNPJ/MF, sob
o nº 16.826.067/0001-10, situado na Praça Dom Almir
Ferreira, nº 2, bairro Rosário, Araguari-MG, CEP
38.440-036, representado por sua provedora Senhora
Daniela Henriques Soares Lopes Debs, inscrita no
CPF/MF sob o nº 444.159.581-68, médica, residente
e domiciliada nesta cidade, na rua Saraiva, nº 130,
bairro Morada de Fátima. Objeto: Adequação da re-
dação da Cláusula Sétima, nos termos seguintes:
“Cláusula Sétima – Da Rubrica Orçamentária. 7. Os

gastos com a execução deste convênio serão supor-
tados pela rubrica orçamentária
02.11..10.302.0007.1034.3.3.90.39.00. Ficha 406,
Fonte 102”.

CREDENCIAMENTO SUPERVENIENTE
TERMO DE RATIFICAÇÃO DA INEXIGIBILIDADE
DE LICITAÇÃO/CREDENCIAMENTO Nº 001/2019-

PROCESSO Nº 004/2019
Eu, GUILHERME AFONSO DE FIGUEIREDO
MARTINS, Secretário Municipal de Saúde do Municí-
pio de Araguari, Estado de Minas Gerais, RATIFICO
o PROCESSO Nº 004/2019 – INEXIGIBILIDADE DE
LICITAÇÃO/CREDENCIAMENTO Nº 001/2019 para
CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA ESPECI-
ALIZADA NA ÁREA DA SAÚDE PARA PRESTAÇÃO
DE SERVIÇOS DE EXAMES LABORATORIAIS DE
ANÁLISES CLÍNICAS PELOS VALORES CONSTAN-
TES NA TABELA SUS (SIGTAP), PARA ATENDI-
MENTO DAS NECESSIDADES DA SECRETARIA
MUNICIPAL DE SAÚDE DE ARAGUARI/MG, em con-
formidade com a Lei Federal n.º. 8666/93 e suas alte-
rações posteriores, com o Decreto Municipal nº 107/
2013, alterado pelo Decreto Municipal nº 034/2017, e
demais normas do Sistema Único de Saúde e princí-
pios gerais da Administração Pública, conforme ane-
xo I do Edital, a favor das empresas LABORATÓRIO
PIO XII LTDA E HIRONO LABORATÓRIO DE ANÁ-
LISES CLÍNICAS LTDA, de acordo com o Parecer
Jurídico da Assessoria Jurídica do Departamento de
Licitações e Contratos. Publique – se Araguari, 10 de
junho de 2019. GUILHERME AFONSO DE
FIGUEIREDO MARTINS - SECRETÁRIO MUNICIPAL
DE SAÚDE.

TERMO ADITIVO AO CONTRATO POR PRAZO
DETERMINADO PARA ATENDER AS SITUA-
ÇÕES DE NECESSIDADE TEMPORÁRIA DE

EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO
Por este Termo Aditivo ao Contrato por prazo

determinado, para atender as situações de neces-
sidade temporária de excepcional interesse públi-
co celebrado com fundamento na Lei nº 5.283, de
26 de novembro de 2013, celebrado entre o MUNI-
CÍPIO DE ARAGUARI, com sede na Rua Virgílio
de Melo Franco, 550 – Centro, por intermédio da
Secretaria Municipal de Administração, e o (a) Sr.
(a) MARCELO FREITAS QUEIROZ, portador(a) do
RG  Nº 13.489.573- PC/MG ,  CPF/MF  Nº
080.423.936-36, e da Carteira de Trabalho nº
9.945.164, série nº 0030, contratado (a) por prazo
determinado para a função pública de MEDICO
PSIQUIATRA - TEMPORARIO,  FICA estabeleci-
do a prorrogação do Contrato Temporário pelo perí-
odo de 11 de junho de 2019 à 10 de junho de
2020, conforme §§ 1º a 4º do art. 7º da Lei nº 5.283,
de 26 de novembro de 2013.
E, por estarem de pleno acordo, assinam ambas
as partes na presença de duas testemunhas.

Araguari, 11 de junho de 2019.
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novembro de 2013, celebrado entre o MUNICÍPIO DE
ARAGUARI, com sede na Rua Virgílio de Melo Fran-
co, 550 – Centro, por intermédio da Secretaria Muni-
cipal de Administração, e o (a) Sr. (a) ALESSANDRE
DOS REIS ALVES, portador(a) do RG Nº 5.101.147-
SSP/MG, CPF/MF Nº 001.125.896-93, e da Carteira
de Trabalho nº 34.036, série nº 0032, contratado
(a) por prazo determinado para a função pública de
VIGIA - TEMPORARIO,  FICA estabelecido a prorro-
gação do Contrato Temporário pelo período de 08 de
junho de 2019 à 07 de junho de 2020, conforme §§
1º a 4º do art. 7º da Lei nº 5.283, de 26 de novembro
de 2013.
E, por estarem de pleno acordo, assinam ambas as
partes na presença de duas testemunhas.
Araguari, 08 de junho de 2019.

TERMO ADITIVO AO CONTRATO POR PRAZO
DETERMINADO PARA ATENDER AS SITUAÇÕES
DE NECESSIDADE TEMPORÁRIA DE EXCEPCIO-

NAL INTERESSE PÚBLICO
Por este Termo Aditivo ao Contrato por prazo

determinado, para atender as situações de necessi-
dade temporária de excepcional interesse público
celebrado com fundamento na Lei nº 5.283, de 26 de
novembro de 2013, celebrado entre o MUNICÍPIO DE
ARAGUARI, com sede na Rua Virgílio de Melo Fran-
co, 550 – Centro, por intermédio da Secretaria Muni-
cipal de Administração, e o (a) Sr. (a) MARCELO
CARLOS DE OLIVEIRA, portador(a) do RG Nº
10.027.845- SSP/MG, CPF/MF Nº 058.849.926-96, e
da Carteira de Trabalho nº 72.256, série nº 0059,
contratado (a) por prazo determinado para a função
pública de VIGIA - TEMPORARIO,  FICA estabeleci-
do a prorrogação do Contrato Temporário pelo período
de 08 de junho de 2019 à 07 de junho de 2020,
conforme §§ 1º a 4º do art. 7º da Lei nº 5.283, de 26
de novembro de 2013.
E, por estarem de pleno acordo, assinam ambas as
partes na presença de duas testemunhas.
Araguari, 08 de junho de 2019.

TERMO ADITIVO AO CONTRATO POR PRAZO
DETERMINADO PARA ATENDER AS SITUAÇÕES
DE NECESSIDADE TEMPORÁRIA DE EXCEPCIO-

NAL INTERESSE PÚBLICO
Por este Termo Aditivo ao Contrato por prazo

determinado, para atender as situações de necessi-
dade temporária de excepcional interesse público
celebrado com fundamento na Lei nº 5.283, de 26 de
novembro de 2013, celebrado entre o MUNICÍPIO DE
ARAGUARI, com sede na Rua Virgílio de Melo Fran-
co, 550 – Centro, por intermédio da Secretaria Muni-
cipal de Administração, e o (a) Sr. (a) NILTON
CAIXETA DE SOUZA, portador(a) do RG Nº
2.871.155- PC/MG, CPF/MF Nº 480.737.926-72, e da
Carteira de Trabalho nº 29.388, série nº 0008, con-
tratado (a) por prazo determinado para a função públi-

ca de VIGIA - TEMPORARIO,  FICA estabelecido a
prorrogação do Contrato Temporário pelo período de
08 de junho de 2019 à 07 de junho de 2020, con-
forme §§ 1º a 4º do art. 7º da Lei nº 5.283, de 26 de
novembro de 2013.
E, por estarem de pleno acordo, assinam ambas as
partes na presença de duas testemunhas.
Araguari, 08 de junho de 2019.

TERMO ADITIVO AO CONTRATO POR PRAZO
DETERMINADO PARA ATENDER AS SITUAÇÕES
DE NECESSIDADE TEMPORÁRIA DE EXCEPCIO-

NAL INTERESSE PÚBLICO
Por este Termo Aditivo ao Contrato por prazo

determinado, para atender as situações de necessi-
dade temporária de excepcional interesse público
celebrado com fundamento na Lei nº 5.283, de 26 de
novembro de 2013, celebrado entre o MUNICÍPIO DE
ARAGUARI, com sede na Rua Virgílio de Melo Fran-
co, 550 – Centro, por intermédio da Secretaria Muni-
cipal de Administração, e o (a) Sr. (a) MURILO
PACHECO TAVARES, portador(a) do RG Nº
11.549.446- PC/MG, CPF/MF Nº 066.987.766-29, e
da Carteira de Trabalho nº 19.939, série nº 0144,
contratado (a) por prazo determinado para a função
pública de MEDICO PSIQUIATRA - TEMPORARIO,
FICA estabelecido a prorrogação do Contrato Tempo-
rário pelo período de 12 de junho de 2019 à 11 de
junho de 2020, conforme §§ 1º a 4º do art. 7º da Lei
nº 5.283, de 26 de novembro de 2013.
E, por estarem de pleno acordo, assinam ambas as
partes na presença de duas testemunhas.
Araguari, 12 de junho de 2019.

TERMO ADITIVO AO CONTRATO POR PRAZO
DETERMINADO PARA ATENDER AS SITUAÇÕES
DE NECESSIDADE TEMPORÁRIA DE EXCEPCIO-

NAL INTERESSE PÚBLICO
Por este Termo Aditivo ao Contrato por prazo

determinado, para atender as situações de necessi-
dade temporária de excepcional interesse público
celebrado com fundamento na Lei nº 5.283, de 26 de
novembro de 2013, celebrado entre o MUNICÍPIO DE
ARAGUARI, com sede na Rua Virgílio de Melo Fran-
co, 550 – Centro, por intermédio da Secretaria Muni-
cipal de Administração, e o (a) Sr. (a) MARIANA RO-
CHA CARDOSO, portador(a) do RG Nº 7.787.085-
SSP/MG, CPF/MF Nº 003.938.166-80, e da Carteira
de Trabalho nº 1.598, série nº 0080, contratado (a)
por prazo determinado para a função pública de SER-
VIÇOS GERAIS FEMININO - TEMPORARIO,  FICA
estabelecido a prorrogação do Contrato Temporário
pelo período de 08 de junho de 2019 à 07 de junho
de 2020, conforme §§ 1º a 4º do art. 7º da Lei nº
5.283, de 26 de novembro de 2013.
E, por estarem de pleno acordo, assinam ambas as
partes na presença de duas testemunhas.
Araguari, 08 de junho de 2019.

TERMO ADITIVO AO CONTRATO POR PRAZO
DETERMINADO PARA ATENDER AS SITUAÇÕES
DE NECESSIDADE TEMPORÁRIA DE EXCEPCIO-

NAL INTERESSE PÚBLICO
Por este Termo Aditivo ao Contrato por prazo

determinado, para atender as situações de necessi-
dade temporária de excepcional interesse público
celebrado com fundamento na Lei nº 5.283, de 26 de
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